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RESUMO 

 

SILVA, Daniel Bruno da. A Construção da Hegemonia Burguesa na Educação 

Técnica de Nível Médio da ETEC: os limites da educação para a cidadania e a 

perspectiva da educação emancipadora. 2018. 150 f. Dissertação (Mestrado em 

Serviço Social) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018.  

 

Historicamente no Brasil, a educação profissional esteve quase sempre dissociada 

de uma formação crítica e efetivamente cidadã, evidenciando que o objetivo da 

classe dominante tem sido a formação das classes subalternas unicamente como 

mão de obra para o mercado de trabalho, diferentemente da formação para a elite, 

voltada para os cargos de dirigentes.  Tal diferença na educação das distintas 

classes sociais evidencia uma real desigualdade nas oportunidades que o conceito 

abstrato de cidadania supõe ideologicamente ser universal. Mudanças geradas pelo 

processo de desenvolvimento econômico parecem alterar frequentemente a 

dinâmica social, cultural, jurídica e política, mas sem, no entanto, transformar as 

bases estruturais da sociedade burguesa e emancipar os indivíduos para além das 

meras liberdades formais, essencialmente limitadas aos interesses de acúmulo de 

capital pela classe proprietária dos meios de produção. Considerando esta 

regularidade que, apesar de esforços contra-hegemônicos, ainda se mostra 

persistente na atualidade, este trabalho propõe uma investigação ontológica sobre a 

educação, suas expressões objetivas na sociedade brasileira, reflexão crítica dos 

fundamentos do conceito de cidadania, declarado como objetivo da educação 

brasileira desde a década de 1980, uma avaliação de seus limites na construção de 

uma sociedade emancipada e reconhecer no processo histórico mediado pela 

ontologia do ser social as possibilidades de uma atividade educativa emancipadora, 

particularmente na educação profissional de técnicos de nível médio. Pretendemos 

identificar a relação entre o ensino profissional dos técnicos formados pelo Centro 

Paula Souza e as demandas do atual modo de produção. A análise, será delimitada 

nas adaptações dos cursos técnicos ao modelo de produção hegemônico na 

atualidade, porém, considerando os antecedentes históricos como evidências de 

uma continuidade, escamoteada pelo discurso da inovação e adaptação ao mundo 

do trabalho. Os dados das fontes bibliográficas e documentais serão analisados e 

confrontados a partir do referencial teórico do materialismo histórico dialético, com a 

finalidade de identificar e refletir processos sociais, interesses e concepções que 

fundamentem as políticas públicas de educação profissional vigentes, e então 

reconhecer os limites, possibilidades e desafios para que a educação contribua para 

um salto ontológico do ser social para além dos limites do capitalismo.  

Palavras chave: educação profissional, classes, cidadania, emancipação humana 
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ABSTRACT 

 

SILVA, Daniel Bruno da. A Construção da Hegemonia Burguesa na Educação Técnica 

de Nível Médio da ETEC: os limites da educação para a cidadania e a perspectiva da 

educação emancipadora. 2018. 150 f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018.  

 

Historically in Brazil, professional education has been almost always dissociated from 

a critical and effectively citizen formation, evidencing that the objective of the ruling 

class has been the formation of subaltern classes solely as labor market, while the 

formation for the elite was focused on leadership positions. This difference in the 

education of the different social classes makes clear a real inequality of opportunities 

that the abstract concept of citizenship supposes ideologically to be universal. 

Changes generated by the process of economic development seem to frequently 

change social, cultural, legal and political dynamics, however not transforming the 

structural bases of bourgeois society nor emancipating individuals beyond mere 

formal liberties, essentially limited to interests of accumulation of capital by the class 

owning the means of production. Considering that this situation, despite counter-

hegemonic efforts, is still persistent today, this work proposes an ontological research 

on education, on its objective expressions in Brazilian society and a critical reflection 

on the foundations of the concept of citizenship that was declared as the objective of 

Brazilian education since the 1980s. Accordingly, this work evaluates the limits of 

education in the construction of an emancipated society and aims to recognize the 

possibilities of an emancipatory educational activity in the historical process thought 

the ontology of social being, particularly in the professional education of middle level 

technicians. We intend to identify the relationship between the professional education 

of the technicians trained by the Paula Souza Center and the demands of the current 

mode of production. The analysis will be delimited on the adaptations of the technical 

courses to the current hegemonic production model, nevertheless considering 

historical antecedents as evidences of a continuity, hidden by the discourse of 

innovation and adaptation to the world of work. The data of the bibliographical and 

documentary sources will be analyzed and confronted from the theoretical reference 

of dialectical historical materialism, with the purpose of identifying and reflecting 

social processes, interests and conceptions that underlie the current public policies 

of professional education and then recognize the limits, possibilities and challenges 

for education to contribute to an ontological leap of the social being beyond the limits 

of capitalism. 

 

Key Words: professional education, social classes, citizenship, human 
emancipation 
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INTRODUÇÃO 

 

Geralmente quando se fala em educação, pensamos logo na escola, e este 

vínculo é percebido atualmente como um fato objetivo, por decorrência do que a 

escola se objetivou na sociedade atual. Mas não foi sempre assim, pois a escola 

como a percebemos na imediaticidade do cotidiano, sobretudo com o acesso 

relativamente mais ampliado para as camadas sociais pobres, é recente e resulta de 

um processo histórico que criou a sua demanda para a formação especializada de 

mão de obra para o sistema produtivo da sociedade estratificada e com objetivos 

sociais e econômicos pré-definidos.  

A educação, independe do vínculo com a escola e é muito mais do que as 

distintas formas de atividades desempenhadas pelas expressões da escola ao longo 

da história de sua existência. A educação em si, é tão antiga quanto o próprio 

humano e a sociedade, e no processo de auto-construção do homem como um ser 

social em contínua evolução, é por meio do trabalho que são produzidos meios 

materiais para sua subsistência, e conhecimentos sobre a realidade de forma 

necessariamente social.  

A partir das experiências socialmente vividas na transformação da realidade, 

o homem socializa os produtos materiais do seu trabalho e os conhecimentos 

resultantes desse processo de interação com a natureza e com seus pares, 

construindo a história humana e a história da natureza conhecida e transformada 

pelo homem, ou seja, o conjunto do mundo humano.  

O mundo humano, onde ele mesmo é um produto socialmente construído da 

objetivação do seu trabalho, constitui uma totalidade do ser social, dentro da qual 

acreditamos poder conhecer a educação no seu sentido ontológico, para além das 

características de suas expressões objetivadas nos diferentes momentos da história. 

E só a partir dessa mediação, poderemos seguramente refletir as características da 

educação numa dada realidade para poder reconhecer seus potenciais e limites na 

construção da emancipação humana.  

Partindo do referencial teórico do materialismo histórico dialético, nossa 

hipótese é de que a educação tem sim um importante papel na construção da 
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emancipação humana, mas esse papel não é central. O que, de forma alguma, torna 

dispensável a sua compreensão e a sua possível instrumentalização na objetivação 

dos meios para o salto ontológico do ser social em direção a sua emancipação. Este 

pressuposto sustenta a motivação da nossa pesquisa com a finalidade de 

potencializar nossa atividade educativa que também está vinculada à educação 

escolar. 

A origem da educação escolar, está relacionada à divisão social da 

produção. A skholé, palavra grega da qual deriva a palavra escola, era na Grécia 

antiga, o lugar do ócio, onde os filhos daqueles que dispunham do tempo livre das 

obrigações de produzir sustento, iam para aprender os conhecimentos produzidos 

pela sua cultura, e eram preparados para os cargos de mando, de dirigentes e 

governantes, enquanto os filhos dos demais aprendiam com o próprio trabalho 

desenvolvido pelos seus pais, pertencentes a um estrato social incumbido do 

trabalho manual, braçal, com o corpo, diferente daqueles poucos que trabalhavam 

com o espírito ou intelecto. 

Até o final da Idade Média é assim restrito o acesso à educação escolar, 

predominando a educação da maioria na própria vivência da condição que cada 

grupo social tinha para a produção de seus meios de subsistência e daqueles a quem 

estavam subordinados e obrigados a sustentar.  

É na modernidade que as formas de produção mais complexas, trazidas pelo 

desenvolvimento das forças produtivas sob a vigência do capitalismo, gerariam a 

demanda pela oferta de uma educação mais acessível às classes subalternas, com 

a finalidade de atender às exigências de uma produção voltada para o mercado 

comercial, mas ainda se trata de uma formação para trabalho alienado a ser 

explorado pela classe dominante.  

O acesso ao conhecimento é socializado, ainda que fragmentado, para os 

trabalhadores, mas o produto do trabalho da maioria permanece sendo apropriado 

pela minoria proprietária dos meios de produção. Tal é a lógica incorrigível 

(MÉSZÁROS, 2005) expressa pela sociabilidade capitalista, cujo resultado, é uma 

crescente contradição social, supostamente superável por reformas de orientação 

cidadã, mas que, objetivamente, reproduz tais contradições e as condições de sua 

manutenção nas sociedades.  
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Nos propomos aqui a analisar como isso ocorre no Brasil, com 

particularidades bem próprias e seus efeitos na atualidade. O objeto específico dessa 

pesquisa é a educação profissional de técnicos de nível médio na escola pública 

brasileira, que predominantemente é oferecida à classe trabalhadora. Para tanto, já 

no primeiro capítulo, observaremos ao longo da história, regularidades e mudanças 

na formação da classe trabalhadora para em seguida refletir o nosso objeto 

específico no segundo capítulo, a educação profissional de técnicos de nível médio 

na escola pública no Brasil. 

Por meio de uma revisão bibliográfica e de nossos estudos prévios acerca 

do tema da educação profissional, notamos que historicamente, as escolas no Brasil 

ofertam um ensino para as classes sociais subalternas, voltado à preparação para o 

trabalho na condição explorada e alienada, com a finalidade de apenas gerar mão 

de obra qualificada para atender as demandas da produção econômica, mas 

desprovido de uma reflexão crítica que dê a esses trabalhadores as condições de 

participar com autonomia na transformação da sua realidade e superar sua condição 

de explorados. Tão pouco esta formação tem tido o objetivo de preparar os 

indivíduos para a sua autodeterminação. 

Diferentemente, para a classe média, tem sido ofertado no Brasil, desde o 

início da atividade escolar, um ensino que facilitasse o seu acesso à universidade e 

a educação de ponta para ocupar cargos de dirigentes (JACOMETTI, 2008). Daí 

nossa afirmação de que nas atuais sociedades, determinadas pelo Modo de 

Produção Capitalista, entre as quais, a sociedade brasileira, o modelo predominante 

de educação têm sido um instrumento da classe dominante para a construção e 

manutenção de sua hegemonia burguesa. 

De modo geral são introduzidos no ensino, valores, sentimentos, crenças e 

uma visão de mundo ideologizada, que legitima o modelo burguês de sociedade 

como natural e favorável a todos, quando na realidade é favorável apenas à classe 

burguesa, que por sua vez, estabelece privilégios, em diferentes níveis, à classe 

média para que ela esteja a serviço da manutenção das estruturas de exploração da 

burguesia sobre os trabalhadores (SOUZA, 2017, p. 146-147).  

A classe média, mais identificada com a classe burguesa do que com a 

classe trabalhadora, por causa das oportunidades de consumo de bens e serviços, 

mas também alguns privilégios, passa a defender a manutenção do ordenamento 
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social vigente por diferentes meios, incluindo a educação, seja na gestão, no 

processo legislativo e até na docência, a fim de garantir seus privilégios à custa do 

trabalho explorado e alienado da maioria, conforme (SOUZA, 2017).  

A classe média, na sua significativa parcela conservadora, apoiou medidas 

antidemocráticas e o estabelecimento de regimes políticos autoritários mais de uma 

vez na história do Brasil, com o discurso de que defendia a “ordem”.  

O mais recente governo ditatorial no Brasil durou vinte e um anos, 

estendendo-se de 1964 a 1988, e deixou um legado de atraso no desenvolvimento 

da democracia, marcando inclusive a educação com um caráter tecnicista, alienado, 

e esvaziado de criticidade (SAVIANI, 2004). 

A partir do final da década de 1980, no Brasil, por influência da promulgação 

da “Constituição Cidadã”, como fica conhecida a Constituição Federal de 1988, a 

educação passa a ser idealizada com objetivos de formar para o exercício da 

cidadania -  uma abstração de direitos negados sob o Governo Militar -, bem como, 

a qualificação para o trabalho - também uma abstração que não evidencia nem seu 

significado ontológico, nem sua forma explorada objetivada no capitalismo - 

conforme Art. 206. da Constituição Federal de 1988 CF. 88 (BRASIL, 2008, p. 136).  

A percepção de que nesses 30 anos da redemocratização ocorreram 

mudanças em relação ao período da Ditadura Militar é imediata, e muitos autores 

limitam-se nessa observação superestimando as conquistas cidadãs e o Estado 

Democrático de Direito, insistindo na necessidade de meras reformas no atual 

sistema produtivo e na sociedade por ele determinada. Mas apenas uma análise 

mediativa, radicalmente crítica, poderá nos oferecer dados seguros para uma 

avaliação qualitativa sobre as rupturas e continuidades na sociedade brasileira, 

inclusive na educação, que será o nosso objeto de investigação nesse trabalho, 

particularmente a educação profissional de técnicos de nível médio, considerados na 

sua quantidade, condição social e participação na produção, como um dos grupos 

importantes no processo de transformação econômica e social.  

O problema tomado para nossa investigação neste trabalho é a chamada 

educação para a cidadania, conciliada com as bases estruturais do sistema de 

produção capitalista, por isso essencialmente limitada, conforme afirma Tonet, 

(2005). Nossa premissa é de que educação para a cidadania é uma perspectiva 
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essencialmente limitada, conservadora e contraditória em si, pois não contribui para 

a superação das relações sociais desiguais, já que estas constituem condições 

fundamentais para a acumulação de capital neste sistema em que ela supõe a 

defesa de direitos adequados às relações sociais, tipicamente desiguais, por meio 

da igualdade jurídica, sem ameaçar as relações de exploração do trabalho 

socialmente produzido, e ainda direciona os esforços da maioria na produção como 

forças que a subjuga a um poder estranhado, ao invés de emancipa-la. 

O capitalismo produz, segundo a autora Josiane Soares dos Santos 

(SANTOS, 2017), a “questão social”, ou seja, as expressões das desigualdades 

sociais que são intrínsecas à sociedade capitalista, e que se pretende enfrentar com 

a luta cidadã, o que ao nosso ver, constitui formas de lutas essencialmente limitadas 

à reformas, que não superam as causas da questão social, que são próprias das 

relações de produção, intrínsecas ao capitalismo. Assim, a conquista de direitos 

permanece sempre sujeita a retrocessos por estar necessariamente subordinada às 

condições de acúmulo e concentração de capital pela burguesia.   

A proposta desta pesquisa é vinculada à linha de pesquisa, Política Social: 

Estado, Movimentos Sociais e Associativismo Civil, do Programa de Estudos Pós 

Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, e 

sua metodologia consistirá em analisar os fundamentos filosóficos, o significado 

histórico e as consequências práticas do conceito de cidadania, declarado nas 

legislações que estabelecem as diretrizes para as políticas de educação no Brasil, 

como objetivo junto à qualificação para o trabalho.  

Analisaremos, no movimento histórico, as contradições entre o ideal e o real 

da educação para a cidadania e o trabalho, percebendo e procurando evidenciar os 

limites, suas causas, e a possibilidade de a educação escolar profissional de técnicos 

de nível médio das ETECs, contribuir para a construção da emancipação humana, 

junto aos demais esforços que ocorrem e ocorrerão na totalidade das ações de 

autoconstrução do ser social efetivamente emancipado. 

A investigação que propomos terá como foco do estudo as (ETEC), Escolas 

Técnicas Estaduais do Centro Paula Souza, uma autarquia do Governo do Estado 

de São Paulo, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 

Tecnologia e Inovação. 
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O Centro Paula Souza é uma instituição pública que atua desde o ano de 

1969 na formação profissional de técnicos de nível superior, por meio das FATECs 

(Faculdades de Tecnologia), mas predominantemente na formação de técnicos de 

nível médio, nas ETECs, cursos destinados a atender as demandas crescentes do 

desenvolvimento econômico, que ocorre de forma particularmente intensa no Estado 

de São Paulo.    

As ETECs fundadas em 1969 pelo governo do Estado de São Paulo com a 

atribuição de formar quadros para o trabalho, estabeleceram a partir da década de 

1980, o objetivo explícito nos seus planos de cursos, de formar os profissionais para 

o trabalho e também para a cidadania, em cumprimento à determinação do Art. 205 

da Constituição Federal de 1988:  

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 
2008). 

 

Esta determinação constitucional é reforçada pelo o Art. 2º da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, documento que regulamenta a educação 

nacional nos seus vários níveis, a esse respeito, declara o seguinte:  

 
Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1996). 

 

Outros documentos jurídicos que regulamentam a educação brasileira de 

modo geral, e também a educação profissional, nas unidades federativas e nas 

normas institucionais, trataram os conceitos de cidadania e trabalho de forma 

abstrata, sem definir o que se considera com o uso desses termos ao declará-los 

como objetivos da educação. 

Os PCN Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Brasil, 

2000) de modo ainda superficial ao nosso ver, explicita minimamente o conteúdo 

inerente a estes termos:   
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[...] viabilizar o exercício da cidadania plena, no contexto do Estado 
de Direito, atuando para que haja, efetivamente, uma reciprocidade 
de direitos e deveres entre o poder público e o cidadão e também 
entre os diferentes grupos (BRASIL, 2000, p.43). 
 

 
Na literatura pedagógica brasileira, o pedagogo pernambucano, e também 

filósofo da educação, Paulo Freire, cujas obras e feitos são objetos de reflexão 

anualmente nas ETECs, é considerado um mentor sobre o tema da educação para a 

cidadania no Brasil e América Latina. A denominada “Semana Paulo Freire”1 já integra 

o calendário de atividades anuais institucionalizadas de todas as unidades das ETECs, 

distribuídas pelo Estado de São Paulo. 

Para Freire (2013) a educação na América Latina deveria servir como 

transformação cultural e mudança social. 

Freire (2013) enfatiza como o processo educativo deve ser também um 

processo de tomada de consciência da realidade. Sob essa concepção a construção 

do saber deve se dar na construção de uma visão crítica da realidade, produzida 

dialogicamente, capacitando os cidadãos para a transformação da realidade social por 

meio do conhecimento.   

O pedagogo Paulo Freire2 afirma que a construção do saber se dá então 

mediante a realidade do aluno e por meio de uma visão crítica do mundo, dando a ele 

as condições de transformar a realidade social mediante o conhecimento. A teoria de 

Freire (2011) leva em conta a natureza política da educação no processo de 

conscientização e como prática da liberdade. 

O pensamento de Paulo Freire, bem como dos demais pensadores brasileiros 

ou não, citados acima, que contribuiu com a crítica da política educacional da ditadura 

militar mesmo antes de 1988, não pode ser ignorado na sua relevância para uma 

ruptura com o modelo autoritário de gestão educacional, com o tecnicismo3 enfatizado 

em detrimento de uma formação crítica e cidadã. No entanto, é justamente sobre o 

                                                           
1 As atividades alusivas à Semana Paulo Freire realizadas nas ETECs podem ser conferidas no site: 
http://www.cps.sp.gov.br/etecs-promovem-semana-paulo-freire/, acesso em 11/10/2016.  
2 FREIRE, 2014. 
3 Para Saviani, o tecnicismo como orientação pedagógica, parte do pressuposto da neutralidade 

científica e é inspirado nos princípios da racionalidade, eficiência e produtividade, advoga a ordenação 
do processo educativo de maneira a torná-lo objetivo e operacional. Na pedagogia tecnicista é o 
processo que define o que professores e alunos devem fazer, e assim também quando e como o farão.  
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conceito de cidadania e seus limites que propomos uma reflexão mais cuidadosa neste 

momento. 

Na sua obra, Democracia e Liberdade, o autor Ivo Tonet4 discute os 

fundamentos do conceito de cidadania na sua origem burguesa e liberal. Este conceito 

representa princípios e valores adequados à socialização do indivíduo para a 

sociedade capitalista. 

 A cidadania é entendida como a obtenção de direitos descritos como naturais, 

na concepção liberal, - a vida a liberdade e a propriedade privada- que, ficam sob o 

necessário zelo do Estado, cuja legitimidade, se funda num suposto o contrato social. 

O Conceito de cidadania, tomado mesmo por pensadores de esquerda, 

preocupados em superar as contradições do capitalismo, é um conceito liberal 

burguês, emprestado do movimento Iluminista e das revoluções liberais, como um 

conceito filosófico suficiente em si, pois entendido como universal, já que todos nascem 

livres e iguais em direitos. Assim, passou despercebido quanto a sua natureza 

ontológica, conforme afirma Tonet (2007), impossibilitando uma compreensão do seu 

caráter essencialmente limitado.  

O autor Ivo Tonet (2005), reconhece o esforço dos demais autores de 

esquerda em descrever o que propõem como cidadania, a partir de seus diagnósticos 

da realidade e demandas por mudanças sociais e políticas por eles identificadas, 

mesmo quando propõem a superação do capitalismo pelo socialismo, seja pela via 

democrática ou revolucionária, mas insiste sobre a urgência de se discutir, a partir da 

crítica marxiana, o conceito de cidadania e suas implicações práticas na educação, em 

sua mediação com a construção do ser social.  

O referencial teórico que adotaremos para nossa investigação é o 

Materialismo Histórico Dialético, ou seja, a obra de Karl Marx e de outros autores que 

contribuem na compreensão de seu pensamento, seja por meio da atividade intelectual 

ou nos esforços pela superação da Sociabilidade Capitalista. 

Também buscaremos nas experiências da União Soviética, o mais duradouro 

esforço de superação do capitalismo, elementos para nossa reflexão e construção de 

                                                           
4TONET,1997. 
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possíveis práticas educativas que superem as pedagogias limitadas pelo ideal burguês 

essencialmente limitado da cidadania.  

Este trabalho não pretende dar respostas para todos os problemas da 

educação, mas contribuir para uma reflexão sobre os limites estabelecidos pela 

condição de classe ao conhecimento e ao ensino para o trabalhador, pretendendo 

tornar mais acessível a compreensão da educação e possibilitando seu uso como 

ferramenta para ações mais eficazes na formação do ser social e de suas condições 

materiais de emancipação. 

Para tanto, procuraremos responder às seguintes questões: Qual o significado 

da educação para o ser social no seu processo histórico de sua auto-construção? Em 

que consiste a cidadania, adotada no Brasil como objetivo da educação para a atual 

sociedade capitalista? Será uma sociedade democrático-cidadã o horizonte 

inultrapassável da humanidade, uma forma de sociabilidade aberta ao contínuo 

aperfeiçoamento humano? Considerando a importância da cidadania na história da 

humanidade, não seria ela uma forma de liberdade essencialmente limitada à estrutura 

do capital? Haveria possibilidades históricas de superação da estrutura social do 

capitalismo e da sua lógica? Como a educação poderia contribuir na construção da 

emancipação humana? Qual a importância da educação tecnológica neste processo?  

Estas são questões propostas para nortear esta pesquisa e reconhecer 

possibilidades de avançarmos qualitativos em nossa atividade educativa no ensino 

técnico oferecido nas ETECs do Centro Paula Souza e outras instituições afins.  

Pensando a educação no conjunto das ações possíveis de contribuir para a 

transformação da sociedade e a construção histórica de uma humanidade 

emancipada, observamos também sobre ela, as transformações determinadas pelo 

processo histórico, produzido pelas relações materiais da humanidade, como a 

produção material dos meios de existência humanos, do conhecimento e seu 

intercambio, as relações de produção, a divisão social em classes e as relações de 

trabalho e distribuição dos produtos do trabalho da sociedade. 

A educação, juntamente com as experiências cotidianas dos homens na vida 

coletiva e nas relações com o mundo, em busca de responder às suas necessidades 

existenciais, se manifesta como elemento formador da consciência social, 

influenciando as ações humanas sobre a sociedade, mas também recebendo desta 
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uma recíproca influência, seja no sentido de transformá-la ou conservá-la em favor dos 

grupos sociais hegemônicos que a regem. 

O caráter subordinado das práticas educativas aos interesses do capital, 

observável historicamente, toma formas e conteúdos diversos nas várias fases desde 

o capitalismo nascente, no capitalismo monopolista e no transnacional ou economia 

globalizada. Segundo Gaudêncio Frigotto (1995), constitui-se um caráter explícito 

desta subordinação, uma diferenciação digna de ser registrada, entre a formação da 

classe dirigente e a da classe trabalhadora. 

A qualificação humana diz respeito ao desenvolvimento de condições físicas, 

mentais, afetivas, estéticas e lúdicas do ser humano, capazes de ampliar a capacidade 

de trabalho na produção dos valores de uso em geral como condição de satisfação das 

múltiplas necessidades do ser humano no seu devenir histórico.  A educação está, 

portanto, no plano dos direitos que não podem ser mercantilizados e, quando isso 

ocorre agride elementarmente a própria condição humana. 
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1  ONTOLOGIA DA EDUCAÇÃO E AS MEDIAÇÕES DA EDUCAÇÃO PARA 

O CAPITAL NO BRASIL 

 

 

 Procuraremos definir o que é a educação, não de forma idealista, 

estabelecendo um modelo valorativo de como ela deveria ser, mas captando do 

movimento da história o seu significado no desenvolvimento do ser social, e assim 

analisar seus condicionamentos históricos e a possibilidade de sua contínua 

melhoria no processo de auto-construção do ser social em direção à sua 

emancipação humana e não apenas política, como é proposto no modelo 

hegemônico de educação, também vigente no Brasil. 

 

 

1.1- Pressupostos teóricos sobre a educação 

 

Observando a dinâmica histórica e social em que a educação se expressa, 

não vemos outra maneira de compreendê-la mais seguramente, senão no seu 

permanente movimento dialético5 na história das sociedades humanas. 

A educação é um produto do trabalho do homem, que não a produz 

individualmente, mas a partir da sua vivência coletiva, portanto ela deve ser 

compreendida a partir do próprio homem, que é essencialmente um ser social por 

condição de existência e identidade.  

O trabalho e a educação são atividades intimamente relacionadas e 

exclusivamente humanas, conforme afirma Saviani (2007), ou seja, apenas o ser 

humano trabalha e educa. E o que lhes caracteriza de forma distinta dos demais 

seres para que tenha esta possibilidade tão singular não é um atributo acidental, mas 

essencial. Mas se deduzirmos a essência do homem de forma especulativa ou 

metafísica, cometeremos o mesmo erro daqueles que criticamos por prescindirem 

da observação histórica como método de conhecimento do real no seu movimento 

contínuo e contraditório.  

                                                           
5O termo dialético se refere ao confrontamento de forças antagônicas que resultam em uma 
nova força ou estrutura que já não é mais nem a que se punha como hegemônica, nem a 
que se opunha a ela, mas uma nova.  
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Tradicionalmente, o homem é definido como um animal racional. O 

significado clássico de definição dado por Aristóteles compreende o gênero próximo 

e a diferença específica.  

A proximidade com o gênero próximo é a característica que o objeto em 

questão tem com outros seres de espécie diferente, no caso, o homem é um animal 

como outros existentes na natureza. Já a diferença específica indica a espécie, ou 

seja, o que diferencia o homem dos demais seres do gênero animal é a 

racionalidade, atributo essencial da espécie humana, mas não se trata de uma 

atribuição natural ou dádiva divina, e sim resultado da auto-construção do homem 

pelo trabalho. 

Marcada por um caráter especulativo e metafísico, expressões como esta de 

que “o homem é um animal racional”, bem como outras, “um animal politico”, “um 

animal simbólico”, “o homem não é senão a sua alma”, “é apenas corpo”, “é uma 

substância composta por dois elementos incompletos e complementares- corpo e 

alma”, constitui uma visão que predominou em algum momento do desenvolvimento 

do pensamento filosófico e que se cristalizou no senso comum, partindo de uma ideia 

abstrata e universal de essência humana que estaria presente em todos os 

indivíduos da espécie humana como traços característicos. 

Contrariando essa maneira de entender, partiremos das condições efetivas 

e reais, considerando o processo de surgimento do homem na história, quando um 

determinado ser natural se destaca da natureza e, para existir é obrigado a produzir 

sua própria vida.  

Diferentemente dos animais, que se adaptam à natureza para sobreviver, o 

homem tem que adaptar a natureza a si para sobreviver. Ele age sobre ela, 

transformando-a e ajustando-a às suas necessidades. A essa ação transformadora 

do homem sobre a natureza para adaptá-la às suas necessidades, damos o nome 

de trabalho.  

O trabalho é a essência do homem, que não é dada pela natureza e nem é 

uma dádiva divina, ou uma essência que precede a existência do homem, mas é 

produzida pelos próprios homens. O que o homem é, o é pelo próprio trabalho que 

se desenvolve, se aprofunda e se complexifica ao longo do tempo, num processo 

histórico.  
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Podemos distinguir o homem dos animais pela consciência, pela 
religião ou por qualquer coisa que se queira. Porém, o homem se 
diferencia propriamente dos animais a medida em que começa a 
produzir o seu meios de vida, passo esse que se encontra 
condicionado por sua própria organização corporal. Ao produzir seus 
meios de vida o homem produz indiretamente sua própria via 
material. (MARX & ENGELS, 1974, p. 19, apud. SAVIANI, 2007, p. 
154) 
 
 

Desse modo concluímos que é na existência efetiva dos homens, nas 

contradições e superação destas no movimento real que descobrimos o que o 

homem é, e não numa suposta essência externa à esta existência.  

“Tal e como os indivíduos manifestam a sua vida, assim são. O que são, por 

conseguinte, coincide com sua produção. Tanto com o que produzem como com o 

modo como produzem” (idem, ibidem).  

Se a existência dos homens é produzida por eles e não uma dádiva natural, 

o homem não nasce homem, mas forma-se homem6, afirma Saviani (2007). E ele 

não nasce sabendo produzir-se como homem, ele necessita aprender a ser homem, 

ou seja, precisa aprender a produzir sua existência. Nesta concepção, a produção 

do homem é ao mesmo tempo a formação do homem por meio de um processo 

educativo, não individual, mas social.  

O homem, ao contrário dos animais, não nasce “sabendo” o que deve fazer 

para dar continuidade à sua existência e à da espécie. Deve receber este cabedal de 

instrumentos através de outros indivíduos que já estão de posse deles. É o que afirma 

Leontiev: 

 

As aquisições do desenvolvimento histórico das aptidões humanas 
não são simplesmente dadas aos homens nos fenômenos objetivos 
da cultura material e espiritual que os encarnam, mas são aí apenas 
postas. Para se apropriar destes resultados, para fazer deles suas 
aptidões, ‘os órgãos da sua individualidade’, a criança, o ser humano, 
deve entrar em relação com os fenômenos do mundo circundante 
através doutros homens, isto é, num processo de comunicação com 
eles. Assim a criança aprende a atividade adequada. Pela sua 
função, este processo é, portanto, um processo de educação 
(Leontiev, 1978, p.272) 

 

O ser social é uma unidade integrada por dois momentos: o momento da 

individualidade e o momento da generidade. De modo que a constituição do indivíduo 

                                                           
6 O “homem” é aqui empregado no sentido do gênero humano, homens e mulheres.  
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como membro do gênero humano é indissociável da reprodução deste último. A 

reprodução do gênero é sempre o momento predominante no processo de 

reprodução do ser social. No caso da educação, isto significa que a configuração 

genérica do indivíduo estará sob a regência da reprodução da totalidade social.  

 Assim, a autoconstrução do indivíduo como membro do gênero humano é 

um processo subordinado à reprodução mais ampla da totalidade social. O processo 

da autoconstrução do indivíduo como humano bem como as suas reações diante de 

novos problemas e acontecimentos, novas situações, não terá como norteador o 

próprio indivíduo nem aqueles que atuam diretamente na dimensão educativa, mas 

a concreta totalidade social, cuja matriz é a economia (Saviani,19917). 

Nas comunidades primitivas a educação e a vida se desenvolviam num 

íntimo vínculo. Os homens se apropriavam coletivamente dos meios de produção de 

sua existência e, nesse processo se educavam e educavam as novas gerações, sem 

distinções de classe, constituindo assim o modo de produção comunal. Então a 

origem da educação coincide com a origem do próprio homem enquanto um ser 

social em contínuo processo de auto-construção.  

O ser social se constitui na interação com seus pares por meio das trocas 

materiais geradas na sua relação com a natureza, produzindo assim as relações 

sociais e constituindo as sociedades humanas e sua história.  

Para tanto optamos por abordar a educação não como uma idealização 

romântica ou utilitária, que nos induziria a trata-la como uma transmissão de 

conhecimentos prontos e definitivos sobre a realidade, mas a partir de uma teoria 

social que a conceba na mediação com o ser social, e como resultado da articulação 

permanente entre a ação e o pensamento deste que busca continuamente dar 

respostas práticas para as questões práticas de sua existência no mundo, e para sua 

relação com seus pares. A esta articulação entre ação e pensamento e pensamento 

ação, denominamos, na tradição marxista, de práxis humana.  

Para Marx, o ser social é produto do seu trabalho, isto é, da práxis, que 

constitui o elemento central que o transforma em homem (Mazzeo, 2015. p. 31).  

                                                           
7 Saviani (1991) in (TONET, 2013) 
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Na medida em que o homem interage com o mundo, transformando-o para 

satisfazer suas necessidades, o faz de forma consciente, planejada, ou seja, ele age 

a partir de uma racionalidade socialmente aprendida e segue apreendendo a 

realidade sobre a qual age.  

Num primeiro momento de forma imediata, e posteriormente por meio de 

mediações, são construídos conceito sobre o objeto observado e suas conexões com 

as partes e a totalidade da realidade em que elas existem e se envolvem em múltiplas 

relações que não se apresentam de imediato.   

A mediação é o pensamento teórico de si que o ser social realiza ao refletir 

sobre o seu cotidiano e teorizar, ou seja, criar abstrações de si mesmo, das suas 

ações e das suas relações com mundo percebido pelos seus sentidos e inteligência. 

Ao refletir sobre o seu cotidiano, o ser social faz a conexão entre a percepção 

imediata e pragmática do mundo por ele experimentado e a reflexão permanente que 

a humanidade faz por meio de sua práxis.   

O conhecimento imediato, que decorre das ações pragmáticas, e a mediação 

constituem dialeticamente momentos distintos, mas articulados do aprendizado 

humano.  

Engels (1979), afirma que há uma conexão dialética e permanente entre a 

quantidade de experiências vivenciadas pelos indivíduos e a qualidade das 

realizações e conquistas alcançadas a partir da reflexão daquelas ações pragmáticas 

do cotidiano.  E esta conexão é o que configura o caráter permanente e social do 

processo de construção do conhecimento, concebido no pensamento de Marx como 

um aprendizado construído continuamente pela práxis do ser social. Esta mesma 

concepção atribuímos à educação.  

Ao longo da história da humanidade desenvolveram-se diferentes formas de 

práxis, cujos problemas centrais de compreensão da realidade objetiva eram os 

limites postos pela predominância do idealismo e da metafísica nas formas de 

construção mediativa, ou seja, a reflexão e construção dos conceitos e ideias sobre 

o mundo e o próprio homem. Tais limites só começaram a ser superadas de forma 

mais significativa, mas ainda parcialmente, com o advento da sociabilidade burguesa 

(MAZZEO, 2015). Este período, marcado pelo resgate da cultura clássica antiga ficou 

conhecido como Renascimento. 
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O Renascimento representou uma inovação da práxis que estabeleceu na 

modernidade uma cosmovisão antropocêntrica e racionalista, em substituição à 

cosmovisão teocêntrica e metafísica do período medieval, que já não era mais 

condizente com as necessidades de compreensão da realidade, e de soluções para 

os problemas complexos do florescente Modo de Produção Capitalista.  

A superação, ao menos de uma predominância, da metafísica na construção 

das mediações da realidade vivida pelo ser social na passagem da Idade Média para 

a Modernidade, foi a sua forma-práxis de responder aos problemas cotidianos na 

construção histórica do homem burguês.   

Buscando superar sua condição de existência no terceiro estado da então 

decadente sociedade feudal, a burguesia desenvolveu formas cognitivas que 

propiciaram grandes saltos qualitativos no conhecimento da humanidade sobre si 

mesma, sobre o mundo e as relações cotidianas, gerando uma série de ações 

revolucionárias no mundo e na forma permanente de apreendê-lo.   

Dentro de poucos séculos, no entanto, este mesmo estrato social que operou 

esta práxis revolucionária passou a interrompê-la no intuito de salvaguardar seus 

privilégios conquistados por meio da idealização de um mundo e de relações de 

produção que contrastam com a possibilidade real de existência do ser social e 

produzem uma crescente contradição social com a classe trabalhadora (LUKÁCS, 

1966, apud. MAZZEO, 2015, p.32-33).   

Os grandes saltos qualitativos dados pela humanidade no âmbito da reflexão 

sobre a imediaticidade do seu cotidiano ao longo da história, foram viabilizados pela 

construção pedagógica de uma visão de mundo8.  

Se compreendemos a educação, no seu sentido amplo, como a prática 

permanente de auto-conhecimento social e de superação, podemos seguramente 

identifica-la com a concepção de práxis de Marx e reconhecer na história9 do ser 

                                                           
8Conforme Mazzeo (2015). 
 
9Mazzeo propõe em seu texto “Possibilidades Lenineanas para uma Paidéia Comunista” 

(MAZZEO, 2015 apud. Lênin: Teoria e Prática Revolucionária, 2015, p. 33-43) uma reflexão 
sobre as diferentes formas de práxis elaboradas como respostas às necessidades históricas 
do ser social na civilização ocidental, desde o surgimento da filosofia na Grécia Antiga até a 
filosofia contemporânea sintetizada pelo pensamento de Karl Marx no século XIX e Lukác´s 
no século XX.   

 



30 
 

social regularidades e variáveis que revelem a sua essência, para em seguida refleti-

la numa realidade em particular, compreendendo assim, as suas mediações na 

totalidade da sociedade para poder refletir e agir na busca de novos saltos 

qualitativos que emancipem a humanidade.  

A origem da filosofia ocidental na Grécia antiga (século VII a.C) decorre das 

então insatisfatórias explicações sobre o mundo físico e de seus fenômenos, 

inclusive a sociedade humana a ele pertencente, num momento em que o processo 

histórico estabelecia novos desafios para a humanidade. 

A urgência por superação do mito pela racionalidade filosófica foi motivada 

pelo contexto das complexas transformações estabelecidas pelo desenvolvimento 

das pólis, que demandava respostas mais precisas e objetivas para as questões 

práticas do cotidiano social, econômico e político, que se tornava mais complexo ao 

final do período arcaico. E a construção dessas respostas gerou determinados 

processos, que por sua vez possibilitaram o desenvolvimento da filosofia como uma 

nova forma de construir o conhecimento.    

Ao contrário do que supõem alguns autores que atribuem um caráter 

especial ao povo grego pela elaboração da filosofia, afirmando ser o seu surgimento 

o que denominam de “milagre grego”, há alguns fatores que denotam claramente a 

sua construção por meio de um processo histórico ao longo do tempo. 

A redescoberta da escrita, que desaparecera com a civilização creto-

micênica no século XII a.C, mas ressurgiu entre os séculos IX e VIII a.C, trazida pelos 

fenícios no contato com comerciantes marítimos gregos, constitui um desses fatores. 

A escrita fixa a palavra para além de quem a proferiu, exigindo maior rigor, clareza e 

criticidade para a abstração de uma reflexão aprimorada.  

A moeda, como uma convenção humana de valor abstrato que estabelece a 

medida comum entre valores diferentes, foi utilizada para facilitar o comércio 

marítimo durante a expansão grega pela Jônia (atual litoral da Turquia) e Magna 

Grécia (sul da Itália e Sicília), o que facilitou o comércio e impulsionou o 

enriquecimento dos comerciantes, possibilitando uma superação dos valores 

aristocráticos por valores de uma nova classe em ascensão. Além disso, a moeda 

sobrepôs o caráter racional de sua concepção humanamente convencionada aos 

símbolos sagrados atribuídos aos feitos divinos. 
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A lei escrita, instituída pelos legisladores gregos como Drácon, Sólon e 

Clístenes, possibilitou uma superação das interpretações da vontade divina, bem 

como a arbitrariedade dos reis, de que dependia a noção de justiça até então. Com 

a lei escrita, a norma se torna clara e comum a todos, além de sujeita à discussão e 

modificações.  

O cidadão da pólis constitui-se do direito à isonomia (igualdade perante a lei) 

e a isegoria (poder discursar em defesa de seu destino) para participar da 

assembleia política na àgora (praça pública) argumentando e debatendo os 

problemas de interesse comum. Assim, a noção de justiça assumia caráter político 

e não apenas moral. Deixa de ter como referência a tradição familiar e religiosa 

arrimada na autoridade hierarquizada da comunidade tribal e da aristocracia rural, e 

passa a expressar a construção coletiva dos cidadãos da pólis, que atuam 

politicamente na determinação do seu destino.  

O surgimento da pólis, entre os séculos VIII e VII a.C foi um acontecimento 

decisivo para o desenvolvimento da filosofia, pois a forma social imediatamente 

anterior de vida e relações, no campo, não propiciava uma experiência social tão 

favorável à reflexão coletiva, incrementada pela argumentação e discussão como 

aquela originada na cidade-estado. 

A democracia ateniense teve seu apogeu no século V a.C., durante o 

governo de Péricles. Cidadãos ricos e pobres, desde que livres10, tinham acesso à 

assembleia para participar da democracia direta11, onde não se escolhia 

representantes, mas cada cidadão participava pessoalmente das decisões de 

interesse comum. 

A compreensão do mundo que fundamenta as ações dos homens sobre ele 

deixa de ser predominantemente dadas por teogonias e são substituídas por uma 

ontologia do “ser”, a princípio, pelos filósofos naturalistas ou pré-socráticos. 

                                                           
10As mulheres não eram livres porque estavam sempre sob a tutela de um homem, seu pai, marido ou irmão mais velho; as crianças 
eram tuteladas e subordinadas a algum homem adulto até que atingissem maioridade, escravos eram subordinados dos seus 
senhores, e estrangeiros não gozavam dos direitos patrióticos e eram socialmente subordinados, ainda que fossem ricos.  
11Apesar da dificuldade de estabelecer com precisão um cálculo demográfico da antiga Atenas, estima-se que a população ateniense 
no século V a, C. variou entre 250 mil e meio milhão. Deste número, excluídos mulheres, crianças e estrangeiros, restavam apenas 
10 a 14% dos que eram efetivamente considerados cidadãos. ARANHA, M.L.A., Filosofando: Introdução à filosofia. 5 ed. São Paulo: 
Moderna, 2013, p. 25) 
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É no contexto da crise de dissolução da pólis coletiva, herdada do 

campesinato, e na emergência da pólis privada arrimada na exploração escravista, 

que Sócrates, Platão e seus discípulos inauguram uma práxis que tem o humano 

como centro da filosofia.  

Sócrates empenha esforços para oferecer por meio da indagação aos jovens 

e cidadãos comuns de Atenas, uma reflexão mais racional a respeito das relações 

cotidianas da pólis, como a necessidade do homem coletivo, em lugar do homem 

privado, que se dispõe contraditoriamente a exercer a democracia, numa sociedade 

marcada pela diferença entre ricos e pobres.  

No seu embate com os sofistas, Sócrates estabeleceu duas questões como 

núcleo de suas críticas: o caráter social da Paidéia, ou seja, o conjunto de toda a 

cultura grega, que só pode ser compreendida como resultado de uma produção 

coletiva; e também criticou duramente a mercantilização do conhecimento, produzido 

socialmente pelo conjunto da experiência social politéia.  Contra isso, o próprio 

Sócrates, movido pela sua consciência de homem de vida e deveres públicos, 

oferecia seus conhecimentos gratuitamente a todos.   

Platão, por seu turno, influenciado pela condenação e morte de Sócrates, 

que decorreu da ação indagadora do filósofo, que ameaçou interesses e incomodou 

muitos de seus interlocutores, decidiu fundar a Academia de Atenas com a finalidade 

de viabilizar a conexão entre a reflexão e a transformação da sociedade, ou seja, 

propôs de forma pioneira na história do pensamento ocidental, o combate a qualquer 

tipo de corrupção que decorra da sobreposição de interesses pessoais e elitistas aos 

interesses coletivos.  

Ao longo da história, outros pensadores preocupados com a transformação 

da sociedade e o estabelecimento de justiça social, se dedicaram com maior 

intensidade à questão da conexão entre o conhecimento, a moral e a transformação 

social. 

Os primeiros teóricos do Cristianismo, dentre os quais destacamos Clemente 

de Alexandria e seu discípulo, Orígines, assumiram a ideia de uma práxis universal 

comprometida com a transformação. Estes pensadores cristãos estão inseridos num 

contexto histórico marcado pelo helenismo. O helenismo constitui o conjunto da 

cultura grega, incluindo a língua Koiné, as práticas da educação, a noção de moral, 
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o comércio, as artes e a filosofia, difundida pelo Império Macedônico de Alexandre, 

“O Grande”. Esta cultura fora também assimilada pelo Império Romano, e influenciou 

fortemente o cristianismo na sua constituição doutrinária e institucional que deixará 

um duradouro legado. 

A influência do helenismo na constituição do cristianismo, o torna capaz de 

se inserir no debate cultural e filosófico gregos e então se apresentar como 

alternativa   de construção de uma nova Paidéia.  

No contexto de crise do Império Romano, pela dissolução de suas 

instituições e da decadência do escravismo, onde o conhecimento, ainda que 

mitificado, aponta para a necessidade da criação de um novo núcleo de práxis, será 

materializado na Igreja a substituição da pólis universal da Grécia clássica, 

constituindo uma nova versão, - cristianizada – do que será o núcleo de práxis do 

Mundo Medieval.  

 A ideia de igualitarismo, que vigorava entre os cidadãos livres da pólis 

ateniense, será substituída por uma ideia mais mitificada de “cidadãos do céu”, 

abstratas o bastante para legitimar ao longo dos séculos uma forma social 

hierarquicamente rígida como a estrutura da sociedade feudal, construída 

socialmente frente às condições históricas da Europa Ocidental, após a decadência 

do Império Romano nesta região. 

O projeto de uma Paidéia cristã, constituída sobretudo de sedimentos do 

helenismo, tais como a concepção estóica sobre a felicidade e a moral, bem como 

de uma tradição hebraica mística, apesar de bastante hibrida pelo contato de séculos 

com Civilização Romana, terá uma importância determinante na construção 

mediativados conceitos de igualdade entre os homens, de justiça, e sobre a 

possibilidade do conhecimento da realidade frente a Deus e seu espírito revelador 

da supostamente única verdade.  

A concepção de práxis cristã incidirá fortemente na sobreposição da fé 

(irratio) à razão (ratio), assim dispostas pelos representantes da patrística (filósofos 

cristãos) como meio necessário de provar as questões da fé cristã frente aos 

questionamentos heréticos (philosophiae ancila theologiae), ou seja, a razão 

filosófica é colocada à serviço de uma apologia da fé cristã).  
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O primado do irratio sobre a ratio será sustentada pela filosofia escolástica 

(teologia cristã) durante toda a Idade Média. A filosofia cumpriu aí também o seu 

papel de responder às necessidades do ser social, mas dentro dos limites históricos 

da época, num contexto cultural teocêntrico, de construção epistemológica 

fortemente influenciada pelo elemento metafísico, em detrimento da razão e da 

compreensão da materialidade do ser social.  

Tratando-se de sociedades socialmente desiguais, as construções 

mediativas para a compreensão da realidade e fundamentação das consequentes 

ações morais e relações sociais, são originárias da visão de mundo do estrato social 

dominante, o que no caso da sociedade feudal, privilegiava o alto clero cristão e os 

demais senhores de terras, mas em detrimento da maior parcela da população, o 

terceiro estado incumbido da produção material e submetido às obrigações servis 

nos feudos.  

No contexto de decadência deste sistema, se estabelece uma crise da visão 

de mundo e da forma de práxis que a constituíra e legitimara por séculos. A 

emergente classe burguesa é quem dará respostas às necessidades econômicas e 

culturais do ser social para superar essa crise nos seus vários aspectos. E o fará por 

meio de uma práxis mais racional e empírica, que resultou dialeticamente da sua 

experiência histórica e social vivenciada na transição da Idade Média para a 

Modernidade.   

Apesar do rompimento com o predomínio, mas não a totalidade, da irratio 

que caracterizava a práxis cristã medieval, os representantes da filosofia burguesa, 

sem deixarem de merecer os atributos de construtores de uma racionalidade 

revolucionária, que possibilitou relevantes e inquestionáveis conquistas para a 

humanidade, não avançaram na superação dos entraves para uma apreensão 

ontológica do real e para a emancipação da humanidade. 

Os limites da filosofia burguesa são constituídos pela determinação de sua 

classe social ou opção por ela, que inevitavelmente levara grandes contribuintes da 

superação do obscurantismo medieval pela racionalidade, entre os séculos XVI e 

XVIII, a fragmentar a práxis, prescindindo da análise histórica.  

A análise histórica, além de poder evidenciar as relações materiais do ser 

social que ao longo do tempo, geraram sociedades complexas, divididas em classes 



35 
 

sociais antagônicas, permite ainda a compreensão da produção social da práxis, e 

do movimento contínuo de negação das crises cotidianas, e de negação da negação 

que constitui a sua história como um movimento contínuo de forças contrárias 

originam novas formas societais que carregam em si o germe da sua própria 

contraposição.  

A separação entre a abstração e a reflexão contínua da ação cotidiana, 

decorreu da opção burguesa pela construção de mediações puramente abstratas e 

legitimadoras da sua condição privilegiada em relação à classe trabalhadora na 

socialidade moderna capitalista. Pois, se não o fizesse assim, permitiria a superação 

permanente das contradições sociais, ou seja, a superação da desigualdade de 

classe que a sobrepõe à classe trabalhadora. 

Esta ruptura com a racionalidade revolucionária se dera por volta da década 

de 1840, no contexto das Revoluções Burguesas, quando a burguesia conquista o 

poder político e então interrompe a revolução, limitando assim a possibilidade de 

emancipação política da classe trabalhadora, mas sobretudo a emancipação 

humana de todo o conjunto dos homens. 

 O conservadorismo político e social da burguesia abrangeu também a sua 

produção de conhecimento, que torna inatingível a compreensão da realidade 

complexa e total, possível apenas a partir da mediação ontológica do ser social. Por 

conseguinte, ficou comprometida a construção das condições de superação da 

alienação, exploração e coisificação a que a classe trabalhadora ficara submetida 

dentro da estrutura social objetivada pela burguesia.  

Hegel, conforme destacou Engels, é o maior representante daquela 

racionalidade burguesa revolucionária, mas apresentando um pensamento dividido 

entre o materialismo e o idealismo místico, pois numa noção teísta, concebeu a razão 

humana como expressão do desenvolvimento da própria Razão Universal, um 

espírito em movimento que se objetiva em expressões particulares na medida em 

que os homens, como parte desse Espírito Universal, tomam consciência dele, 

objetivando a ideia.  

O Estado, na concepção hegeliana é a objetivação, ou encarnação do 

Espírito, resultante desse processo que Engels e Marx denominarão como 

“materialismo de cabeça para baixo” por não compreender a partir da análise 
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histórica que são as relações materiais do ser social que produzem as ideias, e não 

o contrário.  

Ludwig Feuerbach apresenta como proposta de solução de práxis, 

pretensamente materialista, críticas ao idealismo de Hegel, que apesar de 

relevantes, não o afastam de uma noção sensorial da atividade humana e 

contemplativa, no julgamento de Engels12. 

Em seu texto” A Essência do Cristianismo”13, discute a alienação da essência 

humana, colocada em Deus enquanto o homem criador de Deus, se coloca como 

criatura. Esta discussão influenciará Marx na crítica da alienação social sob a qual 

os homens instituem a mercadoria, o Estado político e o capital, dotados de 

personificação enquanto o próprio homem se coisifica dando primazia às suas 

criaturas. 

A efetiva superação do idealismo será construída pela teoria social de Marx 

e Engels nas suas sucessivas críticas ao pensamento alemão e todo o conjunto do 

pensamento burguês. Para tanto, os autores do Materialismo Histórico dialético, 

realizam a ruptura com a concepção metafísica e contemplativa, substituindo às por 

um núcleo de práxis situado no próprio homem como realizador de si mesmo e de 

sua história por meio do trabalho.  

No pensamento de Marx, a concepção de história como realização de um 

Espírito é substituída por uma concepção de que o homem, libertado do misticismo, 

é o sujeito do processo histórico-social. Este protagonismo humano sobre sua 

própria história não denota uma concretização da vontade ou escolha humana, mas 

o resultado das contradições engendradas pela própria sociabilidade legada e 

transmitidas pelo passado14. 

A ontologia do trabalho como forma práxis fundamental da existência 

humana e do mundo humano, constitui a estrutura da teoria social marxiana.   

Marx, em “O Capital”, explicitará que o trabalho é um intercâmbio entre o 

homem e a natureza através do qual são produzidos os bens materiais necessários 

à existência humana. E que este intercâmbio, constitui uma necessidade eterna da 

                                                           
12Fuerbach (1845) apud. Mazzeo, 2015. 
13Idem, ibidem. 
14(MARX, 2003, p.7, apud. MAZZEO, 2015). 
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humanidade, e é uma síntese entre subjetividade e objetividade, vale dizer, entre 

consciência e realidade objetiva natural. 

Segundo Marx, projetando antecipadamente na consciência o fim a ser 

atingido, e agindo de modo intencional sobre a natureza, o homem produz uma nova 

realidade, radicalmente diferente daquela dada pela natureza. Pois se trata da 

realidade social. Marx observa também que, ao transformar a natureza, o homem se 

transforma a si mesmo, e assim, o homem não produz apenas os objetos externos 

a ele, mas também produz a si mesmo, às suas relações sociais e o conhecimento. 

Da constatação de que o trabalho é o ato ontológico-primário do ser social 

segue-se, como consequência lógica, que este é radicalmente histórico e social15. 

O trabalho é histórico porque tudo o que compõe o ser social, inclusive a 

essência humana, é criado ao longo desse processo. Vale dizer, não há nenhuma 

parte que integre o ser social que seja de origem divina ou dada puramente pela 

natureza. E radicalmente social porque tudo o que compõe o ser social é resultado 

da interatividade humana. Tudo, portanto, é resultado da atividade social dos 

homens enquanto trabalham produzindo respostas às suas necessidades históricas. 

Se levarmos em conta que, para as concepções grega e medieval, o mundo 

humano tinha um caráter a-histórico e não era visto como resultado da atividade dos 

próprios homens, mas determinações da vontade divina, ou do Espírito, 

perceberemos a grande importância da proposta feita por Marx. 

Proporemos aqui a ontologia do trabalho como referência para as 

construções mediativas sobre a educação, enquanto parte de uma totalidade do ser 

social nas suas múltiplas relações de transformação e apreensão do mundo. Pois 

essa interpretação é capaz de revelar a materialidade inerente e constitutiva do ser 

social, apresentando-se como um grande salto qualitativo em relação à tradição 

intelectual e de práxis do pensamento ocidental, manifestada pelo liberalismo.  

 

 

                                                           
15(TONET, 2010, p. 138). 
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1.2- A educação para o Modo de Produção Capitalista e suas mediações para 

a compreensão da (de) formação do ser social na atualidade; 

 

Talvez apenas algumas poucas pessoas não tenham a percepção da intima 

relação entre os processos educacionais e os processos sociais de reprodução de 

um modelo de sociedade. Em diferentes perspectivas sobre o caráter da educação 

e a necessária transformação ou conservação da sociedade por meio ela, 

encontramos a afirmação dessa relação como fato consensual na tradição 

sociológica. 

De qualquer modo, a educação é um dos principais meios de reprodução da 

sociedade, cumprindo historicamente, junto à outras instituições sociais, vitais 

funções de socialização dos indivíduos, em conformidade com a visão socialmente 

hegemônica sobre a concepção de homem, de formas de produção, noções de 

justiça, moralidade, e de relações sociais, entre outros elementos da totalidade 

complexa da vida social dos humanos.  

Em sociedades tradicionais, a educação não tem uma forma sistemática 

fracionada das demais práticas coletivas como nas sociedades complexas, nem é 

privatizada e tampouco segmentada, mas está presente em toda a vivência coletiva 

dos indivíduos, como no trabalho produtivo, nos rituais religiosos, nas festas e até na 

guerra. Ela é também um instrumento de reprodução dos valores, crenças, saberes, 

técnicas, e outras habilidades, inclusive a de apreender a realidade e transformá-la, 

ainda que dentro de uma concepção envolvida pelo mito e a magia.  

O conjunto da sua cultura, é marcadamente uma produção coletiva dos 

membros de uma sociedade tradicional, e o resultado está acessível a todos ao longo 

de sua vida, sem produzir distinções sociais que decorram de apropriações privadas 

de bens ou conhecimentos, e que venham a gerar dominação social e política de uns 

sobre os outros. Desta forma a estrutura social igualitária, bem como as relações 

sociais coletivistas, típicas daquele modo de vida são preservadas e reproduzidas 

por uma visão de mundo unificada e socialmente aceita ao longo do tempo, e dentro 

das possiblidades históricas disponíveis para a sua manutenção.   

Nas sociedades desiguais, as visões de mundo são tão diversas quanto os 

estratos sociais que às compõem, mas a expressão hegemônica é a que 
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fundamentará a reprodução social a ser objetivada pela educação, pois representa 

os interesses do grupo dominante, aquele que se apropriou privadamente dos 

recursos de que todos necessitam, e nesse domínio fazem com que seja aceita e 

reproduzida por diferentes meios, inclusive pela educação, a sua visão de mundo, e 

ela passa a ser assimilada também por grande parcela dos grupos dominados, e em 

favor de preservar a ordem social que privilegia os mais poderosos na sua relação 

com os demais.  

No caso dessas sociedades complexas, fundadas na apropriação privada 

dos meios de produção e na divisão social do trabalho, a educação é sistematizada 

e seletivamente disponibilizada para os distintos estratos sociais como forma de 

consolidar a organicidade da estrutura social e produtiva estabelecida, mas 

objetivando a desigualdade social como característica constitutiva da sua estrutura 

sistêmica fundamental. 

Sendo assim, jamais se permitirá, sem resistências dos setores dominantes, 

o desenvolvimento de práticas educativas contra-hegemônicas, que considerem a 

hipótese de inversão na relação de domínio, ou ao menos a possibilidade de os 

dominados superarem a desigualdade, pois comprometeria, dessa forma, os 

interesses dos dominadores e a extinção dos seus privilégios.  

Sobre isso afirma István Mészáros, em seu livro “Educação para Além do 

Capital16”:  

 
Portanto seria realmente um absurdo esperar uma formulação de um 
ideal educacional, do ponto de vista da ordem feudal em vigor, que 
considerasse a hipótese da dominação dos servos, como classe 
sobre os senhores da bem-estabelecida classe dominante. 
Naturalmente, o mesmo vale para a alternativa hegemônica 
fundamental entre capital e trabalho. 

 

Até mesmo as nobres utopias educacionais, anteriormente formuladas do 

ponto de vista do capital, tiveram de permanecer estritamente dentro dos limites da 

perpetuação do domínio do capital como modo de sua reprodução metabólica.  

Mesmo que os subjetivamente bem-intencionados autores dessas utopias 

educacionais e discursos críticos observavam claramente e criticavam as 

                                                           
16MÉSZÁROZ, I. Educação para Além do Capital São Paulo: Boitempo, 2008, p. 26. 
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manifestações desumanas dos interesses materiais dominantes, os interesses 

objetivos de classe tinham de prevalecer, restando a esses posicionamentos críticos 

utilizar as reformas educacionais apenas para remediar os piores efeitos da ordem 

reprodutiva capitalista, mas sem eliminar as suas enraizadas e profundas causas 

antagônicas enquanto ela vigora sem grandes abalos.  

O fracasso de todos os esforços em instituir grandes mudanças na 

sociedade por meio de reformas educacionais reconciliadas com o ponto de vista do 

capital, é atribuído por Mészáros (2008) ao fato de as determinações do sistema 

capitalista serem incorrigíveis. Este filósofo húngaro menciona como lamentável o 

exemplo histórico da estratégia reformista de Edward Bernstein e seus 

colaboradores. 

Bernstein (1850-1932) foi um político e teórico alemão, um dos primeiros 

revisionista do pensamento de Marx, e também um dos fundadores e dirigentes da 

social-democracia alemã. Ele criticou a proposta marxista de rompimento radical com 

o capitalismo por meio de uma revolução, considerando violenta a proposta 

explicitada no Manifesto Comunista, e propôs junto a outros líderes e teóricos da 

época, a transformação gradual da ordem capitalista numa ordem qualitativamente 

diferente, socialista, mas por meios democráticos, ou seja, por meio de reformas 

legislativas progressistas em conciliação com a estrutura do capital.  

Essa idealização reformadora de Edward Bernstein constitui a proposta da 

social-democracia, que como podemos verificar historicamente em diversas 

experiências, na Alemanha e além dela, seus representantes à revelia de suas 

propostas originais de governar comprometidos com a justiça social, logo tiveram 

que se aliar à burguesia conservadora, abandonar seus projetos de transformação e 

se conformarem com os rígidos limites impostos pela lógica de acúmulo e 

concentração do capitalismo que tem necessariamente que precarizar as condições 

de existência de muitos para que alguns possam explorar o resultado do trabalho 

dos demais e  então acumular riquezas e poder.  

O capital, no entanto, é irreformável porque pela sua própria natureza como 

totalidade reguladora sistêmica, é totalmente incorrigível na sua lógica produtora da 

desigualdade social, alienação e exploração do trabalho.  
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Apenas o êxito na imposição dos imperativos estruturais do seu sistema 

como um todo aos membros da sociedade, incluindo-se as personificações 

“carinhosas”do capital, como afirma Mészarós (2008), pode garantir ao Capitalismo 

a sua viabilidade como regulador historicamente dominante do modo bem-

estabelecido de reprodução metabólica universal e social.  

 

 

1.3 A incorrigibilidade da lógica do capital por meio de reformas 

 

Para a sobrevivência continuada do sistema capitalista, as suas estruturas 

fundamentais devem permanecer sempre incontestáveis, mesmo que haja correções 

pertinentes e necessárias. Para tanto, a lógica do capital não permite, em seu âmbito, 

qualquer possibilidade de transformação que se proponha fazer, em caráter de 

reforma, que estabeleça alguma contradição com seus interesses dominantes. É por 

isso que é necessário romper com a lógica do capital para se criar uma alternativa 

educacional significativamente diferente e que supere os limites da ordem capitalista 

e as causas dos seus efeitos desumanos. 

Com o intuito de ilustrar os referidos limites objetivos e intransponíveis da 

estrutura fundamental do sistema capitalista, que obstam as pretendidas reformas 

desprovidas de um projeto estratégico de superação do capital, Mészáros (2008) faz 

referência a duas grandes figuras da burguesia iluminista, o economista político, 

Adam Smith, e o reformador social e educacional Robert Owen. 

Adam Smith e Robert Owen, são citados pelo autor como exemplos que, 

mesmo movidos pelas melhores intenções subjetivas, não conseguiram avançar tais 

limites e acabaram por construir respostas inócuas, porque divergiram do real 

problema e ainda apontaram equivocadamente como suas causas, questões morais 

ou de compreensão racional, colaborando assim para preservar como 

inquestionáveis as causas reais que geram os efeitos danosos à classe trabalhadora.  

Adam Smith, mesmo comprometido com o modo capitalista de organização 

da produção econômica e social, condenou fortemente o impacto negativo do 

sistema sobre a classe trabalhadora, atribuindo ao “espírito comercial” a causa do 

problema a ser solucionado. Pois, segundo ele, como efeito desse espirito comercial 
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a visão dos trabalhadores fica limitada por causa da divisão do trabalho e a intensa 

especialização das tarefas na produção, o que ocupa seus pensamentos com 

operações bastante restritas, tornando suas mentes incapazes de se elevar. 

 

Quando a mente é empregada numa diversidade de assuntos, ela é 
de certa forma aumentada e ampliada, e devido a isso geralmente se 
reconhece que um artista do campo tem uma variedade de 
pensamentos bastante superior a de um citadino. Aquele (o artista 
do campo) talvez seja ao mesmo tempo carpinteiro e marceneiro, e 
sua atenção certamente deve estar voltada para vários objetos, de 
diferentes tipos; Este (o artista citadino) talvez seja apenas um 
marceneiro. Esse tipo específico de trabalho ocupa todos os seus 
pensamentos, e como ele não teve a oportunidade de comparar 
vários objetos, sua visão das coisas que não estejam relacionadas 
com seu trabalho jamais será tão ampla como a do artista. Deverá 
ser esse o caso, sobretudo quando toda a atenção de uma pessoa é 
dedicada a uma dentre dezessete partes de um alfinete ou a uma 
dentre oitenta partes de um botão, de tão dividida que está a 
fabricação de tais produtos (SMITH, 1963. apud. MÉSZÁROS, 2008. 
p. 28-29).  

 

Ainda que em sua observação Smith denuncie o efeito danoso do avanço 

triunfante do espírito comercial sobre a classe trabalhadora, não o faz para além de 

uma mera denúncia moralizadora desses efeitos, cujas causas preserva ocultas, 

enquanto os trabalhadores são responsabilizados no lugar do sistema que lhes 

inflige essa situação de alienação. 

É nessa limitada concepção moral dos problemas que Smith escreve em seu 

texto, “Lectureon justice, police, revenue, andarms” (1763)17: 

 

Quando o rapaz se torna adulto, não tem ideias de como possa se 
divertir. Portanto, quando estiver fora do trabalho é provável que se 
entregue à embriaguez e à intemperança. Consequentemente, 
concluímos, nos locais de comercio da Inglaterra os comerciantes 
geralmente se encontram nesse estado desprezível; o que recebem 
do trabalho de metade da semana é suficiente para seu sustento, e 
devido à ignorância eles não se divertem senão na intemperança e 
na libertinagem (SMITH, 1763. apud. MÉSZÁROS, 2008. p. 29).  

 

Nesses termos, a exploração capitalista do tempo dedicado ao lazer, na 

lógica do espírito comercial, atualizado e levado à sofisticação, constitui-se como 

uma legítima solução para o problema diagnosticado, sem que se altere 

                                                           
17 Mészarós (2008).  
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minimamente o núcleo alienante do sistema, que por sua vez, cumpre sua função de 

manutenção das condições de exploração do trabalho pelo capital.  

Mesmo reconhecendo a subjetiva intenção positiva do iluminista escocês em 

instituir algo mais elevado para o tempo de lazer dos jovens, Mészáros chama a 

atenção para o fato de que mesmo este arguto observador da economia e sociedade 

inglesa, não é capaz de se dirigir às causas reais, então se restringe ao círculo 

vicioso de condenação dos efeitos sem pôr em questão as causas devido aos limites 

incorrigíveis do sistema.  

O outro exemplo, conhecido na história, e aqui proposto com o mesmo 

sentido ilustrativo, é a denúncia de Robert Owen à busca pelo lucro que move os 

empregadores a tratarem os trabalhadores como meros instrumentos de ganho. Na 

sua experiência educacional prática, ele concebe como solução para o problema, o 

impacto da razão e do esclarecimento sobre o erro e a ignorância daqueles que não 

conseguem ver o trabalho para além de um mero instrumento de ganho. Owen 

fundamenta sua tese nos seguintes termos:  

 

Devemos então continuar a obstar a instrução nacional dos nossos 
camaradas, que, como foi mostrado, podem facilmente ser treinados 
para serem diligentes, inteligentes, virtuosos e membros valiosos do 
Estado? De fato, a verdade é que todas as medidas agora propostas 
são apenas uma transigência com erros do sistema atual. Mas, 
considerando que esses erros agora existem quase universalmente, 
e têm de ser ultrapassados apenas por meio da força da razão; e 
como a razão, para produzir um efeito sobre os objetivos mais 
benéfico, faz avanços passo a passo, e consubstancia 
progressivamente verdades de alto significado, uma após outra, será 
evidente, para mentes abertas e acuradas, que apenas com essas e 
outras similares transigências pode-se esperar, racionalmente, ter-
se sucesso na prática. Pois tais transigências apresentam verdades 
e erros ao público e, sempre que esses são exibidos em conjunto de 
um modo razoável, no final das contas a verdade tem de prevalecer. 
[...] Espera-se, confiantemente, que esteja próximo o tempo em que 
o homem, por ignorância, não mais infligirá um sofrimento 
desnecessário sobre o homem; porque a maioria da humanidade se 
tornará esclarecida, e irá discernir claramente que ao agir assim 
inevitavelmente criará sofrimento a si própria (OWEN, 1927, p.124. 
apud. MÉSZÁROS, 2008).  

 

Apesar dessas propostas de Owen se fundarem nas melhores intenções, o 

que às constituem como um problema são os debilitantes limites do capital aos quais 

tem que se restringir e conformar.  
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A tentativa de reconciliar uma concepção utópica liberal reformistas com as 

regras implacáveis da ordem incorrigível do capital, condena ao fracasso suas 

nobres experiências em Lanark, mas sobretudo em New Harmony, nos Estados 

Unidos, que levaram este rico industrial a beira da falência. 

O discurso de Owen revela uma inter-relação bem intima entre utopia liberal, 

a defesa de procedimentos como o “passo a passo”, apenas com transigências, e o 

desejo de superar os problemas apenas por meio da força da razão.  Esta conclusão 

sobre o que deve ser feito para solucionar o problema da visão deplorável com que 

os empregadores concebem os trabalhadores, e que acarreta inúmeros problemas 

sociais, criticados por Robert Owen, decorre da circularidade do raciocínio a que este 

autor e reformador socialista utópico é induzido pelos limites inalteráveis dos 

requisitos da dominação estrutural e subordinação.  

A contradição entre os problemas abrangentes e os métodos impotentes de 

transformação com os quais se pretendeu reformar o capitalismo sem questionar e 

nem tentar superá-lo, mas ao contrário disso, adequar por meio da educação e da 

ética o comportamento humano à sua lógica desumana, gera uma esperança de que 

prevalecerá a verdade quando a educação após um processo gradual tornar a 

maioria da humanidade esclarecida.  

Mézáros (2008) atribui este gradualismo do socialismo utópico, manifestado 

por Owen, a um medo da emergente alternativa hegemônica sócio-histórica do 

trabalho: 

 

Sob as condições em que os trabalhadores estão condenados a 
viver, eles contrairão uma rude ferocidade de caráter, a qual, se não 
forem tomadas criteriosas medidas legislativas para prevenir o seu 
aumento e melhorar as condições dessa classe, mais cedo ou mais 
tarde fará o país mergulhar num formidável e talvez complexo estado 
de perigo. A finalidade direta destas observações é incentivar a 
melhoria e evitar o perigo. (Owen, 1927, p. 124. apud. MÉZÁROS, 
2008, p. 32 - 33).  

 

Desta forma, a contraditória concepção corretiva expressa tanto por Smith 

quanto por Owen, resulta numa perpetuação do problema existente, que permanece 

insolúvel, não por decorrência de um mero erro lógico dos pensadores e reformador 

educacional, mas por causa da incorrigível lógica do capital.  
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A real causa do problema em questão permanece inquestionavelmente 

preservada pelo diagnóstico que prescreve o erro e a ignorância como causas, e 

aceita como simples solução a razão triunfante que, gradualmente, porém 

infalivelmente, prevalece no final. Pois esta conclusão afasta a possibilidade única 

de transformação, que reside numa genuína comunidade dos trabalhadores, que por 

sua vez, concebidos neste raciocínio circular como temíveis pelo seu caráter 

potencialmente feroz, resultante das conflitantes relações de classes, que embora 

sejam criticadas por estes autores mencionados, os mesmos às supõem 

insuperáveis, porém corrigíveis por meio de um esclarecimento dos empregadores 

e uma educação moralizadora aos trabalhadores.   

Os fundamentos do diagnóstico de Smith e Robert Owen, marcado pela 

crença positiva e infalível na razão como solução, é uma característica comum no 

pensamento iluminista, assim como o equívoco de não considerar as relações 

materiais dos homens na história, o que sempre acarreta na consequente 

substituição deste procedimento seguro e esclarecedor, por suposições abstratas e  

soluções utópicas, preconcebidas dentro dos limites permitidos pelo capitalismo,  às 

quais se atribui falaciosamente as causas adequadas. Esta forma de apreensão 

idealista e distorcida da realidade foi identificada e intensamente criticada por Marx 

e Engels em seus embates filosóficos com os autores liberais já na segunda metade 

do século XIX. 

O impacto da incorrigível lógica do capital sobre a educação tem sido muito 

presente ao longo do desenvolvimento do sistema, variando apenas a modalidade 

das imposições de seus imperativos estruturais de acordo com as circunstâncias 

históricas que diferenciam sua atual expressão dos sangrentos dias da acumulação 

primitiva.  

Conforme afirma Mészáros (2008), nem mesmo os altamente respeitáveis 

pensadores da classe dominante podiam adotar uma atitude que divergisse do modo 

cruel de subjugar aqueles que deviam ser mantidos sob o estrito controle, no 

interesse da ordem estabelecida, ao menos até as condições de produção se 

modificarem por decorrência da Revolução Industrial e então ampliar a necessidade 

de força de trabalho.  

Como descreve Karl Marx, em O Capital, os métodos de acumulação 

primitiva foram extremamente cruéis:   
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Os expulsos pela dissolução dos séquitos feudais e pela intermitente e 
violenta expropriação da base fundiária, esse proletariado livre como os 
pássaros não podia ser absorvido pela manufatura nascente com a mesma 
velocidade com que foi posto no mundo. Por outro lado, os que foram 
bruscamente arrancados de seu modo costumeiro de vida não 
conseguiram enquadrar-se de maneira igualmente súbita na disciplina da 
nova condição. Eles se converteram em massa de esmoleiros, assaltantes, 
vagabundos, em parte por predisposição e na maioria dos casos por força 
das circunstâncias. Daí ter surgido em toda a Europa ocidental, no final do 
século XV e durante todo o século XVI, uma legislação sanguinária contra 
a vagabundagem. Os ancestrais da atual classe trabalhadora foram 
imediatamente punidos pela transformação, que lhes foi imposta, em 
vagabundos e paupers. A legislação os tratava como criminosos 
“voluntários” e supunha que dependia de sua boa vontade seguir 
trabalhando nas antigas condições não existiam (MARX, 1988)18. 

 

Thomas Morus, um chanceler inglês do século XVI, e autor da obra Utopia, 

a primeira crítica fundamentada contra o regime burguês, afirmou em sua obra que 

o cercamento das terras comunais na Inglaterra para a pastagem de ovelhas e 

produção de lã como matéria-prima para a indústria, forçou a saída de uma multidão 

de camponeses das terras, e estes ficaram sujeitados à miséria, multiplicando assim 

a mendicância, a vagabundagem, a violência, os roubos e assassínios. 

O monarca inglês, Henrique VIII, assim como outros, criou leis e punições 

contra os desocupados, que eram generalizados como praticantes da 

vagabundagem. Aplicava-se as mesmas penas para ladrões, assassinos e 

vagabundos.  

Na primeira metade do século XVI, durante o seu reinado foram executados 

72 mil pequenos e grandes ladrões.  Já na segunda metade do século seguinte, 

havia maior procura de pessoas empregáveis lucrativamente do que no tempo de 

Henrique VIII, mesmo que numa quantidade ainda muito distante da que veio a ser 

demandada durante a Revolução Industrial no século XVIII. Assim a população 

excedente, diminuindo significativamente, não teve mais de ser fisicamente 

eliminada como anteriormente. Mas tinha que ser tratada de forma mais autoritária 

e brutal em nome de uma pretenciosa moralidade.  

                                                           
18Karl Marx, O Capital (São Paulo, Nova Cultura,1998), v. 1, livro primeiro, tomo 2, capítulo 
XXIV, p. 265-266. 
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Nas últimas décadas do século XVII, em conformidade com o ponto de vista 

do capital, o destacado filósofo do moderno liberalismo inglês, John Locke, pregava 

que a causa para o crescimento do número de pobres reside no relaxamento da 

disciplina e a corrupção dos hábitos. E nesta concepção insiste que: 

 

“A virtude e a diligência são como companheiros constantes de um 
lado, assim como o vício e a ociosidade estão do outro. Portanto o 
primeiro passo no sentido de fazer os pobres trabalhar deve ser a 
restrição da sua libertinagem mediante a aplicação estrita das leis 
estipuladas contra ela.19 

 

John Locke apoiava a perspectiva de os pobres ganharem apenas um 

centavo por dia (a peny per diem), uma quantia mil vezes menor que os seus 

vencimentos em apenas um de seus cargos governamentais. Com um volumoso 

patrimônio a resguardar, Locke também desejava controlar as atividades dos pobres 

de uma maneira perversa, por meio da exigência do porte de passes.  

 

Todos os homens que mendiguem sem passes nos municípios 
litorâneos, sejam eles mutilados ou tenham mais que cinquenta anos 
de idade, e todos os que também mendiguem sem passes nos 
municípios do interior, longe da orla marítima, devem ser enviados 
para uma casa de correção próxima e nela serem mantidos em 
trabalhos forçados durante três anos.20 

 

Para além das leis brutais de Henrique VIII e Eduardo VI, que pretendiam 

punir com a mutilação de metade da orelha dos criminosos reincidentes, o filósofo 

liberal e funcionário do Estado Inglês, John Locke propôs uma melhoria das leis, 

sugerindo numa recomendação solene o corte de ambas as orelhas como punição 

aos réus primários.  No seu “Memorandum on the reform of the poor law”, Loçke 

propôs para os filhos dos pobres desde a mais tenra idade possível, a instituição de 

oficinas profissionalizantes em escolas paroquiais, uma espécie de instituição 

correcional, onde seriam recolhidos e disciplinados para o trabalho.  

 

Os filhos das pessoas trabalhadoras são um corriqueiro fardo para a 
paróquia, e normalmente são mantidos na ociosidade [...] e sem 

                                                           
19John Locke, “Memorandum on the reform of the poor law”, em R.H. Fox Bourne, The life 
of John Locke’s (Lodres, King, 1876), v.2, p. 378. (MÉSZÁROS 2008, p. 39-40.) 
20John Locke, “Memorandum on the reform of the poor law”, em R.H. Fox Bourne, The life 
of John Locke’s (Lodres, King, 1876), v.2, p. 380. (MÉSZÁROS 2008, p. 40-41.) 

. 
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rédeas elas são totalmente alheias tanto à religião e à moralidade 
como o são para a diligência [...], de forma que geralmente também 
se perde o que produziriam para a população até eles completarem 
doze ou quatorze anos de idade. Portanto, a solução mais eficaz que 
somos capazes de conceber e que propomos, é a de que, na lei a 
ser decretada seja determinado que se criem escolas 
profissionalizantes em todas as paróquias, na medida das suas 
necessidades, os filhos de todos sejam obrigados a frequentar entre 
os quatro e treze anos de idade.21 

 

As medidas que tinham de ser aplicadas aos trabalhadores pobres eram 

radicalmente diferentes daquelas que os homens da razão consideravam adequadas 

para si próprios. A finalidade prática de tudo isso era estabelecer uma relação de 

poder e controle de classe imposta com extrema brutalidade e violência nos 

primórdios do capitalismo, independentemente das formas como estas medidas 

eram racionalizadas nos anais de economia política. 

No decorrer do tempo as instituições de educação tiveram que se adaptar às 

determinações reprodutivas em mudança no sistema capitalista. Tiveram que 

abandonar a extrema brutalidade e a violência até então legalmente impostas como 

instrumento de educação.  Tais maneiras não foram abandoadas como decorrência 

de considerações humanitárias, e nem definitivamente. Elas foram percebidas como 

formas dispendiosas e de grande desperdício do ponto de vista econômico.  

A experiência exitosa, no início do empreendimento industrial de Robert 

Owen, demonstrou vantagens produtivas na sua comunidade utópica devido à 

redução da extensa jornada de trabalho que possibilitava uma maior realização 

produtiva durante a jornada reduzida. No entanto, diante da concorrência capitalista 

com outras empresas que adotaram práticas similares, e que se tornaram mais 

difundidas, o humanitarismo paternalista desse capitalista esclarecido o levou à 

falência, já que as determinações gerais do capital afetam profundamente cada 

âmbito particular com alguma influência na educação para além das instituições 

formais.  

O sentido eficaz dessa educação é a internalização pelos indivíduos da 

legitimidade da posição que lhes foi atribuída na hierarquia social e na produção, 

também as expectativas adequadas e as formas de conduta dadas como certas nos 

limites desse modelo de sociedade. Para esse propósito, a própria história teve de 

                                                           
21 Idem p. 383. 
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ser totalmente adulterada e grosseiramente falsificada. Deturpações desse tipo são 

a regra não só nas instituições formais de ensino, mas nos vários âmbitos 

educacionais quando há riscos realmente elevados ao funcionamento do sistema. 

Para legitimar como uma ordem natural, supostamente inalterável, a história 

da sociedade capitalista é reescrita e propagandeada de uma forma ainda mais 

distorcida nos órgãos que em larga escala formam a opinião pública, como jornais 

de grande tiragem, emissoras de rádio e televisão, e também nas teorias acadêmicas 

que se propõem objetivas e cientificamente elaboradas. 

A forma como a ciência da Economia Política trata a questão da acumulação 

primitiva na origem da história do capitalismo é criticada por Marx, no capítulo XXIV 

de O Capital, nos seguintes termos:  

 

Essa acumulação primitiva desempenha na Economia Política um 
papel análogo ao pecado original na teologia. Adão mordeu a maçã 
e, com isso o pecado sobreveio à humanidade. Explica-se sua 
origem contando-a como anedota ocorrida no passado. Em tempos 
muito remotos, havia, por um ado, uma elite laboriosa, inteligente e 
sobretudo parcimoniosa, e, por outro, vagabundos dissipando tudo o 
que tinham e mais nada. A lenda do pecado original teológico conta-
nos contudo, como o homem foi condenado a comer seu pão com o 
suor de seu rosto; a história do pecado original econômico, no 
entanto, nos revela por que há gente que não tem necessidade disso. 
Tanto faz. Assim se explica que os primeiros acumularam riquezas, 
e os últimos, finalmente, nada tinham para vender senão a própria 
pele. E desse pecado original data a pobreza da grande massa que 
até agora, apesar de todo o seu trabalho, nada possui para vender 
senão a si mesma, e a riqueza dos poucos, que cresce 
continuamente, embora há muito tenham parado de trabalhar. [...] Na 
história real, como se sabe, a conquista, a subjugação, o assassínio 
para roubar, em suma, a violência, desempenham o papel principal.  

 

Marx, ainda no referido texto sobre a falsa história da origem da acumulação 

primitiva, aponta o exemplo de Adolphe Thiers, presidente da República da França 

entre 1870 a 1873, que lança mão dessas trivialidades infantis para defender 

solenemente a propriedade privada como um sério homem de Estado.  

Fidel Castro, líder da Revolução Cubana e chefe do Poder Executivo da 

República de Cuba desde 1959 até 2008, falou brilhantemente sobre a falsificação 

da história cubana sobre o contexto da guerra de independência contra o 

colonialismo espanhol. Fidel denunciou a falsa história contada nas escolas 

cubanas, no período entre a Independência e a Revolução, de que a vitória sobre o 
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colonialismo espanhol constituía uma dádiva benevolente e heroica dos Estados 

Unidos que supostamente movido de generosidade e desejo de dar aos cubanos a 

liberdade, interveio de maneira decisiva na guerra entre o povo cubano e as tropas 

espanholas. E que então, graças à potência imperialista os cubanos eram livres. 

A narrativa distorcida e falsificada, criticada por Fidel castro, não só escondia 

o mérito dos heróis nacionais que por mais de trinta anos derramaram sangue 

combatendo e expulsando as tropas colonizadoras espanholas, mas também não 

dava evidências ao oportunismo do presidente Theodor Roosevelt que enviou os 

navios da marinha estadunidense à Ilha quando as forças espanholas já estavam 

esgotadas. Tal distorção da verdade histórica acarretou ainda numa obrigação moral 

de um sentimento de gratidão e de favor devido, que a potência imperialista 

oportunamente lançou mão para obter facilidades de exploração econômica e 

estabelecer sua dominação por mais de meio século. 

Até a década de 1970 vigorava de forma hegemônica no Brasil e nos demais 

países da América Latina, uma interpretação sobre o subdesenvolvimento destas 

nações frente às nações desenvolvidas, que se fundamentava na Teoria da 

Modernização.  Esta teoria defendia a ideia de que os países não desenvolvidos 

deviam trilhar um caminho constituído de diversas etapas para se desenvolverem 

tais como aqueles que supostamente já o fizeram e por isso se desenvolveram. 

Estas ideias incidiam na educação formal, e na cultura de modo geral, 

inclusive na produção acadêmica, e não ocorreu apenas no passado, pois ainda é 

internalizado em parcela significativa das pessoas uma representação de si mesmo, 

de seus pares e da nação, como expressões de um estágio atrasado e inferior em 

relação aos países desenvolvidos. Tal concepção, conta na atualidade com um 

potente meio de difusão, os meios de comunicação de massa, sob propriedade ou 

ao menos controle dos grupos dominantes, interessados na dominação e exploração 

do povo. 

Em contraposição a esta teoria surgiu entre as décadas de 1960 e 1970, a 

Teoria da Dependência, que revela as desigualdades entre países ricos e pobres 

como resultado de um mesmo processo histórico de desenvolvimento desigual e 

combinado, em que uns enriquecem explorando e submetendo os demais ao 

subdesenvolvimento, e que os procedimentos requisitados pelo suposto processo de 
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modernização, apenas reproduzem a desigualdade existente, inviabilizando sua 

superação. 

Enquanto a internalização dessa ideologia for eficaz, assegurando os 

parâmetros reprodutivos gerais do sistema do capital, a violência e a brutalidade 

podem ser relegadas a um segundo plano, uma vez que são formas dispendiosas 

de imposição de valores, e sua ocorrência dificulta a persuasão da maioria sobre a 

fragilidade da democracia na sociedade capitalista. 

Mas este arsenal de brutalidade e violência voltam a prevalecer em 

momentos de crises agudas como pudemos observar no decurso do 

desenvolvimento do capitalismo, inclusive em tempos recentes sobre os quais 

podemos destacar as tragédias dos milhares de mortos e desaparecidos no Chile, 

na Argentina, no Brasil entre outros lugares, em que a Democracia capitalista se 

mostrou frágil e a liberdade foi negligenciada perante a prioridade da acumulação, 

inseparável da lógica do capital.  

Diante desta constatação, tomamos como premissa que a lógica do capital 

não permite a construção da emancipação humana, e nem mesmo viabiliza uma 

emancipação política duradoura, já que o conjunto dos direitos e princípios de 

igualdade e liberdade que se denomina como cidadania, são frequentemente 

ameaçados pela prioridade da acumulação do capital. E concluímos que a 

perspectiva da educação deve ser a compreensão do processo histórico e dialético 

que estabeleceu a atual sociedade, bem como a produção e distribuição coletiva dos 

diversos conhecimentos como meios objetivos para a superação da estrutura do 

capitalismo, e não apenas reformas dentro dos seus limites estruturais.  
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2  A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL E A 

CONFIGURAÇÃO DOS CURSOS TÉCNICOS DAS ETECS22 NA DINÂMICA DO 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO BRASILEIRO  

 

O tema da educação reúne uma gama numerosa de áreas e problemas que 

constituem uma diversidade enorme de objetos de investigação. Diante disso, 

delimitamos nossa abordagem à educação profissional de técnicos de nível médio, 

com o qual estamos familiarizados pelo atual vínculo profissional e, cujos problemas 

nos constituem um desafio cotidiano na compreensão de sua dinâmica e 

possibilidades de transformação, objetivando que a educação possa contribuir para 

a construção de uma sociabilidade superior à atual.  

O nosso pressuposto de que o trabalho é a atividade essencial da existência 

humana, nos convence de que investigar a educação para o trabalho, por meio de 

suas mediações, pode nos levar a reconhecer, no movimento dialético da realidade 

em que nos relacionamos socialmente, formas de superar os obstáculos à 

emancipação humana e construir, por meio da ação refletida, os meios de sua 

efetivação. 

 

2.1 Construção histórica da educação profissional e tecnológica no Brasil 

 

No Brasil a relação entre educação básica e profissional está historicamente 

marcada pela dualidade. Não há registros, até o século XIX, de iniciativas 

sistemáticas que poderiam ser caracterizadas como pertencentes ao campo da 

educação profissional. Até então o que existia era a educação propedêutica para as 

elites, voltada para a formação de futuros dirigentes.  

Segundo Cordão (2017), a partir de 1809 é que surgem os primeiros indícios 

do que hoje se pode caracterizar como as origens da educação profissional, com a 

criação do Colégio das Fábricas, pelo Príncipe Regente, futuro D. João VI. 

Ao longo do século XIX foram criadas várias instituições, 

predominantemente no âmbito da sociedade civil, voltadas para o ensino das 

                                                           
22 Escolas técnicas de nível médio pertencente ao Centro Estadual de Educação Tecnológica 
Paula Souza, uma autarquia do Governo do Estado de São Paulo também responsável pelas 
FATECs, Faculdades de Tecnologia que formam técnicos de nível superior.  
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primeiras letras e a iniciação em ofícios, cujos destinatários eram as crianças pobres, 

os órfãos e os abandonados, dentre essas, os Asilos da Infância dos Meninos 

Desvalidos.  

Segundo Manfred (2002):  

 
Crianças e jovens em estado de mendicância eram encaminhados 
para essas casas, onde recebiam instrução primária [...] e aprendiam 
alguns dos seguintes ofícios: tipografia, encadernação, alfaiataria, 
tornearia, carpintaria, sapataria etc. Concluída a aprendizagem, o 
artífice permanecia mais três anos no asilo, trabalhando nas oficinas, 
com a dupla finalidade de pagar sua aprendizagem e formar um 
pecúlio que lhe era entregue no final do triênio. (Manfredi, 2002, p. 6-
77). 
 

 
A educação profissional no Brasil tem, portanto, a sua origem dentro  de 

uma perspectiva assistencialista com o objetivo de amparar os órfãos e de atender 

àqueles que não tinham condições sociais satisfatórias, para que não continuassem 

a praticar ações que estavam na contra-ordem dos bons costumes.  

No início do século XX a educação profissional do país, a partir de um 

esforço público de sua organização, modificou a preocupação mais nitidamente 

assistencialista de atendimento a menores abandonados e órfãos, para a da 

preparação de operários para o exercício profissional. O Presidente Nilo Peçanha, 

em 1909, criou as Escolas de Aprendizes Artífices, instalando nas várias unidades 

da Federação, dezenove delas no ano de 1910.  

A criação das Escolas de Aprendizes Artífices e do ensino agrícola 

evidenciou um grande passo ao redirecionamento da educação profissional no país, 

pois ampliou o seu horizonte de atuação para atender necessidades que emergiam 

dos empreendimentos nos campos da agricultura e da indústria. 

É nesse contexto que se fortalece a nova burguesia industrial no Brasil em 

substituição às oligarquias cafeeiras, profundamente afetadas pela crise da 

agricultura do café dos anos 20 e pelo crash da bolsa de Nova Iorque, em 1929.  

Esse processo de industrialização e modernização das relações de 

produção exigiu um posicionamento mais efetivo das camadas dirigentes com 

relação à educação nacional. Em respostas a essas demandas, foram promulgados 

diversos Decretos-Lei para normatizar a educação nacional. 
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O conjunto destes decretos ficou conhecido como as Leis Orgânicas da 

Educação Nacional. Nelas se inclui a Reforma Capanema, cujo nome se refere ao 

do então ministro da educação, Gustavo Capanema. Os principais decretos foram 

os seguintes: Decreto nº. 4.244/42 – Lei Orgânica do Ensino Secundário; Decreto nº. 

4.073/42 – Lei Orgânica do Ensino Industrial; Decreto nº. 6.141/43 – Lei Orgânica do 

Ensino Comercial; Decreto nº. 8.529/46 – Lei Orgânica do Ensino Primário; Decreto 

nº. 8.530/46 – Lei Orgânica do Ensino Normal e; Decreto nº. 9.613/46 – Lei Orgânica 

do Ensino Agrícola. Além disso, o Decreto-Lei nº. 4.048/1942 – cria o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), que deu origem ao que hoje se 

conhece como Sistema “S”23 (Brasil, 2013).  

Esse esforço governamental evidencia a importância que passou a ter a 

educação dentro do país e, em especial, a educação profissional, pois foram 

definidas leis específicas para a formação profissional em cada ramo da economia e 

para a formação de professores em nível médio.  

Entretanto, reafirmava-se a dualidade, pois o acesso ao ensino superior, via 

processo seletivo, continuava ocorrendo em função do domínio dos conteúdos 

gerais, das letras, das ciências e das humanidades, assumidos como únicos 

conhecimentos válidos para a formação da classe dirigente (Kuenzer, 1997). 

Desse modo, após a Reforma Capanema, a educação brasileira 

denominada regular, fica estruturada em dois níveis, a educação básica e a superior. 

A educação básica divida em duas etapas: o curso primário e o secundário, 

subdividido em ginasial e colegial. 

A vertente profissionalizante, parte final do ensino secundário, era 

constituída pelos cursos normal, industrial técnico, comercial técnico e agrotécnico. 

Todos com o mesmo nível e duração do colegial, entretanto não habilitavam para o 

ingresso no ensino superior. 

                                                           
23 Para Grabowski (2005), integram o Sistema “S”: SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial, SESI – Serviço Social da Indústria, SENAC – Serviço    acional de Aprendizagem 
Comercial, SESC – Serviço Social do Comércio, SENAT – Serviço Nacional de Aprendizagem dos 
Transportes, SEST – Serviço Social dos Transportes, SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural, SESCOOP – Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo e SEBRAE - Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. 
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Apesar dessa diferenciação, é nesse contexto que, por meio de exames de 

adaptação, surge pela primeira vez uma possibilidade de aproximação entre o ramo 

secundário propedêutico (o colegial, com suas variantes científico e clássico) e os 

cursos profissionalizantes de nível médio. Outra fase de grande efervescência 

política em torno das questões educacionais foi o período que antecedeu a vigência 

da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB. O projeto de Lei 

começou a tramitar no Congresso Nacional em 1948, portanto na fase de 

redemocratização do país pós Estado Novo, entretanto a Lei no 4.024 (a primeira 

LDB) só entrou em vigor em 1961 (Brasil, 2013).  

Todo o período de trâmite e discussões foi extremamente rico em debates cerca 

da sociedade brasileira que estava em conflito entre modelos distintos de 

desenvolvimento.  

A política educacional refletiu esses conflitos de poder, de modo que a luta em 

torno à criação da LDB ocorreu em meio à polarização de interesses entre os setores 

populares e populistas que pleiteavam, entre outros aspectos, a extensão da rede escolar 

gratuita (primário e secundário); e equivalência entre ensino médio propedêutico e 

profissionalizante, com possibilidade de transferência de um para outro, ambos 

incorporados na proposta do Ministro Clemente Mariani (Freitag, 1979).  

Enquanto isso, os setores vinculados às classes hegemônicas, cujos interesses 

estavam materializados no substitutivo Lacerda (de Carlos Lacerda) reivindicavam a 

redução da ação da sociedade política sobre a escola. Desse modo, defendiam que a 

educação fosse ministrada predominantemente em escolas privadas.  

Na visão deles, as escolas públicas deveriam ser complementares para quem não 

“quisesse” matricular os filhos na escola particular, de forma que os pais teriam “liberdade” 

de escolher a escola dos filhos. Também incorporavam a defesa da subvenção do Estado 

para as escolas, inclusive às privadas. Justificavam a proposta alegando que o Estado 

precisava assegurar a boa educação dos futuros cidadãos, independentemente da escola 

“escolhida” pelas famílias (Freitag, 1979).  

Finalmente, também era advogado por esse grupo, o fato de que a obrigação do 

Estado de subvencionar as escolas privadas não lhe daria o direito de fiscalizar essa rede, 

em nome da liberdade de ensino. Foi desse contexto de conflitos que resultou a primeira 

LDB, a qual, por um lado, proporciona a liberdade de atuação da iniciativa privada no 
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domínio educacional, mas, por outro, dá plena equivalência entre todos os cursos do 

mesmo nível sem a necessidade de exames e provas de conhecimento visando à 

equiparação. Esse fato colocava, formalmente, um fim na dualidade de ensino.  

É importante frisar que essa dualidade só acabava formalmente já que os 

currículos se encarregavam de mantê-la, uma vez que a vertente do ensino voltada para 

a continuidade de estudos em nível superior e, portanto, destinada às elites, continuava 

privilegiando os conteúdos que eram exigidos nos processos seletivos de acesso à 

educação superior, ou seja, as ciências, as letras e as artes. Enquanto isso, nos cursos 

profissionalizantes, esses conteúdos eram reduzidos em favor das necessidades 

imediatas do mundo do trabalho.  

Em 1971, sob o governo militar, há uma profunda reforma da educação básica 

promovida pela Lei nº 5.692/71 – Lei da Reforma de Ensino de 1º e 2o graus -, a qual se 

constituiu em uma tentativa de estruturar a educação de nível médio brasileiro como sendo 

profissionalizante para todos. As mudanças concentraram-se na educação de grau 

primário e de grau médio, mais especificamente nos cursos que até então se 

denominavam primário, ginasial e colegial, os quais foram transformados em 1º grau e 2º 

grau, sendo que o 1º grau agrupou o primário e o ginasial e o 2º grau absorveu o colegial.  

Um aspecto extremamente relevante, e, ao mesmo tempo, polêmico da Lei nº 

5.692/71, foi o caráter de profissionalização obrigatória do ensino de 2º grau.  

Por um lado, um governo autoritário com elevados índices de aceitação popular, 

até então, e apesar da existência de resistências, evidentemente interessado em manter-

se dessa forma. Para isso era necessário dar respostas à crescente demanda das classes 

populares por acesso a níveis mais elevados de escolarização, o que acarretava uma forte 

pressão pelo aumento de vagas no ensino superior.  

Entretanto, esse governo tinha seu projeto de desenvolvimento do Brasil centrado 

em uma nova fase de industrialização subalterna, o que ficou conhecido como o milagre 

brasileiro. Esse milagre demandava por mão-de-obra qualificada para atender a tal 

crescimento.  

A divulgação em defesa dessa reforma contava com dois argumentos oficiais 

como o da terminalidade e o da frustração.  

O argumento da terminalidade consiste em o concluinte do ensino médio já estaria 

preparado para ingressar no mercado de trabalho como profissional técnico. E o 
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argumento da frustração se refere a uma consequência nefasta que ocorria no antigo 

ensino médio por causa da ausência de terminalidade, pois os concluintes do curso médio 

secundário sentiam-se frustrados pela falta de habilitação profissional, a menos que 

ingressem em cursos superiores.  

O grupo de trabalho que elaborou o anteprojeto da Lei nº 5692/71 é claro em seu 

relatório como podemos perceber na citação abaixo:  

 
“A verdadeira terminalidade ao longo de toda a escolarização dos 7 
aos 18 anos, encontra-se de fato no ensino de 2º grau, ministrado, 
como é, no período etário em que as aptidões existem e tendem a 
estiolar-se quando não são cultivadas com oportunidade. Tal 
circunstância, aliada a um crescente amadurecimento geral do aluno 
aproxima grandemente este grau superior, assim como é visível a 
contiguidade que tem o atual ginásio com a escola primária.  
Isto permitiu que planejássemos o ensino de 2º grau partindo de que 
todos, num país como o Brasil, devem chegar à idade adulta com um 
preparo para o trabalho ou, pelo menos com uma opção de estudos 
claramente definida. Pondo mesmo de lado as implicações 
econômicas e sociais desta tomada de posição, cabe lembrar que a 
maior causa de frustração dos candidatos não admitidos no ensino 
superior reside na ausência de uma ocupação útil numa idade em 
que se tornam absorventes as preocupações com o futuro. Só 
tardiamente, quando não se inclui na exceção dos egressos de 
cursos técnicos, o jovem descobre que a escola não lhe deu sequer 
a tão apregada cultura geral, e apenas o adestrou para um vestibular 
em que o êxito é função do número de vagas oferecidas à disputa. 
Houvesse ele seguido concomitante algo de “prático”, não se deteria 
nos umbrais da Universidade em busca de uma matrícula como 
saída de desespero. No mínimo, quando não pretendesse engajar-
se de uma vez no trabalho, encontraria neste o apoio financeiro e a 
estabilidade psicológica para novas tentativas”24.  
 

A canalização da frustração dos concluintes do curso médio é imaginada 

neste discurso como possível pelo encontro imediato de trabalho, pois assim, diante 

do seu empenho em fazer novas tentativas, o candidato teria “apoio financeiro” e 

estabilidade psicológica necessários.  

Percebe-se que o discurso do grupo de trabalho no relatório acima 

apresentado, não menciona como problema a baixa oferta das vagas no ensino 

superior, mas o sentimento de inutilidade do jovem que “foi incapaz” de ingressar na 

                                                           
24 Ministério da Educação e Cultura, “Relatório do Grupo de trabalho instituído pelo decreto 
nº 66.600, de 20 de maio de 1970”, in Ensino de 1º e 2º graus, MEC/CFE, Rio de Janeiro, 
1971, p..131.  
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Universidade e também não está apto para o ingresso imediato no mercado de 

trabalho.  

Ainda nos anos 80, conforme chama a atenção Freitag (1979) havia a 

ocorrência de pressões político-econômicas exercidas pelos setores empresariais de 

classe média alta ao poder público que também devem ser consideradas relevantes 

nesse processo.  

A estagnação no número de vagas nas universidades e o aumento de 

contingente da classe trabalhadora na disputa pelo vestibular fizeram com que a 

classe média se sentisse ameaçada na concorrência pelas vagas nas universidades 

públicas. 

Assim, a opção política do governo, sustentada no modelo de desenvolvimento 

econômico por ele potencializado, foi dar uma resposta diferente às demandas 

educacionais das classes populares, mas que pudesse atendê-las, dentro da 

perspectiva produtivista do governo militar, ou seja, buscando o resultado esperado 

com o mínimo de investimento possível e sem causar alterações nas relações de 

classe. 

  Neste sentido, a formação do ensino médio fica organizada por uma 

dualidade da formação manual e formação intelectual. De um lado, o predomínio das 

camadas populares nos cursos profissionalizantes, e de outro, os filhos da classe 

média no ensino propedêutico para ingresso no ensino superior público.  

  A finalidade era a exclusão das grandes massas do acesso às 

Universidades Públicas através da formação em escolas de educação profissional 

de nível médio. E também da inserção rápida destes, não necessariamente ao 

mercado de trabalho, ou seja, ao emprego, mas na dinâmica do capital.   

O Estado deixa de fazer maiores investimentos na construção e 

manutenção de novas Universidades Públicas, e formaria por um custo muito menor 

mão de obra profissional qualificada para atender à crescente demanda do 

desenvolvimento daquele momento, e o setor empresarial teria estes técnicos em 

excedente para contratar por salários menores que os que pagaria para os 

profissionais de nível superior. 

Cunha (1977) em seu livro, “Política educacional no Brasil: A 

profissionalização no Ensino Médio” denomina essa intencionalidade da Lei nº 
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5.692/71 de Função Contenedora do Ensino Médio Profissional, uma vez que essa 

nova função seria conter o aumento da demanda de vagas nos cursos superiores, 

por meio da habilitação profissional de todos os concluintes do ensino médio, 

compulsoriamente vinculado à formação profissional.  

Utilizou-se, então, da via da formação técnica profissionalizante em nível de 

2º grau, o que “garantiria” a inserção no “mercado de trabalho” - em plena expansão 

em função dos elevados índices de desenvolvimento. Entretanto, na prática, a 

compulsoriedade se restringiu ao âmbito público, notadamente nos sistemas de 

ensino dos estados e no federal.  

Enquanto isso, as escolas privadas continuaram, em sua absoluta maioria, 

com os currículos propedêuticos voltados para as ciências, letras e artes visando o 

atendimento às elites. Nos sistemas estaduais de ensino a profissionalização 

compulsória foi amplamente problemática e não foi implantada completamente.  

Em primeiro lugar, porque a concepção curricular que emanava da Lei 

empobrecia a formação geral do estudante em favor de uma profissionalização 

instrumental para o “mercado de trabalho”, uma especialização tecnicista, sob a 

alegação da importância da relação entre teoria e prática para a formação integral 

do cidadão.  

Na realidade, promovia-se um esvaziamento da criticidade dos 

conhecimentos escolares, resultando em defasagens na formação do educando que 

reflete diretamente na qualidade de sua participação na sociedade e no 

desenvolvimento mais autônomo e democrático do país.  

De forma incoerente com o discurso, ao invés de se ampliar a duração do 

2º grau para incluir os conteúdos da formação profissional de forma integrada aos 

conhecimentos das ciências, das letras e das artes, o que houve foi a redução dos 

últimos em favor dos primeiros, os quais assumiram um caráter instrumental e de 

baixa complexidade. Isto não ocorreu por acaso, pois fazia parte da própria 

concepção de desenvolvimento do país e da reforma educacional em questão.  

Saviani (2008) caracteriza a educação do período da Ditadura Militar como 

tecnicista, por privilegiar disciplinas entendidas como úteis para uma formação 

especializada do técnico, mas em detrimento de outros conhecimentos necessários 
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para a reflexão crítica, o desenvolvimento da criatividade, e do senso crítico e da 

autonomia para continuar a aprender.  

Em decorrência disso, havia uma notável evasão dos alunos, sobretudo 

aqueles que tinham condições de pagar escolas particulares, pois então poderiam 

fazer apenas o ensino médio regular e depois escolher outra formação profissional 

de sua preferência.  

Diante desse quadro, observa-se um acentuado movimento dos filhos da 

classe média das escolas públicas para as privadas na busca de garantir uma 

formação que lhes permitisse continuar os estudos no nível superior. 

A professora Maria Helena Pedroni Carminatti,25 foi entrevistada no dia 25 

de julho de 2013, sobre sua percepção, enquanto docente, da influência das políticas 

educacionais do Governo Militar (1964 a 1985), sobretudo a partir da década de 

1970, quando por meio da Lei 5.692/71 tornou o Ensino Médio, ou “secundário”, 

obrigatoriamente integrado à formação profissional. 

 
“...Na escola estadual onde trabalhei, em Ariranha/SP, havia 

colegial, e o curso profissionalizante implantado foi voltado à 

"propaganda"... Percebia-se que os cursos profissionalizantes eram 

implantados de acordo com a escolha do diretor da escola e, como 

pude perceber propaganda não foi um curso adequado para a 

cidade, que tem a indústria voltada à produção de móveis. Percebo 

hoje, que a política educacional do Governo militar, influenciou na 

prática de ensino dos professores. Não tive contato com professores 

líderes, que tivessem preocupação de ir além do que constava no 

livro... Não tive contato com os livros de Educação Moral e Cívica 

(EMC) como os professores que lecionaram esta disciplina, mas 

posso lembrar-me de que a preocupação maior dos livros era passar 

a uma ideia de moral e civismo, não que isso fosse uma proposta 

ruim, entretanto sabemos que na prática a preocupação 

governamental era inibir e não instruir os alunos para a 

autonomia...Só tomei contato com os livros de Organização Social e 

Política do Brasil (OSPB) e de Educação Moral e Cívica (EMC) 

através dos professores da escola em que eu lecionava, na rede 

pública. Um dos livros a que tive acesso, (OSPB), contava a história 

do ponto de vista do vencedor, dificilmente, fala-se da posição do 

vencido. Pelo contato que tive com o curso técnico de Ariranha, creio 

que poucos alunos se influenciaram pelo curso que era voltado à 

                                                           
25 A professora Maria Helena Pedroni Carminatti leciona Língua Portuguesa atualmente na 
ETEC Elias Nechar, onde foi entrevistada no dia 25 de julho de 2013, sobre sua percepção, 
enquanto docente, da influência das políticas educacionais do Governo Militar (1964 a 1985), 
período em que já lecionava. In (SILVA, 2013, P. 4-6) 
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"propaganda". Como o colegial era só noturno, muitos alunos faziam 

o colegial em outras cidades, no período diurno, principalmente 

aqueles que tinham melhores condições financeiras. Começavam o 

colegial integrado com propaganda, mas transferiam-se para escolas 

particulares em outras cidades. Havia uma sala de cada série e, 

como já mencionei poucos alunos frequentavam o curso até o final. 26 

   

Em decorrência disso, havia uma notável evasão dos alunos, sobretudo 

aqueles que tinham condições de pagar escolas particulares, pois então poderiam 

fazer apenas o ensino médio regular e depois escolher outra formação profissional 

de sua preferência.  

O depoimento da professora Maria Helena Pedroni Carminatti resgata a 

memória do autoritarismo da Lei 5.692/71 que torna obrigatório a formação 

profissional junto ao ensino secundário, à revelia de uma escolha dos alunos pela 

formação profissional específica, que era oferecida na escola por decisão do diretor 

em concordância com o governo. A professora destaca o fato de o curso de 

propaganda ser muito alheio à própria demanda do mercado de trabalho local da 

cidade de Ariranha - SP, a saber, voltado à indústria de móveis. 

Tal depoimento ratifica o que diz Jacometti (2008): 

 
Historicamente, as escolas técnicas no Brasil ofertavam um curso 

profissionalizante muitas vezes desvinculado da realidade do 

mercado de trabalho para as classes sociais subalternas, com a 

finalidade de apenas gerar mão de obra qualificada para atender as 

demandas da produção econômica, mas desprovido de reflexão 

crítica que desse a esses profissionais as condições de participar 

com autonomia na transformação da sua realidade. Já a classe 

média buscava um ensino que facilitasse o seu acesso à 

universidade e a educação de ponta. 

 

A professora lembra ainda a inexistência, por ela percebida, de professores líderes 

nas escolas do interior do Estado, que criticassem essa forma de educação autoritária, 

mesmo entre aqueles que freqüentavam cursos de pós-graduação em São José do Rio 

Preto, que tinham outra visão, porém ficavam a maior parte dos dias fora da cidade e, 

quando voltavam também não interferiam na educação do seu município.  

                                                           
26 Entrevista realizada com docentes das ETECs sobre o legado da Ditadura Militar na 
Educação Técnica de nível médio. In (SILVA, 2013) 
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Sobre os manuais de Organização Social e Política Brasileira e Educação Moral e 

Cívica, a professora deixa claro que não lecionou tais disciplinas, mas conhecia o seu 

conteúdo e a mencionava a despreparação dos professores que os lecionavam, que 

acabavam por aproximar os conteúdos com os de suas disciplinas específicas como História 

e Geografia. Porém em relação à influência ideológica implícita nessas disciplinas, a 

professora identifica uma intenção de inibir a formação do senso crítico nos alunos e da 

capacidade de compreenderem os acontecimentos e se oporem ao regime militar.  

 Esse movimento alimenta o processo de desvalorização da escola pública, pois 

era, e continua sendo, a classe média quem tem algum poder de pressão mais organizado 

e estratégico junto às esferas de governo, e esta, geralmente numa tendência de auto-

identificação social maior com a burguesia do que com os trabalhadores, e em condições 

financeiras que lhe permitem, prefere pagar para que os seus filhos frequentem as escolas 

particulares, que conferem um “status burgês”, do que unir-se aos trabalhadores na luta pela 

melhoria da escola pública. Esta opção resulta numa permanência de relativa precariedade 

de condições para o ingresso dos alunos de escolas públicas nas Universidades públicas, 

frente a maior competitividade dos alunos que cursaram a educação básica em escolas 

particulares.  

Devido ao fracasso da Lei nº 5.692/71 com a profissionalização obrigatória, ao final 

dos anos 1980 e primeira metade dos anos 1990, já quase não há mais 2º grau 

profissionalizante no país, exceto nas Escolas Técnicas Federais – ETF, Escolas 

Agrotécnicas Federais – EAF e em poucos sistemas estaduais de ensino, como é o caso do 

Centro Paula Souza no Estado de São Paulo. 

A Constituição de 1988, em seu artigo 2015 indica que a educação, direito de todos 

e dever do estado e da família, deve ser promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho. A profissionalização é assim considerada como 

um direito do cidadão, inerente ao desenvolvimento pleno da pessoa.  

Mas após a promulgação da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), ocorre 

no Congresso Nacional o processo que culminaria com a entrada em vigor de uma nova 

LDB, a Lei nº 9.394/1996, (BRASIL, 1996), que estabelece que a educação técnica de nível 

médio será desenvolvida sem prejuízo da formação do ensino médio.  Somente atendida a 

formação geral do educando no ensino médio, a Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas nas seguintes condições: 
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articulada com o ensino médio, ou subsequente a ele em cursos destinados a quem já tenha 

concluído o ensino médio. 

Em 1997, o Decreto 2.208/97, (BRASIL, 1997) estabeleceu a separação entre 

ensino médio e profissional, gerando sistemas e redes distintas, reduzindo a formação 

técnica a treinamentos fragmentados, e mais uma vez contribuindo para a dualidade do 

ensino técnico separadamente do ensino médio.  

O Decreto 5.154/2004 (BRASIL, 2004) substituiu o Decreto 2.208/97 abrindo o 

leque de articulações entre o ensino médio e técnico entre as formas integradas, 

concomitante ou subsequente. Este decreto estabeleceu as bases para o atual modelo de 

desenvolvimento da educação técnica e profissional, que abordaremos mais adiante.  

Ao perpassar a história da educação técnica e profissional com nossa 

reflexão, percebemos a mudança de destinatários e o enfoque social atribuído ao 

ensino profissional, bem como, uma instrumentalização da educação do trabalhador 

para a realização dos objetivos inerentes aos interesses econômicos dos grupos 

dominantes da economia nacional e internacional em que o Brasil se insere como 

membro subordinado. 

 

 

2.2 As ETECS do Centro Paula Souza e a perspectiva da educação cidadã  

 

As ETECs do Centro Paula Souza são tomadas aqui como objeto de 

investigação acerca de um problema que é comum a outras instituições de ensino 

da mesma natureza. No entanto, é alvo de nossa escolha não apenas pela existência 

de um vínculo profissional que já apresentamos, mas pelo fato de se tratar de uma 

instituição com significativa participação na formação de profissionais técnicos de 

nível médio e superior no destacado Estado de São Paulo. Atualmente, as ETECs 

presentes em mais de 300 municípios, reúnem 221 unidades de nível médio e 

atendem 207 mil estudantes com 148 cursos técnicos voltados para os setores 

industrial, agropecuário e diversos serviços27.  

Fundada em 1969 pelo governo paulista com a atribuição de formar para o 

trabalho, as ETECs estabeleceram a partir da década de 1980, o objetivo explícito 

                                                           
27  Informações sobre o Centro Paula Souza e as ETECs são encontradas no site: 
http://www.cps.sp.gov.br/perfil-e-historico/ 
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nos seus planos de cursos, de formar também para a cidadania, em sintonia com a 

Constituição Federal e demais Leis e Decretos que regulamentam a educação de 

modo geral e também a educação profissional.  

A educação para a cidadania no Brasil tem como seu mais conhecido mentor 

o pedagogo pernambucano, e também filósofo da educação, Paulo Freire, cujas 

obras e feitos são objetos de reflexão anualmente nas ETECs. A denominada 

“Semana Paulo Freire”28 já integra o calendário de atividades institucionalizadas de 

todas as unidades em todo o Estado de São Paulo. 

O Coordenador Geral do ensino Médio e Técnico, professor Almério 

Melquíades de Araujo, elaborou em sua dissertação de mestrado uma descrição das 

transformações na gestão das ETECs na fase de transição da Ditadura Militar para 

a Redemocratização. 

Inquerido sobre a mudança no perfil dos técnicos formados pela instituição 

depois das mudanças institucionais ocorridas após o fim do Regime Militar, responde 

o seguinte: 

 

... no caso da formação do técnico, se tem uma influência muito grande 
das relações no mundo do trabalho. Quer dizer: claro que você 
formava um técnico que ia atuar dentro de uma indústria ou numa 
farmácia ou dentro de um hospital, dentro de uma visão mais 
hierarquizada, aquela coisa de você seguir mais as ordens, as normas, 
e ser menos contestador.  
Não é que a pessoa fosse estúpida, ela tinha menos espaço para se 
colocar. Hoje é estimulado. Hoje a empresa diz: Opa! Quero saber da 
tua opinião! Tem uma caixinha de opinião aqui, porque eu quero tirar 
de você também a sua criatividade, o que você pode melhorar no 
processo, no produto, e assim por diante.  
Antes não era muito mais assim. Quem pensa é a gerência. Tem os 
engenheiros, os diretores, e o setor operacional. Como o próprio nome 
diz, são pessoas para fazer, não é? Não se está impedido de pensar, 
mas ninguém espera grandes contribuições de sua parte. Hoje não.  
Hoje há uma expectativa da empresa de que todo mundo pode 
contribuir, em níveis diferentes, para a melhoria de processos. E para 
que isso aconteça tem que estimular. Tem até prêmios, a partir dos 
anos de 1980, com o discurso da qualidade, do trabalho em equipe... 
A empresa começa a fazer isso, e a escola rebate “Não posso mais 
formar um profissional que sirva apenas para cumprir ordens”. A 
empresa está querendo um trabalhador com algo a mais. Daí vem o 
discurso de “vestir a camisa”. A empresa queria uma pessoa mais 
envolvida. A escola responde, “Olha, o envolvimento sim, mas também 

                                                           
28 As atividades alusivas à Semana Paulo Freire realizadas nas ETECs podem ser conferidas no site: 
http://www.cps.sp.gov.br/etecs-promovem-semana-paulo-freire/, acesso em 11/10/2016. 

http://www.cps.sp.gov.br/etecs-promovem-semana-paulo-freire/
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em defesa dos interesses do trabalhador!” Não simplesmente se 
envolver apenas para melhorar os processos de produção, mas 
também para melhorar salários, as condições de trabalho, etc 
(ARAUJO, 2013). 
 

A descrição de Araujo (2013) sobre o avanço qualitativo da educação cidadã 

estabelecida após o fim do regime autoritário da Ditadura Militar revela uma limitação 

às condições estruturais do capitalismo como a luta contra a exploração do trabalho 

e não o fim desta exploração por meio da superação das relações que a propiciam, 

a formação de um trabalhador mais versátil na produção, mas que não deixa de 

exercer um trabalho alienado, pois o seu produto ainda continua sendo expropriado 

enquanto recebe apenas uma ínfima parcela de seu valor em forma de salário. 

Esta concepção de cidadania reflete a ideologia29 hegemônica na sociedade 

capitalista, que é promovida pelo Ministério da Educação como resposta aos seus 

compromissos políticos com a classe economicamente dominante do Estado de São 

Paulo, representada na Secretaria Estadual de Desenvolvimento, subordinada ao 

executivo estadual, bem como na Assembleia Legislativa paulista constituída por 

representantes dos grandes empresários industriais e ruralistas, mas sobretudo na 

atualidade, pelo setor financeiro. São estes que, por regra, sob o status de 

representantes do povo legislam, deferem ou indeferem as políticas a serem 

executadas nos vários setores, inclusive na educação.  

A elitização classista do controle da instituição de ensino profissional ocorre 

em detrimento mesmo de uma formação para a emancipação política (a cidadania, 

nas palavras de Marx) dos trabalhadores, e mais ainda de uma efetiva liberdade 

humana, que aqui chamaremos de Emancipação Humana30. 

Partimos da premissa de que as leis e diretrizes da educação brasileira 

refletem, assim como outras políticas de Estado, a ideologia dos setores dominantes 

da economia que ao longo do período de sua atuação na política, têm executado 

                                                           
29 Segundo Marx e Engels em “A Ideologia Alemã” a Ideologia consiste em ideias da classe 
dominante de uma sociedade, ou seja, daqueles que dispõem dos meios de produção 
material e, por isso também, dos meios de produção espiritual. As ideias dominantes são a 
expressão ideal das relações materiais dominantes concebidas como ideais não só pelos 
que às produzem, mas também por aqueles que não dispõem dos meios de sua produção. 
Desse modo as ideias da classe dominante se tornam as ideias dominantes da sociedade 
(MRX, K. & ENGELS, F., 2009). 
30 A emancipação humana é a condição de liberdade plena do humano entendido como ser 
social. Apresentaremos com mais profundidade esta categoria da filosofia de Marx no 
Capítulo III.  
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esta política pública como um instrumento de construção da hegemonia de sua 

classe de proprietários. 

Para Saviani (2008) o Regime Militar implantado no Brasil em 1964, foi um 

grande propulsor do que ele chama de concepção produtivista da educação. Esta foi 

amparada pelo instituto legal implantado no Regime Militar sobre educação, e previa 

maior racionalidade, eficiência e produtividade a partir de maiores resultados com 

menores investimentos. 

Esta perspectiva produtivista percebida nas políticas de educação, vincula-

se à lógica de acumulação do capital, vigente no sistema capitalista, onde o poder 

político é também o próprio poder econômico, ou ao menos, constituído de 

representantes deste, e das grandes corporações que exercem o poder de decisão 

sobre a sociedade na defesa de seus próprios interesses, submetendo toda a 

estrutura da sociedade aos interesses de concentração da riqueza socialmente 

produzida, sobretudo na atual fase do neoliberalismo.  

Nesta perspectiva produtivista, o governo militar respondeu às demandas 

por qualificação profissional, geradas pelo desenvolvimento industrial e urbano 

daquela época com a outorga da lei 5.692/71, que vinculava de forma obrigatória a 

formação profissional ao ensino secundário, ao invés de investir na oferta de ensino 

superior. Tal medida resultou na geração de mão de obra barata para o patronato 

paulista por meio de menores custos para o governo, mas em detrimento de uma 

educação mais integral para os estudantes.  

O caráter fundamental da escola do período ditatorial é o autoritarismo, o 

elitismo e o descaso pela formação popular. O golpe militar foi um golpe contra a 

ascensão crescente da classe trabalhadora ao poder, aberta com a aliança 

policlassista existente no período histórico imediatamente anterior, o período entre 

1930 e 1964. (GADOTTI, 1991).  

Segundo Jacometti (2008), toda essa situação: vem da arbitrariedade do 

Governo Militar e suas circunstâncias merecem ser investigadas.  

Diante desse cenário de estimulo a uma educação tecnicista como fruto de 

políticas que existiram desde o período colonial, mas que foi acentuado no regime 

militar, Martins (2000) problematiza essa circunstância diante da internacionalização 

das economias e o intenso fluxo de comunicação e conhecimento que gera a 

“...reorganização do mundo do trabalho e da dinâmica social dele decorrente” 

(MARTINS, 2000, p. 69). A autora aponta que a flexibilização no mundo do trabalho, 
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gerada entre outras coisas pelo processo de globalização, traz a necessidade de 

pessoas capazes de desenvolver seus potenciais intelectuais não de forma 

especializada e sim de maneira interdisciplinar ou transdisciplinar e que superem as 

diretrizes tecnicistas dos anos 1970.  

Nesse contexto a UNESCO (1994) prevê que os alunos devem desenvolver 

na escola a capacidade de abstração, de desenvolvimento sistêmico complexo e 

inter-relacionado, habilidade de experimentação, capacidade de colaboração, 

trabalho em equipe e interação com os pares. Assim temos que: 

 

Outra questão a ser considerada e insistentemente apontada na 
Resolução n. 3/98 e nos Parâmetros Curriculares Nacionais diz 
respeito à superação da situação provocada pela Lei n. 5.692/71. 
Segundo esses documentos, nos anos 60 e 70, a política vigente 
priorizou a formação de especialistas capazes de dominar a 
utilização de maquinarias ou de dirigir processos de produção, 
propondo, para tanto, a profissionalização compulsória. 
Contemporaneamente, os desafios são de outra ordem, pois o 
volume de informações produzido em decorrência de novas 
tecnologias tem sido constantemente superado, exigindo novos 
padrões de formação: a meta principal, portanto, deve ser a formação 
geral, em oposição à formação específica, tendo em vista a 
volatilidade das informações e a permanente superação de 
paradigmas. (MARTINS, 2000, p. 77) 

 
Costa, Silva e Cardoso (p.10, 2013) realizando uma análise dessa realidade 

do ensino técnico diante das novas demandas da sociedade sugere que existe:  

 

[...] a necessidade de a educação técnica incluir em seus objetivos 
de formação habilidades e competências voltadas para a 
complexidade do mundo contemporâneo e o desenvolvimento no 
aluno de capacidades interdisciplinares se torna emergente. Além 
disso, a formação para a cidadania atrelada à preparação para o 
mercado de trabalho é condição de desenvolvimento social nessa 
nova realidade [...]31. 

 

Rossi e Höfling (2009) destacam como atualmente é necessária uma 

valorização da relação escola-comunidade já que a mesma tem potencial de 

melhorar a qualidade da experiência escolar e o desempenho do aluno, e 

                                                           
31  (COSTA, SILVA e CARDOSO, 2013) 
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potencializar as práticas educativas em momentos de produção de conhecimento, 

de partilhas coletivas e cooperativas de naturezas sociais. 

Apesar de alguns limites que discutiremos mais adiante, consideramos como 

muito importantes para o desenvolvimento das atividades escolares, neste contexto 

de superação de um modelo de educação marcado pelo autoritarismo da Ditadura 

Militar, as premissas teóricas do pedagogo brasileiro Paulo Freire. A sociedade 

capitalista é dividida em classes e os menos favorecidos economicamente não têm 

acesso a uma educação de qualidade, voltada para a sua realidade e para a 

ampliação da sua participação democrática na sociedade. 

Para Freire (2013) a educação na América Latina deveria servir como 

transformação cultural e mudança social. 

Freire (2013) enfatiza como o processo educativo deve ser também um 

processo de tomada de consciência da realidade. Sob essa concepção a construção 

do saber deve se dar na construção de uma visão crítica da realidade e na 

transformação da realidade social por meio do conhecimento.   

Diante disso, há que se identificar a influência que exerce a luta de classe 

por disputa hegemônica na formação das políticas educacionais e o impacto desta 

na atual sociedade brasileira, para que possamos reconhecer caminhos de 

superação para os limites da educação cidadã e objetivarmos uma educação na 

perspectiva da emancipação humana. 

As crescentes exigências do mercado por profissionais qualificados, e das 

demandas da complexa sociedade atual, vêm tornando urgente na formação dos 

profissionais e cidadãos, a geração de competências adequadas para este contexto. 

Assim, estas instituições de ensino se deparam com a urgência de rever sua 

atuação, reconhecendo no processo histórico e cultural seu significado, atualizar 

continuamente sua oferta de ensino na formação não só de profissionais e cidadãos 

que atendam às atuais demandas do mercado e da sociedade capitalista no seu 

atual estágio histórico, mas junto com outras instituições formar o ser social, capaz 

de refletir a própria realidade, identificando elementos a serem transformados ou 

preservados, cumprido assim a função da educação para além dos limites do atual 

modelo de sociedade capitalista que privilegia poucos em detrimento da maioria. 
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Sobre isto diz em entrevista o Coordenador do Ensino Médio e Técnico do 

Centro Paula Souza, Almério Melquíades de Araujo: 

 

O profissional em diferentes níveis, para ser competente ele tem que 

ter uma capacidade de análise, tem que se situar dentro da empresa, 

saber qual é o papel dele, o papel da equipe, qual é a função do seu 

trabalho, do trabalho dos demais. Ele tem que ser uma pessoa que 

não está só repetindo uma operação x ou y, fazendo a mesma 

atividade todo dia. Ele pode crescer, e pra crescer ele precisa 

interagir, participar. Nesse sentido quando você vê hoje o perfil do 

técnico formado pelo Centro Paula Souza, ele está sempre 

associado à capacidade que este profissional tem de planejar, 

executar e controlar o seu próprio trabalho e o trabalho dos demais. 

Parece simples, mas não é! [...] Então, se olhar no currículo o nome 

dos componentes, vai ver que a palavra planejamento e gestão, 

aparecem. Não aparece só a parte operacional. Vai aparecer 

também que ele é alguém, seja ele um técnico em enfermagem, em 

edificações, farmácia, administração, agropecuária ou mecânica, ele 

deve ter competência para planejar, para executar e para controlar 
aquilo que ele faz.32 

 

 

No decorrer do século XX, as mudanças do mundo do trabalho, provenientes 

de modificações econômicas, sociais, políticas e ideológicas, repercutiram de forma 

a resultarem em uma crise estrutural do capital, partindo do padrão taylorista e 

fordista para a gradual transição ao toyotismo33 e novas formas de acumulação 

flexibilizada de capital, conforme Machado (2011)34 

A participação do profissional na gestão democrática de uma empresa está 

relacionada a um aprendizado que se dá com a possibilidade de participação em 

outras esferas da vida social, como na escola e nas decisões sobre questões 

coletivas da comunidade local e até mesmo nacional, conforme afirma a autora e 

pesquisadora Carole Pateman35 , que desenvolveu estudos sobre a participação de 

operários na gestão em fabricas no Leste europeu. 

                                                           
32SILVA,2013. 
33 O Toyotismo é um modelo de processo de produção japonês, que surgiu decorrente da crise 
econômica enfrentada pelo Japão após a Segunda Guerra Mundial. Esse modelo de produção teve 
como grande ferramenta auxiliadora, a Qualidade Total, que até hoje é encontrada nos setores 
administrativos e de produção das empresas. No decorrer do tempo foi se aprimorando e surgiram 
novas técnicas nesse modelo japonês de produção, como a flexibilização, automatização, just in 

time, team work, kanban, kaizen e controle de qualidade total.  

34 MACHADO (2011, p. 114-115, In. Carvalho M. L. (org.) São Paulo: Centro Paula Souza, 2011)  
35PATEMAN, 1992. 
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Pateman (1992), pode observar empiricamente, formas de aprendizado 

significativas. Ainda que limitadas a decisões sobre coisas simples do cotidiano 

destes trabalhadores, a gestão participativa na fábrica capacitava os trabalhadores 

a desenvolver habilidades importantes para a participação política na comunidade 

local e nacional sobre questões, ainda que simples, mas que afetem suas vidas e 

que, podia fazê-lo representados com sua própria participação, num exercício de 

cidadania, ainda que limitada ao capitalismo.  

O espaço para a pergunta, bem como uma educação que prepare para que 

se faça a pergunta pertinente, a existência de canais para se ouvir as dúvidas com 

o compromisso de buscar elaborar respostas satisfatórias, constitui uma cultura 

democrática, algo escasso na história da educação e da cultura brasileira.  

A ausência de uma cultura democrática reflete no posicionamento, inclusive 

dos intelectuais tradicionais, sejam estes políticos, dirigentes, gestores e inclusive 

professores, fato este que dificulta a superação da educação tradicional, bem como 

da política excludente, predominante na nossa história (NOSELLA, 2005). 

Poucas pessoas no Brasil sabem das garantias e direitos que lhes são 

conferidos pela Constituição de 1988. Muitos nem jamais se questionaram do motivo 

de esta Carta Magna brasileira ser conhecida como “constituição cidadã”. Portanto, 

ignoram o caráter inclusivo da Constituição Federal em vigor no nosso país desde 

os anos imediatamente posteriores ao fim da ditadura militar.  

A lei maior é marcada pelo esforço de superar as históricas relações sociais 

de exclusão e desigualdades que caracterizam parcela significativa desses poucos 

mais de 100 anos de história da República no Brasil, em que a cidadania, entendida 

como, direitos, garantias e oportunidades de participação nas decisões políticas foi 

restringida a poucos favorecidos pela estrutura oligárquica da sociedade capitalista 

brasileira.   

A estrutura oligárquica brasileira privilegia os detentores de poder econômico 

no acesso à educação de qualidade, oportunidades econômicas, determinação da 

produção cultural e participação no poder político (SANTOS, 1993). 

Não é tão perceptível, para a maioria das pessoas, que o desinteresse que 

sentem por política é historicamente construído e ideologicamente planejado e 

estimulado. Isso se dá pela ação de algumas pessoas que, convictas da importância 

da participação, se interessam, participam em defesa de seus próprios interesses, 
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negligenciando os outros. Essas se empenham em restringir a participação por meio 

de representações da política desvinculadas da vida prática ou vinculadas apenas a 

comportamentos repugnantes aos valores morais e éticos da maioria, ou ainda, 

como assuntos extremamente complexos e, portanto, entendidos como restritos a 

competência de poucos que, supostamente, merecem a confiança da maioria como 

representantes do bem comum. 

Para o pedagogo Paulo Freire36 a construção do saber se dá então mediante 

a realidade do aluno e por meio de uma visão crítica do mundo, dando a ele as 

condições de transformar a realidade social mediante o conhecimento. A teoria de 

Freire (2011) leva em conta a natureza política da educação no processo de 

conscientização e como prática da liberdade. 

O pensamento de Paulo Freire, bem como dos demais pensadores 

brasileiros ou não, citados acima, que contribuiu com a crítica da política educacional 

da ditadura militar mesmo antes de 1988, não pode ser ignorado na sua relevância 

para uma ruptura com o modelo autoritário de gestão educacional, com o tecnicismo 

enfatizado em detrimento de uma formação crítica e cidadã. No entanto, é 

justamente sobre o conceito de cidadania e seus limites que propomos uma reflexão 

mais cuidadosa neste momento. 

Na sua obra, Democracia e Liberdade, o autor Ivo Tonet37 discute os 

fundamentos do conceito de cidadania na sua origem burguesa e liberal. Este 

conceito representa princípios e valores adequados à socialização do indivíduo para 

a sociedade capitalista. 

 A cidadania é entendida como a obtenção de direitos descritos como 

naturais, na concepção liberal, - a vida a liberdade e a propriedade privada- que, 

ficam sob o necessário zelo do Estado, cuja legitimidade, se funda num suposto o 

contrato social. 

O Conceito de cidadania, tomado mesmo por pensadores de esquerda 

preocupados em superar as contradições do capitalismo, é um conceito liberal 

burguês, emprestado do movimento Iluminista e das revoluções liberais, como um 

conceito filosófico suficiente em si, pois entendido como universal, já que todos 

                                                           
36FREIRE, 2014. 
37TONET,1997. 
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nascem livres e iguais em direitos, passou despercebido quanto a sua natureza 

ontológica, conforme afirma Tonet (2007), impossibilitando uma compreensão do 

seu caráter essencialmente limitado.  

Reconhecendo o esforço dos demais autores de esquerda em descrever o 

que propõem como cidadania, a partir de seus diagnósticos da realidade e demandas 

por mudanças sociais e políticas por eles identificadas, mesmo quando propõem a 

superação do capitalismo pelo socialismo, seja pela via democrática ou 

revolucionária.  insistimos em discutir, a partir da crítica marxiana, o conceito de 

cidadania e suas implicações pedagógicas e práticas na educação, oferecida como 

um direito do cidadão pelo Estado, enquanto este cumpre o seu papel de mediador 

dos conflitos de classes, em favor da classe dominante.  

A classe dominante38, ou seja, dos proprietários dos meios de produção 

material e espiritual, constitui o grupo hegemônico na determinação de políticas, 

inclusive de educação, mais comprometidas com a acumulação classista dos 

produtos do trabalho da sociedade do que com as satisfações das necessidades 

humanas e de seu anseio por emancipação.  

E por meio da reflexão de experiências já desenvolvidas na perspectiva da 

emancipação humana, considerando seus êxitos e limites, pensar a construção de 

uma práxis educativa que vá além dos limites que identificamos na atual sociedade 

capitalista. 

 

 

2.3 Pedagogia das Competências: a resposta das ETECs à demanda do atual 

modelo de produção capitalista por “profissionais flexíveis” 

 

                                                           
38 No Estado de São Paulo, o grupo aqui chamado de classe dominante não constitui um 
grupo homogêneo de proprietários e detentores de poder, é representado por Proprietários 
e executivos Industriais, latifundiários e empresários de alguns setores de serviço, com 
destaque para as empresas midiáticas. Ligados de modo geral aos grandes partidos 
políticos, exercem forte influência na política local e nacional, tendo por contrapartida, o 
favorecimento de seus interesses econômicos e políticos, atendidos na forma de políticas 
direcionadas aos seus negócios, contratos favorecidos e outras oportunidades de privilégios 
não acessíveis aos demais cidadãos.  
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As Escolas Estaduais de Educação Tecnológicas do Centro Paula Souza tem 

uma importante participação na formação profissional no Brasil. Atuando no Estado de 

São Paulo, onde se concentra a maioria das empresas dos diversos setores, desde a 

indústria, setor financeiro, agrícola e de serviços, atende atualmente uma média de 

207 mil alunos nos cursos técnicos de nível médio, além  dos alunos da FATEC, de 

nível superior, que somam mais 82 mil. Consideramos, portanto, a relevância de sua 

contribuição para o sistema produtivo do país, não apenas na resposta à demanda por 

um contingente de profissionais qualificados para produzir a riqueza conforme as 

típicas atividades econômicas do país, mas também pela adequação de um perfil 

determinado de profissional por meio de pedagogias e práticas educativas delas 

decorrentes.  

A denominada “educação para a cidadania”, da qual tratamos neste trabalho 

de modo crítico, é uma expressão do pensamento pedagógico de Paulo Freire, cujas 

obras e feitos, como já dissemos anteriormente, são conteúdos de reflexões que os 

docentes, discentes e gestores das ETECs adotam predominantemente, ainda que 

nem sempre aproveitando o que nela há de melhor, para a fundamentação de seus 

projetos e práticas educativas na formação dos inúmeros técnicos que ali se formam. 

O pensamento deste autor tem um reconhecimento que extrapola as fronteiras 

nacionais. Inclusive, além das fronteiras sua valorização nos parece maior do que no 

seu interior, onde ainda não foi tão compreendida por muitos que a defendem e outros 

que a criticam sem conhecer.  

Uma compreensão mais aprofundada da pedagogia freiriana, nos leva a 

reconhecer sua relevância no contexto histórico e geográfico latino-americano e 

mesmo para demais territórios da periferia do sistema capitalista, frente aos 

acontecimentos da segunda metade do século XX, cujos resquícios ainda pairam nos 

dias atuais, como os Regimes ditatoriais e o desenvolvimento dependente em que os 

governos dos referidos países os conduzem, negligenciando e até negando direitos 

fundamentais para o cidadão da pretensa democracia capitalista. 

  Para Freire (2013) a educação na América Latina deveria servir como 

transformação cultural e mudança social. Enfatiza como o processo educativo deve 

ser também um processo de tomada de consciência da realidade. Sob essa concepção 

a construção do saber deve se dar na construção de uma visão crítica da realidade, 
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produzida dialogicamente, capacitando os cidadãos para a transformação da realidade 

social por meio do conhecimento.   

O pedagogo Paulo Freire39 afirma que a construção do saber se dá então 

mediante a realidade do aluno e por meio de uma visão crítica do mundo, dando a ele 

as condições de transformar a realidade social mediante o conhecimento. A teoria de 

Freire (2011) leva em conta a natureza política da educação no processo de 

conscientização e como prática da liberdade. 

O pensamento de Paulo Freire, bem como dos demais pensadores 

brasileiros ou não, que lançam mão do conceito de cidadania, bem como outras 

concepções da filosofia liberal, no esforço de fazer a crítica da política educacional 

da ditadura militar e da continuidade de suas características após a 

redemocratização, não pode ser ignorado na sua relevância para uma ruptura com 

o modelo autoritário de gestão educacional, com o tecnicismo enfatizado em 

principalmente na formação profissional.  

No entanto, o caráter limitado da perspectiva reformista da educação para a 

cidadania, e mesmo da luta política cidadã, precisa ser reconhecido e superado por 

uma perspectiva mais radical que considere a urgência de superar as estruturas 

fundamentais do atual sistema de produção, sob pena de sofre retrocesso nos 

direitos já alcançados, caso continuemos insistindo em reformar constantemente a 

sociedade capitalista por meio da luta política, em lugar de substituí-la por uma forma 

de sociabilidade além do capital.  

Como já expusemos anteriormente, o referencial teórico que utilizamos para 

analisar o problema da educação cidadã é o pensamento de Marx, o materialismo 

histórico dialético, que afirma que a realidade material determina a estrutura social e 

a consciência e não é a consciência a determinante da realidade. Tal equívoco tem 

raízes no liberalismo, cujo caráter idealista nos dedicamos a criticar no Capítulo 3 

deste trabalho. Apesar da importância de Paulo Freire e da pedagogia freiriana, em 

seus limites, supõe o contrário da concepção marxiana, ao afirmar que a educação 

cidadã é capaz de construir, por meio do diálogo entre educador e educando, uma 

consciência crítica que os capacita como cidadãos políticos a transformar a 

realidade.  

                                                           
39FREIRE, 2014. 
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 A perspectiva da cidadania, declarada como objetivo da educação, 

compreende a Democracia e o Capitalismo como horizontes máximos e 

intransponíveis pela humanidade.  Supõe-se a permanente luta política pela garantia 

de direitos já conquistados até então, e a permanente construção de novos direitos 

no âmbito de uma sociedade de classes, marcada por conflitos decorrentes das 

intrínsecas relações de produção hegemônica, sem pôr em questão a superação 

desta. Esta perspectiva é, ao nosso ver, essencialmente limitada e conservadora de 

uma sociabilidade, onde os direitos e suas conquista estão subordinados às 

condições do acúmulo de capital pela classe que controla a produção material e a 

reprodução das relações que a mantêm vigente apesar das suas sucessivas crises.  

Na ausência de uma parcela majoritariamente descontente com a ordem 

vigente, bem como, a inexistência das demais condições objetivas para sua 

superação, as forças coercitivas que sustentam o atual sistema produtivo impõem a 

adaptação das relações sociais e instituições às suas novas condições manutenção.  

Chamamos a atenção para a educação como uma das partes da totalidade 

social determinada pelo sistema produtivo, e para a pedagogia como um conjunto de 

ideias, valores, pressupostos, técnicas e visão de mundo, que fundamentam uma 

prática educativa em resposta às demandas de um determinado projeto de 

sociedade. Numa determinada época, onde essa pedagogia representa o projeto de 

sociedade da classe dominante, é aplicada para a manutenção da sua hegemonia, 

não só pelas.  

Apesar da aparência inovadora de muitas das ideias pedagógicas, o que leva 

muitos de seus adeptos a adotá-las na ilusão de que estão rompendo com as formas 

tradicionais de relações, suas características essenciais podem estar sendo 

preservadas sob a discrição do discurso da mudança. As mudanças ocorrem de 

modo superficial, geralmente na expressão de atos jurídicos, como no caso das 

reformas da educação, em que novas diretrizes são instituídas para manter sempre 

intactas as tradicionais práticas e relações.  

Tem se tornado uma forte tendência na atualidade, a chamada Pedagogia 

das Competências, inclusive no ensino profissional e tecnológico no Brasil, onde se 

inclui as ETECs. Por esse motivo apresentaremos suas características, discutiremos 

seus fundamentos e avaliaremos seus resultados para em seguida confrontá-la com 

uma perspectiva que consideramos qualitativamente superior para os fins de uma 

sociedade de homens e mulheres efetivamente livres.  
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As Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional de Nível Técnico no 

Brasil, definem a competência profissional como a capacidade de articular, mobilizar 

e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o 

desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho. 

Essas diretrizes são instituídas pelo Parecer da Câmara de Educação Básica do 

Conselho Nacional de Educação Nº 16/9940.   

No âmbito da educação básica, já encontramos a seguinte definição de 

competência: “competências são as modalidades estruturais da inteligência, ou 

melhor, ações e operações que utilizamos para estabelecer relações com e entre 

objetos, situações, fenômenos e pessoas que desejamos conhecer” (Brasil, 2000)41. 

Enquanto as primeiras definições abordam a competência do ponto de vista 

da ação, esta última a coloca no plano da cognição. Pela segunda abordagem, as 

competências seriam as estruturas ou os esquemas mentais responsáveis pela 

interação dinâmica entre os saberes prévios do indivíduo, construídos mediante as 

experiências e os saberes formalizados.  

Segundo Ramos (2001), a estrutura dinâmica das competências incorpora a 

ideia da construtividade do conhecimento, pela qual se supõe ocorrer um 

desequilíbrio quando o sujeito se defronta com situações desconhecidas ou 

desafiadoras. E diante de um desiquilíbrio estruturalmente perturbador, o sujeito 

reorganizaria seu pensamento num nível mais elevado do que o previamente 

atingido, num processo recursivo que conduziria a um crescimento indefinido dos 

conhecimentos nos planos quantitativo e qualitativo. 

Phillipe Perrenoud42  é um dos teóricos responsáveis pela ampla defesa e 

difusão da pedagogia das competências. Ele expõe seu pensamento sobre a 

pedagogia das competências em uma obra em que discute a construção de 

competências desde a escola.  

Mesmo que o autor considere que o desenvolvimento mais metódico de 

competências desde a escola possa ser uma via para sair da crise educacional, 

referindo-se aos países europeus, chama atenção, corretamente, para o fato de que 

esse conceito e o problema não são novos, uma vez que a escola sempre tratou de 

                                                           
40 Disponívelem:http://www.cee.pa.gov.br/sites/default/files/legisla_tecnico_parecer1699. 
41 (Brasil. MEC.ENEM – Documento Básico 2000,1999, p.7) 

 

42 (PERRENOUD, 1999). 
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desenvolver as “faculdades gerais” ou o “pensamento”, além da assimilação dos 

conhecimentos. Assim, a abordagem dita “por competências”, não faria mais do que 

acentuar essa orientação. 

Perrenoud ressalta, ainda, que a abordagem por competências não rejeita 

nem os conteúdos, nem as disciplinas, mais acentua sua implementação. A 

abordagem por competência seria  uma questão de continuidade, uma vez que a 

escola jamais pretendeu outra coisa, mas também de ruptura, pois as rotinas 

didáticas, as compartimentações disciplinares, a segmentação do currículo, o peso 

da avaliação e da seleção, além das imposições da organização escolar, a 

necessidade de tornar rotineiros os ofícios de professor e o ofício de aluno têm 

levado à pedagogias que, geralmente, não contribuem muito para construir 

competências, mas apenas para obter aprovação em exames. 

Fundamentalmente, a mudança ocorreria em relação ao referencial a partir 

do qual se selecionariam os conteúdos. Não mais a partir das ciências, mas da 

prática ou das condutas esperadas. Como o próprio Perrenoud diz, a inovação 

consistiria não em fazer emergir a ideia de competência na escola, mas aceitar “todo 

programa orientado pelo desenvolvimento de competências, as quais têm um poder 

de gerenciamento sobre os conhecimentos disciplinares” que deverão ser oferecidos 

pela escola43. Perrenoud analisa a relação entre competências, objetivos e 

desempenhos. Os objetivos são para ele, simplesmente as metas explícitas e 

comunicáveis aos estudantes, cujo alcance deve ser avaliado. Sendo assim, diz ele:  

 

“falar a respeito de competência, porém não acrescenta muita coisa 

à ideia de objetivo. Pode-se, aliás, ensinar e avaliar por objetivos sem 

se preocupar com a transferência dos conhecimentos e, menos 

ainda, com sua mobilização diante de situações complexas” 

(PERRENOUD, 1999, p.19). 

 
 

Como podemos observar na tabela abaixo, o desempenho observado seria 

um indicador mais ou menos confiável de uma competência, supostamente mais 

estável, medida indiretamente. 

 

 

 

                                                           
43 (TARDIF, 1996, apud PERRENOUD, 1999, p. 15). 
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III – Plano de Avaliação de Competência   
Competência  Indicadores de 

domínio  
Instrumentos e 
Procedimentos 
de Avaliação  

Critérios de 
desempenho  

Evidências de 
desempenho  

Compreender e 
usar a língua 
portuguesa como 
geradora de 
significação e 
integradora da 
percepção, 
organização e 
representação 
do mundo e da 
própria 
identidade.  

Descrever, 
narrar, relatar, 
expressar 
sentimentos, 
formular dúvidas, 
questionar, 
problematizar, 
argumentar, 
apresentar 
soluções, 
conclusões etc.  

Produção de 
textos.  
Interpretação de 
textos.  

Clareza e 
coerência na 
utilização da 
língua 
portuguesa.  
Posicionamento 
crítico e 
reflexivo.  

Apreço pela 
pesquisa e pelo 
conhecimento.  

Analisar, 
interpretar e 
aplicar os 
recursos 
expressivos das 
linguagens, 
relacionando 
texto com seu 
contexto, 
conforme 
natureza; função; 
organização; 
estrutura; 
condições de 
produção e de 
recepção.  

Localizar 
historicamente e 
geograficamente 
os textos 
analisados e os 
fatos, objetos e 
personagens que 
deles constam 
conforme 
cronologia, 
periodização e 
referenciais 
espaciais  
pertinentes.  

Trabalho em 
grupo: Debates / 
Seminários.  
Redação.  

Prontidão e 
interesse diante 
dos conteúdos e 
temas a serem 
abordados em 
sala de aula.  
Participação.  
Cooperação.  
Interesse.  

Interesse em 
conhecer a 
realidade.  

 
Quadro 1. Plano de Avaliação de competências contido no Plano de Trabalho Docente 
do Ensino Técnico de Logística Integrado ao Médio da ETEC Professor Basilides de 
Godoy, São Paulo, 2017. Componente curricular: Língua Portuguesa e Literatura. 

 

Perrenoud afirma que o fato de a competência, invisível, só poder ser 

abordada através de desempenhos observáveis, não acaba com a questão de sua 

conceitualização, ainda que se reconheça ser possível escrever um conjunto de 

ações que remetesse para a competência subjacente sem perguntar como funciona. 

Percebe-se que a abordagem de Perrenoud é fortemente cognitiva, 

entendendo que a competência orquestraria um conjunto de esquemas mentais, tais 

como percepção, avaliação, ação, etc. Sendo assim, a aprendizagem ocorreria por 

meio do “pensamento reflexivo”, que se instaura quando o sujeito desenvolve 

respostas originais e eficazes para problemas novos.  

O pensamento reflexivo seria a tomada de consciência, ao mesmo tempo, 

do obstáculo, dos limites dos conhecimentos e dos esquemas disponíveis, diante de 
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uma situação que não pode ser enfrentada com a simples acomodação das 

estruturas constituídas.     

Perrenoud considera que a escola se baseia na transferência de 

conhecimentos, enquanto que essa transferência e a construção de competências 

são delegadas à prática (profissional e/ou social). Ao contrário disto, pode-se deduzir 

que a implementação de uma formação deveria primeiro identificar as situações de 

referências como práticas sociais, situações problemáticas, de trabalho, etc., para 

em seguida, detectar competências e selecionar conhecimentos, ao que ele designa 

como princípio de transposição didática.  

A citação a seguir constitui o enfoque pedagógico contido no Plano de curso 

do Ensino Técnico de Logística Integrado ao Ensino Médio das ETECs do Centro 

Paula Souza. No entanto, as características desse enfoque referentes à adequação 

pedagógica às demandas do setor produtivo são comuns aos demais cursos na 

atualidade. 

 
4.5. Enfoque Pedagógico  
Constituindo-se em meio para guiar a prática pedagógica, o currículo 
organizado por meio de competências será direcionado para a 
construção da aprendizagem do aluno, enquanto sujeito do seu 
próprio desenvolvimento. Para tanto, a organização do processo de 
aprendizagem privilegiará a definição de projetos, problemas e/ ou 
questões geradoras que orientam e estimulam a investigação, o 
pensamento e as ações, assim como a solução de problemas.44  

 
 

Dessa forma, a problematização, a interdisciplinaridade, a contextuação e os 

ambientes de formação se constituem em ferramentas básicas para a construção das 

habilidades, atitudes e informações relacionadas que estruturam as competências 

requeridas(idem). 

Nesta perspectiva, os conhecimentos adquiririam um sentido intimamente 

relacionado às competências que se pretende desenvolver, mediante a ideia de que 

uma abordagem por competências determinaria o lugar dos conhecimentos na ação, 

seriam os conhecimentos, recursos determinantes para identificar e resolver 

problemas, para reparar e tomar decisões. Os conhecimentos só valeriam quando 

disponíveis no momento certo e quando conseguem “entrar em sintonia” com a 

                                                           
44 Plano de Curso do Ensino Técnico de Logística Integrado ao Ensino Médio das ETECs 
Centro Paula Souza. Parecer Técnico, 4.5 Enfoque Pedagógico, acessível em 
file:///C:/Users/Usuario/Desktop/pc_logistica.pdf -Acesso em 23/10/2017. 
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situação que os demanda. Pode se perceber esta questão relacionando-se as 

competências e as evidencias de desempenho no Plano de Avaliação de 

Competências abaixo: 

 

Plano de Avaliação de Competências  

Competência 
Instrumento(s) e 
Procedimentos de 
Avaliação 

Critérios de 
Desempenho 

Evidências de 
Desempenho 

1.Exprimir-se por 
escrito ou 
oralmente com 
clareza, usando a 
terminologia 
pertinente.  
 
2. Avaliar 
resultados (de 
experimentos, 
demonstrações, 
projetos etc.) e 
propor ações de 
intervenção ou 
novas pesquisas e 
projetos com base 
nas avaliações 
efetuadas.  
 
3.Compreender e 
avaliar a produção 
e o papel histórico 
das instituições 
sociais, políticas e 
econômicas na 
vida dos diferentes 
grupos em suas 
relações de: a) 
convivência;  
b) exercício de 
cidadania;  
c) administração 
da justiça;  

Pesquisa e 
apresentação 
escrita / oral 
Avaliação escrita 
individual 
 
 
Seminários 
Relatórios 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Avaliação 
dissertativa 
Portfólios  
 
c 
 

Relacionamento de 
ideias 
Criatividade 
 
 

 
 

Clareza e 
coerência nas 
ideias 
Argumentação 
consistente 
 
 
 
 
 
 
 
Construção de 
conceitos 
Interesse e 
participação 
Organização de 
itens, partes, 
materiais. 
 

Sua capacidade de 
resolução do 
problema que foi 
apresentado. 
 
 
 
Sua 
responsabilidade 
em cumpri-las 
proposto (e), 
critério de 
organização 
 
 
 
 
 
 
Posicionamento 
crítico, 
participação, 
formulação das 
ideias com 
autonomia. 
Seu desempenho, 
participação, 
demonstrar sua 
capacidade de 
resolução das 
atividades 
propostas 

Quadro 2. Plano de Avaliação de competências contido no Plano de Trabalho 
Docente do Ensino Técnico de Logística Integrado ao Médio da ETEC Professor 
Basilides de Godoy, São Paulo, 2017. Componente curricular: Filosofia 

 

Para Perrenoud, os métodos de ensino, deveriam confrontar o aluno, intensa 

e regularmente, com problemas numerosos, complexos e realistas, que mobilizem 

diversos tipos de recursos cognitivos. Caberia ao professor, negociar e conduzir 

projetos com os alunos, propondo situações-problemas e negociando-as para que 
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se tornem significativas e mobilizadoras para os alunos. O professor deveria 

identificar e ajudar o aluno a identificar o obstáculo e torna-lo o ponto nodal da ação 

pedagógica.  

Os percursos de formação deveriam ser individualizados, levando à ruptura 

com a segmentação do currículo em programas anuais. Tomamos, aqui, uma 

sistematização da pedagogia por competências como uma corrente pedagógica e, 

como observa Ramos (2011), há uma aproximação significativa da teoria das 

competências com o pragmatismo45 e com o construtivismo piagetiano46, mas é para 

a armadilha do tecnicismo47 que essa pedagogia tende a levar seus adeptos. 

Ao se tornar referência para a organização curricular, a competência toma a 

forma plural (competências), buscando designar os conteúdos particulares e 

atividades conforme o fim pretendido para a formação. A transferência dos 

conteúdos para a formação, orientada para os desempenhos esperados conformam 

os enunciados de competências e, assim, uma pedagogia definida por seus objetivos 

e métodos e validada pelas competências que se pretende produzir.  

Quando são enunciadas as competências a serem desenvolvidas pelos 

estudantes, é a dimensão da ação e não a cognição, que predomina. Portanto, uma 

das características da pedagogia por competências é evidenciar a relação entre os 

aprendizados e as situações em que serão úteis. Daí seu caráter eminentemente 

pragmático.  

Os métodos, por sua vez, assumem papel muito relevante nessas 

orientações, exigindo-se atenção prioritária no planejamento do currículo, este 

representado por um conjunto contextualizado de situações-meio, voltado par a 

geração de competências supostamente requeridas pelo processo produtivo e pela 

prática utilitária. 

                                                           
45 O Pragmatismo constitui uma escola filosófica com origens nos Estados Unidos da América, 

concebe que o sentido de tudo está na utilidade, ou efeito prático que qualquer ato, objeto ou 

proposição possa ser capaz de gerar.  Nesse caso, toma-se por verdade o que é útil naquele momento 

exato, que serve à solução imediata de seus problemas sem ponderar consequências. 
46 Para Piaget, tudo que o aluno vai aprender depende de seu nível de desenvolvimento cognitivo. 

Interacionista, defende que a nossa inteligência vai sendo construída lentamente a partir da nossa 

interação com o meio físico e social. O conflito cognitivo é a condição para a mudança consciente. 

Ele ocorre por meio da construção de estruturas do conhecimento que, por sua vez, compõe-se de 

esquemas práticos e conceptuais. As estruturas permitem entender a realidade e resolver problemas 

nessa realidade 
47 Conforme Nota de rodapé nº 3 p.21. 
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Conforme Ramos (2011) essas características evidenciam um duplo viés da 

pedagogia das competências. Por um lado, despertam um (neo) pragmatismo, e por 

outro, um (neo) tecnicismo. Neste último caso, vê-se que elas:  

1) reduzem as chamadas competências a desempenhos observáveis; 

2) reduzem a natureza do conhecimento no desempenho que ele pode 

desencadear;  

3) consideram a atividade competente como uma justaposição de 

comportamentos elementares cuja aquisição obedeceria a um processo cumulativo;  

4) não colocam a efetiva questão sobre os processos de aprendizagem, que 

subjazem aos comportamentos e desempenhos: os conteúdos da capacidade. 

Se compreendida como esquemas cognitivos, as competências não 

poderiam ser enunciadas da forma objetiva como se faz. Isto é, quando se tenta 

nomear, classificar, repertoriar competências, acrescentando-se ao verbo saber ou 

a locução ser capaz de, uma expressão que caracteriza uma ação ou um conjunto 

de ações, o que se designa é, na verdade, uma atividade e não a competência.  

A competência é o que subjaz, o que estrutura ou o que sustenta a atividade. 

Esse é um problema instrínseco à formulação de uma pedagogia das competências, 

no sentido estrito do termo pedagogia, isto é, como uma atividade social que engloba 

seleção de saberes a serem transmitidos pela escola, sua organização, sua 

distribuição numa instituição diferenciada e hierarquizada, sua transmissão por 

agentes especializados e sua avaliação por métodos apropriados. 

O contorno desse problema tem-se dado em dois sentidos. Pelo primeiro, 

instaura-se uma formação condutivista e tecnicista, mediante a transposição de 

situações típicas de trabalho para o currículo e a realização do ensino centrado em 

desempenhos. Tais situações, à medida que demandam determinadas 

competências do trabalhador, são também a referência para a proposição de 

módulos de ensino, ou seja, unidades pedagógicas autônomas que visariam ao 

desenvolvimento de um conjunto de competências destinadas a ocupações ou 

funções de trabalho que podem compor diferentes itinerários formativos, conforme 

demandas e necessidades da produção. 

O planejamento de tais itinerários seria provocado por mudanças na 

produção, a exemplo de inovações tecnológicas ou mesmo da extinção de 

ocupações e criação de outras, que exigiriam do trabalhador o desenvolvimento de 

novas competências.  
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A formação flexível ocorre então, por meio da fragmentação curricular e de 

um tipo de “rotatividade” formativa. Enquanto um currículo flexível é entendido como 

um dispositivo que proporciona ao trabalhador oportunidades de se atualizar ou 

requalificar, por diferentes itinerários formativos, frente às instabilidades da 

produção; o trabalhador flexível, por sua vez, vem a ser aquele capaz de renovar 

permanentemente suas competências, aproveitando diversas oportunidades, dentre 

as quais, a oferta desses currículos flexíveis. Esta é a forma como a pedagogia das 

competências tem se concretizado na educação profissional. 

Essa lógica se opõe à formação unitária configurada por proporcionar aos 

estudantes a apreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos da produção, os 

quais estruturariam as profissões. Profissionais assim formados certamente seriam 

flexíveis no sentido de terem a base que possibilita rápida compreensão e o domínio 

de transformações e inovações produtivas. Ou seja, uma flexibilidade de natureza 

unitária que conduz os sujeitos ao enfrentamento dos desafios, ao contrário de uma 

formação fragmentada, que exige do trabalhador uma permanente adaptação, sem 

que tenha os instrumentos apara a ação autônoma e transformadora própria de uma 

práxis social e crítica. 

A outra forma de se contornar o problema intrínseco à pedagogia das 

competências, qual seja, enunciar-se como uma pedagogia construtivista, baseada 

no “pensamento flexível” (elementos   do pragmatismo clássico), e implantar-se como 

uma pedagogia condutivista, recorre às chamadas competências gerais e/ou 

transversais. A escolha dessas competências, segundo Perrenoud (1999) 

dependeria da reposta à pergunta sobre que tipo de seres humanos a escolar quer 

formar, com vista a que práticas familiares, sexuais, políticas, sindicais, artísticas, 

esportivas, associativas, etc. 

Sendo a flexibilidade, a adaptação, e o individualismo, valores hegemônicos 

da contemporaneidade o foco do processo educativo é a adaptação do sujeito, de 

seu projeto e de sua personalidade ao contexto do trabalho flexível, e também ao 

desemprego. O tipo de homem que se quer formar, então, é o homem como ser 

natural e biológico voltado para si e para sua sobrevivência, independente dos 

outros. A esta concepção de homem se coaduna uma concepção de conhecimento, 

definido como a representação subjetiva que temos da realidade.  

Na vida individual seria possível elaborar um projeto flexível o suficiente para 

reverter-se no projeto possível. Por princípio, então, a educação deveria abandonar 
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a suposição da existência de saberes socialmente construídos e universalmente 

aceitos, a serem transmitidos. Nesse contexto, a função do professor seria criar as 

condições para que os alunos construam suas próprias representações sobre algo. 

A educação não teria mais o compromisso com a transmissão de conhecimentos 

científicos socialmente construídos e universalmente aceitos, mas com a geração de 

oportunidade para que os alunos possam se defrontar com eles e, a partir deles, 

localizar-se diante de uma realidade objetiva, reconstruindo-os subjetivamente em 

benefício de seu projeto e com o traço de sua personalidade, a serviço de suas 

competências. 

A lógica que preside a adoção da pedagogia das competências na educação 

básica é essa, adequadamente resumida pelo lema do “aprender a aprender”. Seu 

aporte epistemológico é o relativismo e o construtivismo radical do (neo) 

pragmatismo. Ou seja, é a própria lógica cultural pós-moderna. 

O que foi exposto nos mostra a reconfiguração do papel da escola operada 

pela pedagogia das competências.  

A escola moderna comprometeu-se com a sustentação do núcleo básico da 

socialização conferido pela família e com a construção de identidades individuais e 

sociais, contribuindo, assim, para a identificação dos projetos subjetivos com um 

projeto de sociedade, na pós-modernidade a escola é uma instituição mediadora da 

constituição da alteridade e de identidades autônomas e flexíveis, contribuindo para 

a elaboração dos projetos subjetivos no sentido de torná-los maleáveis o suficiente 

para transformar-se no projeto possível frente à instabilidade da vida contemporânea 

e o conservadorismo das estruturas de produção da vida social.  

 

 

2.3.1 A cultura pós-moderna das relações de trabalho expressa na pedagogia 

das competências  

 

A pedagogia é tomada por nós aqui como o processo de conformação 

cultural dos grupos sociais, por meio de práticas que buscam educar o senso comum 

dos sujeitos que os constituem. Nesse caso, trata-se, de relacioná-la aos processos 

ideológicos que conferem a direção política e cultural à sociedade que, portanto, 

abrangem a escola, mas, também, outros aparelhos, designados, por esses motivos, 

como aparelhos privados de construção de hegemonia. Assumem essa finalidade, 
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além da escola diversos espaços e meios de elaboração, debate e difusão de ideias, 

conceitos e concepções.  

Portanto, cabe-nos recuperar, aqui, o fato de que a emergência da pedagogia 

das competências é acompanhada de um fenômeno observado no mundo produtivo, 

de eliminação de postos de trabalho e redefinição de seus conteúdos de trabalho à 

luz do avanço tecnológico, promovendo um reordenamento social das qualificações. 

Enquanto o conceito de qualificação se consolidou como um dos conceitos-

chave para a classificação dos empregos, por sua multidimensionalidade social e 

coletiva, apoiando-se especialmente na formação recebida inicialmente, as 

competências aparecem destacando os atributos individuais do trabalhador. 

O discurso contemporâneo das empresas é de que o apelo às competências 

requeridas pelo emprego já não está ligado à formação inicial. Ou, em outras 

palavras, as práticas cognitivas dos trabalhadores, necessárias e relativamente 

desconhecidas, podem não ser representadas pelas classificações profissionais ou 

pelos certificados escolares. E que as competências podem ter sido adquiridas em 

empregos anteriores, em estágios, longos ou breves, de formação contínua, mas 

também em atividades lúdicas, de interesse público fora da profissão, atividades 

familiares, entre outras ocasiões. 

A pedagogia das competências, além de atender ao propósito de reordenar 

a relação entre escola e emprego, visa também institucionalizar novas formas de 

educar os trabalhadores no contexto político-econômico neoliberal, entremeado a 

uma cultura chamada de pós-moderna. Por isto, a pedagogia das competências não 

se limita à escola, mas visa instaurar nas diversas práticas sociais pelas quais as 

pessoas se educam. 

A noção de competência vem compor, neste contexto, os conjuntos de novos 

signos e significados talhados na cultura expressiva do estágio de acumulação 

flexível do capital, desempenhando um papel específico na representação dos 

processos de formação e de comportamento do trabalhador na sociedade.  

A pedagogia das competências é caracterizada por uma concepção 

eminentemente pragmática, capaz de gerir as incertezas e a levar em conta 

mudanças técnicas e de organização do trabalho ás quais deve se ajustar. Assim, o 

desenvolvimento de uma pedagogia centrada nessa noção possui validade 

econômico-social e também cultural, posto que a educação se confere a função de 
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adequar psicologicamente os trabalhadores aos novos padrões de produção 

(Ramos, 2011).  

O novo senso comum, de caráter conservador e liberal, compreende que as 

relações de trabalho atuais e os mecanismos de inclusão social se pautam pela 

competência individual. A competência, incialmente um aspecto de diferenciação 

individual, é tomada como fator econômico e se reverte em benefício do consenso 

social, envolvendo todos os trabalhadores supostamente numa única classe: a 

capitalista; ao mesmo tempo, forma-se um consenso em torno do capitalismo como 

único modo de produção capaz de manter o equilíbrio e a justiça social.  

Em síntese, a questão da luta de classe é resolvida pelo desenvolvimento e 

pelo aproveitamento adequado das competências individuais, de modo que a 

possibilidade de inclusão social, subordina-se à capacidade de adaptação natural às 

relações contemporâneas. 

Tais mudanças culturais trazem de fato implicações para a formação do 

trabalhador. Se em relação ao trabalho pouco qualificado verifica-se a saída maciça 

de trabalhadores do mercado formal de trabalho, do ponto de vista do trabalho 

qualificado, o que se testemunha é um processo de profundo reordenamento social 

das profissões.  

Ultimamente, vêm-se levantando crescentes dúvidas a respeito da 

capacidade de sobrevivência de profissões bem delimitadas, ao mesmo tempo em 

que diminui a expectativa da construção de uma biografia profissional linear do ponto 

de vista do conteúdo ascendente do ponto de vista da renda e da mobilidade social. 

Alguns autores chegam a apontar para a crise do valor dos diplomas, o qual perde a 

importância para a qualificação real do trabalhador, capaz de ser demonstrada na 

prática (PAIVA, 1997). 

Paradoxalmente, enquanto se defende uma formação centrada no 

desenvolvimento de competências genéricas, em contraposição àquela centrada na 

transmissão de conteúdos, permanece forte a demanda para que os processos 

educativos escolarizados se aproximem mais do contexto do trabalho. Que 

mediações conformam essa realidade ou, em outras palavras, que sentido tem a 

apropriação da noção de competências nos mundos do trabalho e da educação? 

A competência, tomada como referência nos contextos de trabalho, está 

sempre associada à capacidade de o sujeito desempenhar-se satisfatoriamente em 
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situações reais, mobilizando os recursos cognitivos e sócio-afetivos. Nesse sentido, 

em qualquer abordagem se deduz que a competência é indissociável da ação. 

Ramos (2011) chama a atenção para as metodologias de investigação dos 

processos de trabalho, a partir das quais se deduzem as competências que os 

trabalhadores devem ter desenvolvido para serem considerados eficientes. Estas 

objetivam evidenciar conhecimentos, habilidades e atitudes postas em jogo na 

realização do trabalho. Os resultados são utilizados como referências tanto de 

classificação dos postos de trabalho e dos trabalhadores (neste caso envolvendo 

admissão e permanência no emprego, carreira e remuneração), quanto de melhorias 

organizacionais. 

Neste sentido, o parecer técnico sobre os objetivos e justificativa, contido no 

Plano de Curso Técnico em Logística Integrado ao Ensino Médio das ETECs do 

Centro Paula Souza é bastante ilustrativo: 

 

3.1 Objetivos e Justificativa 

A Instituição apresenta como justificativa no plano de curso, que as 

constantes mudanças locais e globais no cenário econômico político 

e social refletem a necessidade de se ter excelentes profissionais 

para atuar nos novos cenários da área da logística com variadas 

ações que atendam as demandas do setor produtivo da economia (p. 

05 e 06). As tendências da área logística mostram que as 

organizações buscarão cada vez mais profissionais com 

competências sociais, qualificados e com empregabilidade. Além, de 

possuírem bons resultados nas questões dos valores éticos e morais 

que sempre estiveram em constantes evidências e que não se 

mostram diferentes na década atual e nas perspectivas futuras das 

organizações. O currículo do curso Técnico de Nível Médio em 

Logística busca atrelar as demandas do setor produtivo e as 

competências sociais para juntas oferecer uma formação 

consolidada para que nossos profissionais estejam aptos a adentrar 

neste tão competitivo e seletivo mercado.48  

 

A competência humana é, em todos os casos, tomada como fator de 

produção, acrescentando-se ao conceito de homo oeconomicus, maximizador de 

lucro e riqueza, o conceito homem administrativo, que responde aos desafios do 

meio e adapta-se às situações de acordo com seus interesses e objetivos. Esse 

                                                           
48 Plano de Curso do Ensino Técnico de Logística Integrado ao Ensino Médio das ETECs 
Centro Paula Souza. Parecer Técnico, 3.1 Objetivos e Justificativa, acessível em 
file:///C:/Users/Usuario/Desktop/pc_logistica.pdf -Acesso em 18/10/2017. 
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enfoque, entretanto, centra-se pontualmente nos indivíduos, dificultando a 

apreensão mais sistêmica das organizações por meio da qual se percebem outras 

variáveis que atuam no seu funcionamento. A busca dessa visão sistêmica resultará 

na apropriação do funcionalismo pela teoria das organizações. 

O funcionalismo, como sabemos, não nasce nas Ciências Sociais, embora 

tenha sido muito divulgado nessa área, mas é importado das Ciências Biológicas. 

Essa teoria não considera as determinações históricas contraditórias do objeto do 

conhecimento que se propõe a explicar.  

Da mesma forma que na Biologia o objeto de conhecimento é o organismo 

ou um subsistema de um organismo, no caso da Sociologia é um sistema de ação. 

Em outras palavras, o sistema e seus supostos não são questionados, mas somente 

o seu funcionamento. Não há lugar para as contradições, mas sim para a integração. 

Conforme a teoria dos sistemas, variante mais elaborada do funcionalismo, 

os elementos sociais exercem funções específicas necessárias ao seu propósito, 

num contexto de constante equilíbrio. O rompimento desse equilíbrio seria 

provocado por situações disfuncionais e as ações que se seguem objetivam 

recompor o equilíbrio do sistema. A organização produtiva, portanto, é vista em 

termos de comportamentos inter-relacionados. 

Enfatizar os papéis que as pessoas desempenham no sistema mais do que 

as próprias pessoas, é uma das tendências do funcionalismo. Os papéis seriam as 

atividades de trabalho associadas ao cargo ou ao posto de trabalho. No sistema 

organizacional de base taylorista-fordista a unidade mínima de análise é o posto de 

trabalho, aos quais as pessoas se associavam por suas funções, descritas 

principalmente em termos de procedimentos. 

A relação se inverte, no sistema integrado e flexível. Isto é, a importância é 

conferida mais às pessoas do que aos papéis que elas exercem. As funções são 

descritas em termos de resultados, que podem ser atingidos por procedimentos 

diversos, desde que o equilíbrio organizacional seja mantido ou recomposto. Mas a 

pessoa que interessa é a pessoa funcional, ou seja, aquela que mobiliza seus 

atributos cognitivos e sócio-afetivos para obter os resultados esperados. Então, na 

verdade, a unidade mínima da análise funcional desloca-se do posto de trabalho 

para a competência dos trabalhadores. 

A mudança de enfoque exige tomar a organização como um sistema aberto, 

no qual intervêm variáveis tanto organizacionais quanto de personalidade e 
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interpessoais. Dessa forma, a posição que as pessoas ocupam na hierarquia, a 

maior ou menor flexibilidade de sua personalidade e as relações interpessoais que 

mantêm, são de enorme importância para o processo. Por isto, os atributos 

psicológicos dos indivíduos tomam importância para o funcionamento integrado e 

flexível das organizações. 

O que se considerava como disfunções no funcionalismo clássico, será 

chamado agora de eventos e, ao invés de serem considerados indesejáveis ou 

anormais, passarão a compor o funcionamento dos sistemas. A recomposição do 

equilíbrio como necessidade provocada pelos eventos assume a forma de melhoria 

permanente dos processos produtivos, bem como a oportunidades ao 

desenvolvimento de novas competências para os trabalhadores.  

A Teoria Geral dos Sistemas incorpora essas variáveis na análise da 

eficiência das organizações, como meio de adequar o funcionalismo ao contexto 

econômico-produtivo atual. É este o contexto do trabalho que passa a orientar as 

finalidades educacionais. 

Do ponto de vista da educação, recorrer à sociologia do currículo nos ajuda 

a compreender a razão de se utilizar a noção de competência como referência. No 

nível macro, está a relação entre a seleção e a organização dos conhecimentos e a 

maneira como o poder é distribuído na sociedade. No plano micro está a construção 

dos programas de estudo, bem como as interações entre os agentes do sistema 

educativo (professores, alunos, administradores) e entre esses agentes e os grupos 

de interesse econômico, políticos, culturais. 

Dubar (1998), analisa que sob a égide do taylorismo-fordismo49 os 

conhecimentos transmitidos e adquiridos no sistema educativo representaram um 

dos recursos de egressos na sua negociação para a entrada no mercado de trabalho. 

A existente articulação entre sistema educativo e sistema produtivo dependiam, em 

partes da gestão desses conhecimentos. Se a relação escolaridade-formação-

emprego depende do modo como o trabalho é organizado nas empresas, também 

ela é tributária de decisões referentes à organização de currículos e dos 

comportamentos dos profissionais do sistema educativo. Essa relação era 

                                                           
49 Taylorismo e Fordismo são formas de organização da produção industrial que 

revolucionaram o trabalho fabril durante o século XX. Esses dois sistemas visavam à 
maximização da produção e do lucro por meio da produção em série e o controle do tempo 
das tarefas do trabalhador. 
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construída principalmente em função dos conhecimentos transmitidos e adquiridos 

pelos participantes sociais em interação (docentes, alunos, funcionários, 

empregadores). 

Até recentemente afirmava-se que a inserção profissional era o “momento 

em que o indivíduo vai procurar negociar os conhecimentos adquiridos para 

conseguir um emprego” (DUBAR, 1998, p.167), mas atualmente, observamos, que 

negocia-se competências, como a síntese de saberes, saber-fazer e saber-ser.  

Seria de se estranhar que num momento em que o aumento do nível de 

abstração das forças leva a uma simplificação na execução do trabalho,  se requeira 

tanto o vínculo entre a escola e mundo do trabalho pois ocorre uma crescente 

dispensa de trabalhadores qualificados devido às mudanças que são estruturais e 

não conjunturais como muito se afirma, exigindo do trabalhador uma interminável 

corrida para se manter qualificado e competitivo no mercado por meio de 

qualificações tão diversas quanto incertas à empregabilidade. Mas, como afirma 

(Ramos, 2011), o referido vínculo não se refere tanto aos saberes específicos de 

trabalho, mas às respectivas dimensões comportamentais num mercado de trabalho 

instável que exige flexibilidade e capacidade de adaptação do trabalhador. 

Confirma-se, então, que a pedagogia das competências é um processo 

cultural pela qual se visa não produzir ou transmitir conhecimentos, mas, sim, formar 

personalidades flexíveis e adaptáveis às instabilidades e incertezas 

contemporâneas, sem uma preocupação de superar a ordem hegemônica, apenas 

adaptar-se a ela.  
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3  O PENSAMENTO LIBERAL E SEUS LIMITES NA EMANCIPAÇÃO DO SER 

SOCIAL  

 

 

Antes de abordarmos propriamente os fundamentos das concepções de 

cidadania e trabalho presentes na educação liberal burguesa que nos colocamos a 

investigar nesse trabalho, apresentaremos, a partir da obra de Marx, a questão da 

decadência da razão objetiva no pensamento burguês pós-revolucionário do século 

XIX.  

 

3.1- A decadência da razão no pensamento liberal burguês 

 

Karl Marx, juntamente com Engels, produziu uma densa obra crítica sobre a 

filosofia burguesa, demonstrando os limites do idealismo na filosofia liberal, e a 

perspectiva de superação contínua. O conjunto da obra destes autores é o 

Materialismo Histórico Dialético, que constitui uma continuidade no desenvolvimento 

do pensamento burguês até o século XVIII, e ao mesmo tempo uma ruptura com 

seus limites idealistas, sob os quais Marx dirigiu críticas construindo, a partir do 

século XIX, sua contribuição filosófica em articulação com a classe trabalhadora.  

Segundo COUTINHO (2010), é possível discernir com relativa nitidez duas 

etapas principais na história da Filosofia Burguesa. A primeira, que vai dos 

pensadores renascentistas até Hegel, que é caracterizada por um movimento 

progressista, ascendente, orientado no sentido da elaboração de uma racionalidade 

humanista e dialética. A segunda segue com uma radical ruptura, ocorrida por volta 

de 1830 a 1848, que é assinalada por uma progressiva decadência, pelo abandono 

mais ou menos completo das conquistas do progresso anterior, como o humanismo, 

o historicismo e a razão dialética.  

A descontinuidade da evolução filosófica corresponde naturalmente à 

própria descontinuidade objetiva do desenvolvimento capitalista.  

O antagonismo entre progresso e reação que marca desde a origem a 

evolução da sociedade burguesa, apresenta, a partir de 1848, a subordinação das 

tendências progressistas, antes decisivas, a um movimento que invertetodos os 
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fatores de progresso, que certamente continua a existir, ao transforma-los em fonte 

do aumento cada vez maior da alienação humana.  

Do ponto de vista imediatamente social e político, essa inversão tem sua 

gênese no surgimento de uma contradição antagônica entre as classes que outrora 

formavam o Terceiro Estado na estrutura social do Feudalismo e também do Antigo 

Regime. Enquanto numa primeira etapa de seu desenvolvimento a burguesia 

representava objetivamente os interesses da totalidade do povo no combate à 

reação absolutista-feudal, agora abandona o processo revolucionário e se constitui 

uma classe dominante conservadora e exploradora do proletariado. 

 O proletariado surge na história como classe autônoma em si e para si, 

capaz de resolver em sentido progressista as novas contradições geradas pelo 

próprio capitalismo triunfante e se constitui historicamente, um antagonismo à classe 

burguesa com uma possibilidade histórica de empreender uma revolução por meio 

da luta de classe. 

 

Na época em que a burguesia era o porta-voz do progresso social, 

seus representantes ideológicos podiam considerar a realidade 

como um todo racional, cujo conhecimento e consequente domínio 

eram uma possibilidade aberta à razão humana. Desde a teoria de 

Galileu de que “a natureza é um livro escrito em linguagem 

matemática” até o princípio hegeliano da “razão na história”, entende-

se uma linha que – apesar de suas sinuosidades, afirma claramente 

a subordinação da realidade a um sistema de leis racionais, capazes 

de serem integralmente apreendidas pelo nosso pensamento 

(COUTINHO, 2010).  

 

Ao derrubar o Antigo Regime absolutista, com o apoio do chamado terceiro 

estado, e conquistar a condição de classe dominante, a burguesia torna-se 

conservadora, interessada na perpetuação e na justificação teórica da estrutura 

social existente.  

A burguesia estreita cada vez mais a margem para uma apreensão 
objetiva e global da realidade. A razão é encarada com um ceticismo 
cada vez maior, ou renegada como instrumento do conhecimento, ou 
ainda, limitada às esferas progressivamente menores ou menos 
significativas da realidade50. 

                                                           
50-Idem 
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Referindo-se à Revolução europeia de 1848, na qual a burguesia traiu 

definitivamente a causa do progresso social, Marx indica as raízes reais dessa 

ruptura no seio da evolução cultural burguesa:  

 

A burguesia tinha uma exata noção do fato de que todas as armas 

que forjara contra o feudalismo voltavam seu gume contra ela, que 

todos os meios de cultura que criara rebelavam-se contra sua própria 

civilização, que os deuses que inventara a tinham abandonado. 51 

 

Entre o que a burguesia agora se apressava em abandonar estava, talvez 

em primeiro lugar, a categoria da razão. 

A tarefa ideológica da burguesia revolucionária fora a conquista da realidade 

por uma razão explicitada em todas as suas determinações. Já na época da 

decadência da razão no pensamento liberal, sua tarefa consiste em negar ou limitar 

o papel da razão no conhecimento e na práxis dos homens.  

Segue-se à dissolução da filosofia de Hegel, na qual a identidade do real e 

o racional encontra a sua mais radical expressão nos quadros do pensamento 

burguês, uma orientação de esquerda e uma de direita52. Na primeira, um movimento 

efetivado pelo marxismo, que consiste numa expressão filosófica do processo 

histórico pelo qual o proletariado, deixado para trás nas revoluções burguesas, da 

qual participou, e que agora recolhe a bandeira abandonada pela burguesia, supera 

seus limites e contradições, elevando a racionalidade dialética a um nível superior, 

materialista.  

Já a crítica direitista da filosofia de Hegel, abandona como inadequadas as 

conquistas fundamentais do período anterior, a saber, o humanismo, ao qual o 

individualismo necessário à exploração da classe trabalhadora substitui; o 

historicismo que evidencia a luta de classe e a determinação materialista das 

relações de produção da vida social; e a dialética que evidencia a necessidade de 

superação da contradição entre a classe burguesa e proletária e, consequentemente 

a possibilidade histórica de superação do modo de produção capitalista.  

                                                           
51- Karl Marx, O 18 Brumário de Luiz Bonaparte. apud.COUTINHO,2010, p.22. 
52- Refere-se ao que Georgy Lukács em sua obra, “A falsa e a Verdadeira Ontologia de 
Hegel”, chamou de esquerda hegeliana, representada por Straus, Feurbach  e Bruno Bauer, 
e a direita hegeliana Karl Frederich Goscher (1771-1861); Kasimir Conrad (1784-1849) . 



94 
 

É justamente em defesa da manutenção da sua condição de classe dominante 

na sociedade capitalista que a classe burguesa abandona a razão por um 

irracionalismo, capaz de legitimar seu poder e domínio classista, à custa de uma 

decadência da filosofia e do progresso humano, inviabilizando a compreensão do 

real e a emancipação humana.  

 

3.2- A importância histórica da cidadania e seus limites conservadores 

 

Tomado como um conceito filosófico suficiente em si, mesmo por 

importantes pensadores de esquerda, preocupados em superar as contradições 

decorrentes do capitalismo, o conceito de cidadania é emprestado do movimento 

Iluminista e das revoluções liberais da burguesia nos séculos XVIII e XIX. E passa 

despercebido a sua natureza ontológica por muitos que defendem a cidadania e seus 

valores sem questionar o que exatamente se concebe como liberdade e igualdade 

no âmbito da democracia capitalista. 

É imprescindível analisar a fundamentação lógica destes conceitos e como 

eles se objetivam na realidade histórica, para assim evitar o equívoco de tomá-los 

apenas de forma abstrata, acreditando estar lutando pela construção da cidadania 

como se ela fosse o ponto máximo da libertação humana, e iludidamente agir em 

favor da manutenção da ordem social em que alguns privilegiados excluem, 

exploram, dominam e desumanizam os demais. 

Thomas H. Marshall (1967), um importante autor liberal, e referência no tema 

da cidadania, afirma que ela não é dada, mas construída em um processo de 

organização, participação e intervenção dos indivíduos ou de grupos sociais.  

Com base na situação da Inglaterra em meados do século XX, o autor propôs 

uma análise da evolução da cidadania vinculada a determinados direitos. Ele afirma 

que a questão da cidadania declarada como um atributo universal, só começou a 

aparecer nos séculos XVII e XVIII e de maneira muito sutil, por meio da formulação 

dos direitos civis quando se procurava garantir a liberdade religiosa e de 

pensamento, o direito de ir e vir, o direito à propriedade, à liberdade contratual, 

sobretudo a de escolher o próprio trabalho, e à justiça, que deveria salvaguardar os 

demais direitos.  
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Antes disso, outras experiências de estabelecimento de direitos em âmbito 

nacional já haviam ocorrido na Inglaterra, como por exemplo, a Carta Magna (1215-

1225) que protegia o grupo restrito dos homens livres, e mais tarde a Petition of 

Rights (1628) requeria o reconhecimento de direitos para os súditos do rei, e a Bill of 

Rights (1689) e a Act of Settlement (1707), que criava o parlamento, limitava os 

poderes do rei e o submetia à soberania popular.  Estes e outros se restringiam 

apenas aos nascidos na Inglaterra. Do mesmo modo, nas colônias inglesas na 

América do Norte, a Declaração de Direitos da Virgínia (1776) e a Constituição de 

1787, que antecedeu as primeiras emendas à Constituição estadunidense no mesmo 

ano.  

Somente no processo de eclosão da Revolução Francesa em 1789, é que 

os princípios de igualdade e liberdade são declarados universais pelo terceiro 

estado, quando redigiram a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, estendendo a validade dos direitos para todos os homens do planeta. Na 

prática, no entanto, as mulheres ainda não foram incluídas como portadoras desses 

direitos dos cidadãos, o que nos permite dizer que o cidadão em pleno gozo de seus 

direitos era o indivíduo proprietário de bens, sobretudo de terras, sendo assim, a 

cidadania, altamente restrita.  

O cidadão dotado de direitos constitui um homem abstrato, que na prática 

representa o homem burguês e não a totalidade dos humanos, excluindo inclusive 

as mulheres da condição de igualdade de direitos com os homens por muito tempo.  

Relacionados com a formação do Estado democrático representativo, 

envolvendo principalmente os direitos eleitorais, surgem os direitos políticos como 

desdobramento dos direitos civis, um resultado das reivindicações de movimentos 

populares desde o século XVIII. Eles incluem a possibilidade de o indivíduo escolher 

pelo voto seus representantes políticos e também ser eleito, participar de 

associações políticas, tais como partidos e sindicatos, além de dispor do direito de 

protestar. Na maioria dos países, esses direitos só serão consolidados juridicamente 

no século XX, quando o direito de voto é estendido às mulheres.  

É só no século XX que os direitos à educação básica, assistência à saúde, 

programas habitacionais, transporte coletivo, sistema previdenciário, programas de 

lazer e acesso ao poder judiciário, constituíram o que chamamos de direitos sociais.  



96 
 

A análise sobre a questão da cidadania proposta por Marshall (1967) com 

base na situação da Inglaterra em meados do século XX revela sua construção nos 

conflitos de classe e aponta sua caracterização como um status daqueles que detêm 

direitos e obrigações convencionados pela sociedade. Uma vez que a sociedade de 

classes é uma sociedade de desiguais, o caráter universal atribuído à cidadania não 

é real, mas ideológico. 

É portanto, a cidadania, um fenômeno social decorrente das relações 

conflituosas da sociedade de classes e uma distorção da real condição das relações 

sociais.  

 

A cidadania é um status concedido àqueles que são membros 

integrais de uma comunidade. Todos aqueles que possuem o status 

são iguais com respeito aos direitos e obrigações pertinentes ao 

status. Não há nenhum princípio universal que determine o que estes 

direitos e obrigações serão, mas as sociedades onde a cidadania é 

uma instituição em desenvolvimento criam uma imagem de uma 

cidadania ideal em relação a qual o sucesso pode ser medido em 

relação à qual a aspiração pode ser dirigida53.  

 

Segundo José Murilo de Carvalho54 a cidadania surge com o Estado 

Nacional.  O Estado consiste em um mediador das relações conflituosas entre os 

indivíduos e as classes sociais por meio da autoridade de legislar e usar a força para 

fazer com que a lei seja cumprida, e ainda aplicar a violência legitimada para vingar-

se dos que infringem a lei.  

A teoria liberal que fundamenta a criação do Estado burguês, a política, 

enquanto sociedade civil, fundada no pacto social e estabelecimento da lei, e a 

cidadania, enquanto direitos e deveres dos membros de uma sociedade, tem como 

seus principais expoentes os filósofos do século XVIII, John Locke e Jean Jacques 

Rousseau. O pensamento liberal, de modo geral, parte do pressuposto de que todos 

os homens são iguais e livres por natureza. Estes autores, embora sejam igualmente 

identificados no contexto cultural do Movimento Iluminista, divergem em seus 

posicionamentos acerca da concepção de homem, de sociedade, e sobre o exercício 

da política.  

                                                           
53Marshall (1967, p. 76) 
54Carvalho (2001) 
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Thomas Hobbes (século XVII) é um autor renascentista, cuja influência na 

filosofia política é muito atual. Em sua obra “Leviatã” de 1651, ele teoriza a 

necessidade de criação do Estado como elemento inibidor dos excessos de 

liberdade humana para evitar que os homens, numa situação pré-social, na vigência 

dos direitos naturais, vivessem em guerra de todos contra todos, e assim ameassem 

uns aos outros em seus direitos à liberdade, à vida, e aos meios necessários à sua 

manutenção.  

Hobbes parte do pressuposto de que os homens são por natureza egoístas, 

trapaceiros e oportunistas, “o homem é lobo do próprio homem” e que assim, sem a 

existência de uma sociedade civil, regida pela lei e salvaguardada pelo Estado, a 

propriedade não é reconhecida e os direitos naturais não são respeitados, imperando 

nestas condições, o poder da força e a vontade do mais forte. E como sempre 

aparece alguém mais forte, a violência seria permanente nas relações sociais, 

constituindo a barbárie.  

 Locke, influenciado pela concepção hobbesiana de natureza humana e de 

sociedade civil, representa uma visão que se tornou hegemônica no liberalismo, e 

ainda é, muito influente na compreensão da sociedade atual e também nos modelos 

educacionais, inclusive o que é vigente no Brasil. Segundo tal concepção, as 

desigualdades sociais que hoje presenciamos seriam resultado do próprio 

desdobramento da liberdade natural, portanto intrínseca à natureza humana e 

insuprimível, cabendo apenas o seu controle, jamais a superação, conforme Tonet 

(2013, p. 90).  

Rousseau diverge desse pensamento hegemônico do liberalismo em 

importantes aspectos. Ele afirma que o homem no estado de natureza é “o bom 

selvagem” que vive isolado pelas florestas, usufruindo dos recursos dados pela 

natureza de forma coletiva e se comunicando por meio de gestos e gritos numa 

linguagem generosa e benevolente, desconhecendo lutas e disputas. Segundo ele, 

este estado de felicidade original termina quando alguém cerca um terreno e diz: “É 

meu”, originando o estado de sociedade com a posse privada dos recursos que até 

então eram acessíveis a todos, e fazendo prevalecer daí a guerra de todos contra 

todos.  

Conforme Chauí (2013) estado de sociedade, descrito por Rousseau e o 

estado de natureza, descrito por Hobbes se referem a uma percepção das relações 
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sociais marcadas pela luta entre fracos e fortes, onde a insegurança e o medo só 

poderiam ser cessados com a decisão livre dos indivíduos de criar o poder político e 

a lei, como expressão da vontade coletiva, e mediante a renúncia da liberdade 

natural, bem como da posse natural de armas e bens em troca da liberdade civil, ou 

seja, a cidadania.  

Segundo o pensamento hegemônico do liberalismo, a busca da realização 

pessoal, possibilitada pela liberdade natural de que os homens igualmente são 

dotados, faria com que os interesses individuais se chocassem inevitavelmente, 

dando origem a todo tipo de conflitos.  

Na ausência de algum elemento inibidor, a violência das disputas tomaria 

proporções que ameaçariam a própria sobrevivência da humanidade.  

Segundo tais autores, que denominamos contratualistas55, decorre do medo 

o fato de os homens terem se visto obrigados a se organizar em sociedade e a 

instituir uma autoridade política capaz de garantir que determinados limites não 

sejam ultrapassados. Por ser considerada uma consequência do exercício da própria 

liberdade natural a desigualdade era considerada legitimada e insuprimível, pois 

seria constitutiva do mundo humano.  

Nessa concepção, ao se pretender suprimir a desigualdade, 

automaticamente se suprimiria o próprio homem. Desse modo o que se estabelece 

como solução é que sejam coibidos apenas os excessos e não a desigualdade em 

si, para então salvaguardar a liberdade.   

O Estado é considerado pelo pensamento liberal como este soberano a 

quem é transferido o poder de criar e aplicar a lei, usar a força, definir as condições 

e garantir a posse da propriedade, declarar a guerra ou a paz. Por ser supostamente 

mais forte que todos, o Estado impediria que os mais fortes subjugassem os mais 

fracos, gerando assim uma condição de igualdade jurídica a qual todos estariam 

subordinados.  

                                                           
55Refere-se àqueles autores que defendem que a sociedade é constituída a partir de um 
contrato social, em que os homens renunciam o direito natural de uso da violência para a 
proteção da própria vida e liberdade, e o delegam ao Estado a legitimidade e direito exclusivo 
para criar leis com a finalidade de proteger os homens uns dos outros e usar de violência 
para vingar-se dos infratores. São estes autores, Hobbes, Rousseau, Locke. 
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O Estado só poderia arbitrar nas questões públicas, de forma alguma poderia 

interferir na economia. Nas questões particulares apenas mediar conflitos entre 

indivíduos em defesa de seus direitos, e permitir sem censura as liberdades 

individuais, de consciência, pensamento e de expressão, salvo em ocasiões em que 

opiniões sediciosas ponham em risco o próprio Estado e sua soberania com a qual 

governa, por meio das instituições públicas, zelando pela vida e pela paz, ou seja, a 

ordem.  

Na concepção hegemônica do pensamento liberal, representada sobretudo 

por Locke, o soberano é o corpo político e administrativo que promulga leis e dirige 

o Estado.  

Rousseau diverge dos demais autores liberais neste aspecto também, pois 

considera que o soberano é o povo, entendido como vontade geral, pessoa moral 

livre e corpo político de cidadãos.  

 

...só a vontade geral pode dirigir as forças do Estado segundo o fim 

de sua instituição, o bem comum, pois se a discordância dos 

interesses particulares tornou necessária a fundação das 

sociedades, a harmonia desses interesses a possibilitou. Eis o que 

há de comum nos diversos interesses que formam o laço social, e 

não existiria sociedade alguma a não haver ponto em que os 

interesses concordem. Ora, é somente nesse comum interesse que 

deve ser governada a sociedade... (ROUSSEAU, 2003, p. 39) 

 

Os indivíduos criam a si mesmos como povo e é a este soberano que 

transferem os direitos naturais para que sejam transformados em direitos civis. Deste 

modo, o governante (Estado) não é o soberano, mas apenas o representante 

escolhido da soberania que é popular.  

Os indivíduos, conforme defende Rousseau, criam a soberania popular e 

nela se fazem representar como cidadãos do Estado e súditos das suas próprias leis. 

Pois, se se submeterem às leis e à autoridade do governante que os representa, são 

apenas súditos que transferem a soberania a terceiros, alienando-se do poder que 

deve ser intransferível. 

A liberdade, concretamente identificada no movimento da história, no 

contexto em que estas ideias são elaboradas para legitimar o modelo de Estado 
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liberal burguês, é antes de qualquer coisa, a liberdade de mercado para que ocorra 

a livre compra e venda de mercadorias, inclusive a força de trabalho.  

No processo de objetivação do trabalho, pela aplicação da força de trabalho 

na produção de mercadorias, o trabalhador produz muito mais do que o que lhe é 

pago pelo empregador como salário.  

A força de trabalho é concebida pelo pensamento liberal, particularmente 

pelos economistas ingleses, Adam Smith e David Ricardo, que afirmam ser o 

trabalho uma mercadoria, cujo valor varia de acordo com uma lei natural de oferta e 

demanda. Assim defendem que o Estado não deve interferir na economia, exercendo 

qualquer controle sobre o mercado, o que seria necessariamente nocivo.  

Nessa concepção, fica desprotegido o trabalho, esta mercadoria que é 

vendida por aqueles que não tem a posse de  mercadorias procedente da objetivação 

do seu trabalho, mas apenas a própria força de trabalho para ser trocada pelos meios 

de subsistência, e esta existe apenas na corporeidade viva do trabalhador.   

A força de trabalho é explorada pelos proprietários de meios de produção 

como um meio de acúmulo de capital quando expropriam a mais valia, ou seja, o 

valor gerado pelo trabalhador na produção da mercadoria. Pela lógica do sistema 

capitalista, as mercadorias produzidas pelo trabalhador não lhe pertencerão, a 

menos que a compre numa relação estranhada com o resultado do seu próprio 

trabalho objetivado.   

A relação de troca entre empregador e empregado na produção capitalista é 

essencialmente desigual, e tem necessariamente que ser assim para que alguns 

acumulem as riquezas produzidas por outros. Todavia, essa relação desigual é 

naturalizada e admitida como justa sob a crença em uma suposta igualdade de 

condições entre homens livres, ou seja, empregador e empregado, na qual um vende 

e o outro compra a força de trabalho em uma fictícia condição de igualdade.  

O Estado burguês tem como função a regulamentação das relações sociais, 

mediando os conflitos de interesses, e recebe como atribuição proteger os direitos 

fundamentais, como a vida, a liberdade e a propriedade privada, definindo as 

condições de apropriação desta e protegendo a posse dos proprietários num modelo 

de relações de produção em que a apropriação privada da riqueza produzida é cada 

vez mais restrita a poucos, e crescentemente concentradora. 
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John Locke, determinado a desconstruir a legitimidade tradicional que 

conferia pelo nascimento, o direito natural da nobreza ao governo e à posse privada 

das riquezas, constrói uma teoria que estabelece o trabalho como elemento 

legitimador da propriedade privada e do poder político, com intuito de atribuir um 

direito natural, religiosamente fundamentado, à burguesia, e destituir a nobreza e a 

realeza daqueles direitos, ditos naturais que legitimavam seus privilégios e poderes 

até então. Segundo Locke:   

 

“Deus, artífice, arquiteto e engenheiro, construiu o mundo, por isso 

esta obra lhe pertence, é sua propriedade. Deus criou o homem a 

sua imagem e semelhança e lhe deu o mundo para o homem nele 

reinar. Ao expulsar o homem do paraíso por causa de sua 

obediência, não lhe retirou o domínio do mundo, mas disse que o 

teria com o suor do próprio rosto” (CHAUÍ, 2013, p. 348).  

 

Locke afirma que assim Deus ao criar o mundo e o homem, instituiu o direito 

à propriedade privada como fruto legítimo do trabalho. E por ser de origem divina, 

este direito à propriedade privada, alcançado pelo mérito do trabalho, constitui um 

direito natural que legitima a burguesia como proprietária e governante, não mais a 

nobreza e a realeza.  

Nesses termos, além de a burguesia ser compreendida socialmente e 

moralmente superior aos nobres e reis, entendidos como parasitas do trabalho 

alheio56, também legitima sua superioridade em relação aos pobres quando Locke 

afirma que: 

 

“De fato, se Deus fez todos os homens iguais, se a todos deu a 

missão de trabalhar e a todos concedeu o direito à propriedade 

privada, então os pobres são culpados pela sua condição inferior. 

São pobres e não são proprietários, e são obrigados a trabalhar para 

os outros porque são perdulários, gastando o salário em vez de 

acumulá-lo para adquirir propriedades, ou porque são preguiçosos e 

não trabalham o suficiente para conseguir uma propriedade” (CHAUÍ, 

2013, p. 348). 

 

                                                           
56 (CHAUÍ, 2013, p. 348) 
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Na mesma elaboração teórica Locke legitima também a condição dos pobres 

e a existência da desigualdade como culpa dos trabalhadores e não como resultado 

das relações de exploração entre proprietários e trabalhadores. 

A igualdade e a liberdade naturais tratadas pelos autores renascentistas e 

iluministas como direitos civis, eram a base para o desenvolvimento do que 

chamamos de cidadania, e afirmamos aqui, se tratar de uma condição limitada de 

liberdade e igualdade.  

Conforme afirmam os pensadores jusnaturalistas,57 se na prática, mesmo 

que os homens ainda não eram chamados de cidadãos, já o eram potencialmente, 

pois assim nasceram.  E desde então podemos observar um processo histórico, 

altamente complexo e dinâmico de concretização da cidadania como um instrumento 

para apenas equilibrar, mas não erradicar as desigualdades sociais necessárias ao 

modelo de produção capitalista. 

É notável, ao menos na ótica do liberalismo clássico, a vinculação da 

democracia e da cidadania com a existência das classes sociais, e a afirmação da 

impossibilidade de suprimir com tais instrumentos a desigualdade pelo fato de ser 

resultado da natureza intrínseca do homem, a liberdade. A liberdade é garantida, 

ainda que de forma limitada e para poucos, em detrimento da igualdade, apenas 

jurídica, mas não concreta, pois sua efetividade não é compatível com as relações 

necessárias para a acumulação capitalista. 

Alguns autores liberais mais recentes não expressam consenso com os 

clássicos sobre a fundamentação dos direitos à liberdade e igualdade em uma 

pretensa natureza humana primária.  

Bobbio (1992), diz ser uma ilusão dos jusnaturalistas a busca de uma 

fundamentação absoluta dos direitos humanos como derivação da natureza humana. 

O autor diz que a incompatibilidade entre os direitos chamados de naturais, revela 

ser muito frágil o fundamento da “natureza humana” como absoluto para direitos 

irresistíveis entre si, como a liberdade que autoriza a exploração de uns sobre os 

                                                           
57Jusnaturalismo se refere a concepção de que os homens nascem com direitos naturais. 
São Tomás de Aquino, Francisco de Vitoria, Francisco Suárez, Hugo Grotius, a Samuel von 
Pufendorf, Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau foram alguns dos 
principais estudiosos da teoria do direito natural. 
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demais e gera por consequência a desigualdade, que inibe a liberdade de acesso 

aos meios necessários para a manutenção da vida, um outro direito, dito natural.  

O mesmo questionamento é proposto anteriormente por Marshall: 

 

Eis algo que necessita de explicação. Como é possível que estes 

dois princípios opostos possam crescer e florescer, lado a lado, no 

mesmo solo? O que fez com que eles se reconciliassem e se 

tornassem, ao menos por algum tempo, aliados ao invés de 

antagonistas? A questão é pertinente, pois não há dúvida de que, no 

século XX, a cidadania e o sistema de classe capitalista estão em 

guerra. (MARSHALL, 1967, p. 76) 

 

A conclusão de Norberto Bobbio é de que diante da impossibilidade de 

encontrar um fundamento absoluto para os direitos humanos, o fundamento razoável 

é o consenso intersubjetivo, ou seja, a sua aceitação geral, consensual da validade 

de um sistema de valores durante um determinado período histórico pelos homens 

que o fundam socialmente.  

Segundo Arendt (197958), os homens não nascem iguais, mas diferentes, e 

a igualdade resulta da ação dos próprios homens através de sua organização em 

comunidades políticas. Portanto, é a comunidade política que atribui direitos aos 

indivíduos, a começar pelo direito de ter direito. 

Marshall, identificou uma relação necessária entre a existência da cidadania 

e da sociedade de classes: 

 

A classe social, por outro lado, é um sistema de desigualdade. E esta 

também, assim como a cidadania, pode estar baseada num conjunto 

de ideias, crenças e valores. É, portanto, compreensível que se 

espere que o impacto da cidadania sobre a classe social tomasse a 

forma de um conflito entre princípios opostos. Se estou certo ao 

afirmar que a cidadania tem sido uma instituição em desenvolvimento 

na Inglaterra, pelo menos desde a segunda metade do século XVII, 

então é claro que seu crescimento coincide com o desenvolvimento 

do capitalismo, que é o sistema não de igualdade, mas de 

desigualdade. (MARSHALL, 1967, p. 76) 

 

                                                           
58ARENDT, 1979, apud. Tonet (2013) 
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Marshall (1967), parte do pressuposto de que existem classes sociais 

antagônicas e de que a luta pela conquista de direitos democráticos se dá no quadro 

desta situação desigual e conflituosa, considerada natural.  

Cabe ao Estado, o papel de mediador para que as desigualdades sociais 

não se ampliem ao nível de ferir o direito de todos ao acesso a um mínimo razoável 

de riqueza social.  

A teoria liberal, primeiramente por meio de Locke, depois com os 

realizadores da independência das colônias inglesas da América do Norte e da 

Revolução Francesa e, no século XX, com pensadores como Max Weber atribuem 

ao Estado as três funções seguintes:  

Primeira- garantir, por meio da lei e do uso legal da violência o direito à 

propriedade privada, sem interferências na vida econômica. Pois não tendo ele 

instituído a propriedade privada, o Estado não tem poder para nela interferir. Essa 

exigência da burguesia por liberdade de mercado decorre da sua percepção de que 

era prejudicial aos seus negócios o domínio régio, ou seja, o poder de controle 

exercido pelos reis no início do capitalismo, quando o comercio era a principal 

atividade de acumulação.  

O controle estatal da economia, conhecido historicamente como 

mercantilismo, era a fonte de sustentação do poder dos reis. Esta política econômica 

dos monarcas absolutistas levou às grandes navegações ultramarinas, ao 

enriquecimento da burguesia e à formação dos grandes impérios além-mar. Mas o 

controle real sobre as concessões para viagens e exploração de novas terras, preços 

de produtos, tarifas, impostos e exclusividades para produzir e comercializar, passou 

a constituir um obstáculo ao desenvolvimento da acumulação de capital pela 

burguesia, e logo suas reivindicações por liberdade de produzir, e comercializar  

passam a transparecer na teoria política chamada liberal.  

Nos termos da teoria liberal, ou liberalismo, o Estado deve respeitar a 

liberdade econômica dos proprietários privados, deixando que façam as regras e as 

normas das atividades econômicas. 

Segunda- Uma vez que os proprietários privados são capazes de 

estabelecer as regras e as normas da vida econômica, do mercado, atuando numa 

esfera que não é a estatal, mas  social, a esfera da sociedade civil, sobre a qual o 
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Estado não tem poder instituinte, apenas o de arbitrar como garantidor paz perante 

as relações conflituosas por meio das leis e da força.  

Esta função é atribuída ao Estado de maneira bem restrita para que os 

indivíduos tenham liberdade de se organizar e realizar as ações sociais, que são 

privadas, sem a interferência do Estado.  

Terceira- O Estado só tem direito de legislar, proibir ou permitir o que 

pertença ao âmbito da vida pública. Ele deve garantir aos governados a liberdade de 

consciência e pensamento, podendo exercer censura apenas em casos em que suas 

instituições ou suas funções sejam postas em risco.  

Portanto, a liberdade econômica ou de mercado para as ações em torno da 

propriedade privada, liberdade de organização da sociedade civil e para as relações 

entre indivíduos privados, supostamente livres e iguais e liberdade de consciência, 

são os pontos afirmados pelo liberalismo e mediante os quais fica delimitado o poder 

do Estado e os limites para a existência da cidadania enquanto uma forma de 

emancipação apenas política.  

 

 

3.3- A crítica do conceito de cidadania no pensamento de Marx 

 

É inegável, como já dissemos, a relevância da cidadania enquanto conquista 

histórica de direitos e referencial das condições necessárias para a participação 

democrática na construção do bem comum, sobretudo na desigual e conflituosa 

sociedade capitalista em que vivemos.  

Com o intuito de enfrentar a imensa desigualdade social resultante das 

relações de produção que ocorrem no vigente sistema, a efetivação da cidadania 

constitui uma necessária emancipação política, mas não mais que isso conforme 

veremos.  

É necessário considerar a incompatibilidade existente entre a liberdade e a 

igualdade, presentes nesse conceito, que em seus fundamentos às propõe como 

direitos humanos naturais. É igualmente incompatível o fundamento absoluto de que 

são naturais tais direitos que não se conciliam.  
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A cidadania é entendida como a obtenção de direitos descritos como 

naturais, na concepção do pensamento liberal clássico, como o direito à vida, 

também a liberdade, a igualdade de direitos e a posse privada do que, supostamente, 

se conquistar com o trabalho. Tais direitos dos cidadãos ficam sob o necessário zelo 

do Estado, cujo poder e legitimidade se fundam no suposto contrato social. 

Conforme propusemos, a análise dos limites e possibilidades do conceito de 

cidadania terá como referencial teórico o Materialismo Histórico Dialético, portanto a 

crítica marxiana do referido conceito e a proposta da emancipação humana como a 

substituição mais adequada da cidadania nos objetivos da superação da questão 

social produzida pelas relações capitalistas. 

Consideramos imprescindível esclarecer o sentido da crítica no pensamento 

de Marx, pois, mesmo autores que se declaram seguidores deste filósofo alemão, 

frequentemente se equivocam no uso do termo, o que acarreta muito mais que 

simples problemas semânticos.  

 

A crítica para Marx é o exame criterioso da lógica do processo social 

como um processo de auto-construção humana. E na medida em que 

as teorias são parte integrante deste movimento, criticá-las significa 

verificar em que medida elas são capazes de captar a natureza 

daquele processo e, em que medida seus acertos, erros e lacunas, 

são expressão de interesses sociais em jogo (TONET, 2013, p. 99). 

 

Há uma ideia de não se vincular a cidadania ao capitalismo, sob o argumento 

de que a cidadania já existia em sociedades muito anteriores ao capitalismo, como 

na Grécia Antiga e em cidades europeias no final da Idade Média. Daí se conclui 

que, assim como houve uma cidadania ateniense, uma cidadania florentina, uma 

cidadania burguesa moderna, também poderia haver uma cidadania socialista que 

se tornaria plena devido à superação do capitalismo.  

Tanto Lefort (1983) quanto Coutinho (2000), afirmam não fazer sentido 

chamar a democracia e a cidadania de burguesas, pois concordam que a cidadania 

e a democracia, não se tratam de elementos particularmente burgueses, mas 

universais.  

A respeito da necessidade de ir além da afirmação da importância da 

democracia na sociedade capitalista, diz Coutinho (1980): 
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É preciso ir além desta constatação e afirmar claramente que, tanto 
na fase de transição quanto no socialismo plenamente realizado, 
continuarão a ocorrer situações que só a democracia política será 
capaz de resolver no sentido mais favorável à explicitação do gênero 
humano59. 

 

Ambos enfatizam que é contra o capital e não como benefício outorgado por 

ele aos trabalhadores que se instaura a sociedade democrático-cidadã. Explicam 

que não se trata de um processo linear, mas de avanços e recuos, de ganhos e 

perdas, no qual o capital sempre procura ceder o mínimo necessário, pronto para 

eliminar os ganhos dos trabalhadores quando estiverem em jogo os seus interesses 

vitais.  

A filósofa brasileira, Marilena Chauí, propõe que, ao instaurar a sociedade 

democrático-cidadã, estão lançados os fundamentos de uma forma de sociabilidade 

indefinidamente aperfeiçoável, ainda que sejam necessárias profundas mudanças 

no seu interior. Mudanças estas, possíveis porque trata-se de uma sociabilidade 

essencialmente histórica. Inspirando-se em Lefort, afirma Chauí: 

 

Dizemos que uma sociedade… é democrática quando, além de 
eleições partidos políticos, divisão dos três poderes da república, 
respeito à vontade da maioria e das minorias, instituí algo mais 
profundo, que é a condição do próprio regime político, ou seja, 
quando instituí direitos… a sociedade democrática institui direitos 
pela abertura do campo social à criação de direitos reais, à ampliação 
de direitos existentes e à criação de novos direitos (CHAUÍ, 1997, 
p.431 e 433). 

 

Daí concluirá a autora que a democracia é uma sociedade verdadeiramente 

histórica, aberta ao tempo, às possibilidades, às transformações e inovações. E que 

pela criação de novos direitos e pela existência de contra-poderes sociais a 

sociedade não está fixada em uma forma para sempre determinada, por isso não 

cessa de trabalhar suas divisões e diferenças internas, de orientar-se pela 

possibilidade objetiva da liberdade e de alterar-se pela própria práxis, ou seja, a ação 

refletida e transformadora do homem na sua realidade.  

                                                           
59COUTINHO, 1980, p. 24 
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Chauí, assim como outros autores da esquerda democrática, considera, 

então que é exatamente por permitir este aperfeiçoamento constante que a 

construção de uma sociedade democrático-cidadã não significa a superação das 

dimensões da política e do direito, mas a elevação delas à sua plenitude com a 

erradicação do capital.  

Em sua obra: “Ensaios contra a corrente: Sobre Democracia e Socialismo”, 

Coutinho (2000) afirma que a crítica de Marx é uma consideração de que os direitos 

civis- os direitos do indivíduo privado- são insuficientes, mas certamente necessários 

para realizar a emancipação humana, que Coutinho afirma se tratar da cidadania 

plena.  

Tomado, mesmo por importantes pensadores de esquerda, preocupados em 

superar as contradições do capitalismo e o estabelecimento de uma sociedade que 

desenvolve a economia paralelamente ao desenvolvimento social, o conceito de 

cidadania, emprestado do movimento Iluminista e das revoluções liberais da 

burguesia nos séculos XVIII e XIX, é concebido como um conceito filosófico 

suficiente em si, e passa despercebido quanto a sua natureza ontológica, (TONET, 

1997) por muitos destes que defendem a cidadania e seus valores sem questionar o 

que exatamente se concebe como liberdade, igualdade e os efeitos da posse privada 

dos meios de produção, defendidos pelo Estado, fundamentado no pensamento 

liberal, ou mesmo quando se tem a perspectiva de sua superação pelo Socialismo. 

É imprescindível analisar como estes conceitos se concretizam na realidade, 

e assim evitar o equívoco de toma-los apenas de forma abstrata, acreditando estar 

lutando pela construção da cidadania como se ela fosse o ponto máximo da 

libertação humana. 

Sem dúvida a cidadania tem uma importância enquanto conquista de direitos 

vastamente negados, e diminuição da desigualdade social intrínseca ao sistema 

capitalista. No entanto, não podemos deixar de reconhecer que se trata de uma 

liberdade essencialmente limitada e uma igualdade puramente ideológica que se 

expressa por meio do direito, que supõe a garantia da igualdade universal. 

O direito que confere igualdade jurídica a todos os cidadãos é a mais 

eficiente ideologia do sistema capitalista, pois objetiva uma igualdade de direitos 

entre indivíduos de grupos com condições desiguais, mantendo assim a 
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desigualdade que não é percebida de maneira crítica por quem não se pergunta pelo 

que é ser igual, e não confere na realidade concreta a sua ocorrência ou ausência 

efetiva nas relações de uma sociedade de classes. 

A liberdade, implícita no conceito de cidadania, também constitui uma 

concepção comumente equivocada por aqueles que a relacionam com a plena 

liberdade humana. 

Historicamente, a conquista da liberdade enquanto um princípio do 

pensamento liberal burguês se resumiu em três pontos fundamentais para a 

consolidação do Modo de Produção Capitalista.  

Em primeiro lugar a liberdade individual, possibilita o fim da escravidão e do 

trabalho servil para dar lugar ao trabalho livre, como condição para ser vendido como 

mercadoria em troca de salário pelo seu proprietário, o trabalhador, supostamente 

livre e em condição de igualdade para negociar com o comprador.  

O trabalho “livre”, que não deve ser confundido com o trabalho emancipado, 

deixa assim de pertencer ao trabalhador para se tornar uma propriedade de quem o 

compra, o patrão, que por sua vez, também planejará e dirigirá a atividade 

subordinada do trabalhador, se apropriando do resultado do trabalho executado por 

ele que, desvinculado da posse dos meios de produção, alheio à idealização e 

direção da sua própria atividade, e sem acesso ao resultado do seu trabalho, que 

será usufruído por outros, e o trabalhador fica  reduzido à condição de mera peça no 

processo produtivo.  

A separação entre o trabalhador e o seu trabalho, denominamos alienação 

do trabalho, e constitui um mecanismo de exploração do capital sobre o trabalho que 

acentua a desigualdade na apropriação da riqueza socialmente produzida e 

possibilita o domínio da classe proprietária sobre a classe trabalhadora. Além disso, 

descaracteriza o homem da essência que o constitui como um ser singular no 

mundo, o trabalho emancipado. 

Em segundo lugar, a liberdade econômica, permitida e defendida pelo 

Estado liberal burguês. O Estado protege a propriedade privada dos meios de 

produção, mediando as relações conflituosas entre os proprietários, e entre estes e 

os desprovidos da posse dos meios de produção. 
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Fica garantido o acúmulo de capital da burguesia por meio da exploração 

dos trabalhadores por meio de diversos mecanismos oficiais como a lei, as 

instituições político-administrativas, o uso legítimo da violência pelo Estado, e 

mesmo a sua ausência na regulação do mercado, permitindo assim, a livre 

concorrência e a livre iniciativa para o capital privado explorar como atividades 

econômicas os serviços que o Estado deveria prover como oferta pública, gratuita e 

acessível a todos.  

E por fim a liberdade política, que não pode ser confundida com a 

emancipação humana. A liberdade política é equivocadamente relacionada à 

democracia, e esta concebida de forma abstrata como a idealização de um regime 

perfeito, onde as pessoas são plenamente livres, autônomas e potentes para decidir 

e fazer valer a sua vontade e seus direitos na vida coletiva. 

Analisando historicamente, o que se considera democracia, percebemos que 

na vigência da propriedade privada dos meios de produção, e da sociedade 

capitalista, as diversas configurações históricas da democracia mostraram que ela 

só ocorre, ainda que precariamente, em condições especiais dentro do sistema 

capitalista. 

Quando os interesses da classe dominante são ameaçados pela luta de 

classe, ou por crises econômicas que comprometem as expectativas de lucro dos 

mais abastados, a democracia é interrompida por procedimentos autoritários desses 

grupos economicamente dominantes que, em defesa das condições de acúmulo de 

capital, instalam as mais terríveis ditaduras e fazem retroceder as conquistas de 

direitos construídos no longo período que às antecedeu.  

Diante disso, concluímos que no capitalismo, a democracia enquanto poder 

do povo, é limitada às condições de manutenção da necessária estrutura desigual 

que permite a livre exploração de uma minoria de proprietários dos meios de 

produção sobre a maioria, constituída pelos trabalhadores. 

Sendo assim, pautar a educação com as finalidades de formar para a 

cidadania é limitar as possibilidades de reprodução do ser social e restringir o 

trabalho, essência ontológica do ser social, à condição de atividade alienada e 

explorada como mercadoria, e por consequência destituir o humano de sua 

identidade ontológica e atribuir-lhe a condição de coisa dentro do sistema capitalista. 
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Pachukanis (2017), afirma que os conceitos jurídicos gerais entram como 

parte de processos ideológicos e de sistemas ideológicos nos quais eles são 

incapazes de revelar por si mesmos a realidade social mistificada. Mas o autor 

também chama a atenção para o fato de que o reconhecimento do caráter ideológico 

de algum conceito, não nos livra do trabalho de detectar a realidade objetiva que 

existe no mundo exterior além da consciência.  

Para demonstrar a possibilidade e necessidade de se reconhecer de forma 

mediativa a realidade social que os conceitos jurídicos gerais não apresentam de 

imediato, mas escondem, Pachukanis (2017) faz uso das palavras de Marx60, 

quando ele se refere aos conceitos gerais da economia política: “Trata-se de formas 

de pensamento socialmente válidas e, portanto, dotadas de objetividade para as 

relações de produção desse modo de produção historicamente determinado, a 

produção de mercadorias”61 

As categorias jurídicas representam aquelas formas objetivas do 

pensamento para uma sociedade historicamente data, que correspondem a uma 

relação social objetiva, o conjunto da sociabilidade capitalista. Uma relação social 

expressa no conceito de capital passou a pintar com suas cores ou transmitir sua 

forma a outra relação social, o direito.   

O reconhecimento do caráter ideológico de um conceito não elimina as 

relações reais e materiais que ele exprime, mas comprova o fato de que basta passar 

a outra estrutura econômica e social para que as categorias jurídicas percam todo o 

seu sentido. 

Uma das premissas fundamentais da regulamentação jurídica é o 

antagonismo dos interesses privados, o que torna o direito necessário nas 

sociedades desiguais, e imprescindíveis na sua manutenção. O comportamento das 

pessoas pode ser regulado pelas mais diferentes regras, mas o momento jurídico 

dessa regulamentação começa onde tem início as diferenças e oposições de 

interesses.  

Pachukanis distingue as normas jurídicas das normas técnicas. Estas 

últimas são sempre necessárias mesmo onde os interesses antagônicos são 

                                                           
60 K. Marx, O Capital, Livro I, cit., p. 151 In (PACHUKANIS, 2017, p. 88) 
61 Idem. 
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minimizados ou extintos. Já as normas jurídicas, o direito, a cidadania, só tem sentido 

e relevância onde há relações marcadas pelo antagonismo de interesses privados. 

Pois o litígio é o elemento fundamental de todo fato jurídico. E diferentemente, a 

unidade de finalidades representa a premissa da regulamentação técnica e as razões 

de sua validade e efetividade.  

O autor ilustra esta distinção entre a norma jurídica e a técnica com o 

seguinte exemplo:  

 

A cura de um doente pressupõe uma série de regras, tanto para o 
próprio doente quanto para o pessoal médico, mas, na medida que 
estas regras são estabelecidas do ponto de vista da unidade de fim 
– o restabelecimento da saúde do doente – elas possuem um caráter 
técnico. A aplicação dessas regras pode estar relacionada a uma 
espécie de coerção da sociedade sobre o doente. Mas, enquanto 
essa coerção for considerada sob o ponto de vista da unidade do fim 
(para o coagente e para o coagido) idêntico tanto para quem a exerce 
como para aquele que lhe está submetido, ela não será mais que 
uma ação tecnicamente racional, e só. Nesse quadro, o conteúdo 
das regras será definido pela ciência médica e mudará ao par do seu 
progresso. O jurista não tem nada a fazer aqui.  Sua atuação começa 
quando ele é forçado a abandonar esse terreno da unidade dos fins 
e a adotar outro ponto de vista, o de sujeitos isolados que se opõem 
uns aos outros e dos quais cada um é portador dos próprios 
interesses privados. Médico e doente se transformam em sujeitos 
com direitos e deveres, e as regras que os unem, em normas 
jurídicas (PACHUKANIS, 2017, p.  94) 
 

 

Nota-se que a possibilidade de se adotar o ponto de vista jurídico está no 

fato de as mais diversas relações na sociedade de produção mercantil tomarem a 

forma das relações de troca comercial e, por conseguinte, conservarem-se na forma 

do direito.  

“O homem que vive na sociedade burguesa é encarado 
constantemente como sujeito de direitos e obrigações, diariamente 
cumpre uma quantidade inumerável de ações jurídicas, atraindo para 
si as mais variadas consequências jurídicas. Nenhuma sociedade 
necessita, portanto, de tal ideia de direito (e justamente para um uso 
prático cotidiano) e nenhuma submete essa ideia a uma elaboração 
tão detalhada, nenhuma a transforma em um instrumento necessário 
à circulação cotidiana como o faz a sociedade burguesa” 62. 
 

                                                           
62 (PACHUKANIS, 2017, p. 95)  
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Percebe-se que a função ideológica do direito é escamotear a desigualdade 

de classes e seus efeitos sob a ilusão de que a igualdade jurídica entre proprietários 

e trabalhadores, promovida pelo Estado, é a medida suficiente para evitar os males 

da desigualdade que marcam as relações de produção material e espiritual, 

garantindo a justiça social no Estado Democrático de Direito. O direito é a maior 

expressão da ideologia burguesa. Conforme Marx e Engels (2009), em A Ideologia 

Alemã, a ideologia é o processo pelo qual as ideias da classe dominante se tornam 

as ideias dominantes da sociedade. 

Desta forma, a cidadania que propomos analisar criticamente, reconhecendo 

sua construção histórica, seus fundamentos filosóficos e todas as mediações 

possíveis que nos permitam compreendê-la na sua relação com o ser social, e então 

romper seus limites para ir além do capital, não se resume num simples termo, mas 

uma perspectiva de relações sociais que não vai além da necessidade de direitos e 

da política para resolver os litígios decorrentes da disputa pela posse material  e 

demais conflitos resultantes da exploração do homem pelo homem. 
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4  A EMANCIPAÇÃO HUMANA E A CONTRIBUIÇÃO DA EDUCAÇÃO NA 

SUA CONSTRUÇÃO HISTÓRICA  

 

 

A emancipação humana é a condição de plena liberdade do ser social numa 

sociedade além do Capitalismo. Na concepção de Marx a emancipação humana é o 

comunismo. Apesar do desgaste que esta categoria sofreu historicamente, sob os 

ataques ideológicos que se estenderam desde meados do século XX até os dias 

atuais, não temos somente a preocupação de evitá-lo para tornar mais aceitável a 

crítica ao capitalismo e a perspectiva alternativa de sociabilidade que proporemos, 

mas também não usaremos este sinônimo aqui porque desejamos colocar em 

destaque exatamente a questão da liberdade, também presente na concepção 

liberal, mas de forma essencialmente limitada.  

E também porque consideramos que o comunismo, é todo o conjunto de 

uma nova e superior forma de sociabilidade, pois constitui uma sociabilidade do ser 

social integralmente livre.  

 

   

4.1 A categoria emancipação humana no pensamento de Marx 

 

Fundamentados na obra de Marx, mas também de outros autores que 

procederam como ele, prezaremos pela definição da emancipação humana como 

uma categoria histórico-ontológica, evitando cometer o mesmo equívoco que 

criticamos no pensamento liberal, ou mesmo de alguns autores que, expressando 

simpatias pelo pensamento de Marx, não compreenderam bem a essência de sua 

obra.  

A convicção da possibilidade histórica da emancipação humana requer uma 

cuidadosa compreensão de que cada categoria do pensamento de Marx é uma 

apreensão do movimento do real no processo histórico, e não meras abstrações 

puramente racionais, especulativas, ou mesmo elaborações metafísicas como as 

que foram predominantes até a Idade Média, mas ainda estão presentes na 

atualidade dando fundamento às representações idealistas do real e sustentando 

conceitos abstratos captados da imediaticidade do cotidiano.   



115 
 

Os fundamentos idealistas do pensamento liberal, prescindindo de uma 

análise mediativa da história, impossibilitam a compreensão de que a superação do 

capitalismo por uma forma superior de sociabilidade constitui uma possibilidade 

histórica.  O que não significa que seja necessariamente um resultado inevitável da 

história, como equivocadamente interpretam os críticos de Marx, mas é uma nova 

condição possível de ser dialeticamente construída pela classe trabalhadora no 

enfrentamento e superação das condições de existência a que é submetida na atual 

sociedade pela classe burguesa.  

As lutas dos estratos sociais subalternos contra a sua situação de exploração 

e dominação, bem como suas aspirações por uma sociedade mais justa e igualitária, 

se estendem ao longo da história da humanidade desde o surgimento da própria 

desigualdade no mundo.  

Desde a antiguidade, inúmeras obras foram escritas no sentido de conceber 

uma sociedade ideal, marcada pela justiça, fraternidade, igualdade e liberdade, 

constituindo uma tradição preocupada com esta transformação qualitativa das 

relações sociais, que envolve desde lendas religiosas sobre o paraíso terrestre até 

as chamadas obras utópicas escritas até o século XIX.  

A obra de Marx também se insere nesta tradição preocupada com a 

transformação qualitativa da sociabilidade humana, mas ao mesmo tempo rompe 

radicalmente com a forma com que esta tradição pensa a problemática e propõe 

ações para sua transformação.  

As elaborações anteriores à Marx esbaravam numa relativa imaturidade do 

ser social que impossibilitava a compreensão de sua natureza essencial e das suas 

possibilidades de determinar o processo histórico como resultado da própria 

atividade e não mais como determinações de forças naturais ou sobrenaturais. 

É exatamente a maturidade do ser social resultante do processo histórico 

decorrente do Renascimento que desembocou na Revolução Industrial e na 

Revolução Burguesa que permitiu a Marx construir a perspectiva da emancipação 

humana e pensar o ser social, suas ações e relações de uma nova forma, evitando 

tanto a especulação quanto o imediatismo identificado nos fundamentos do 

pensamento liberal.  
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Para a concepção liberal, a desigualdade social é uma decorrência 

necessária da natureza humana. E a noção liberal de liberdade, de caráter universal, 

é um atributo de indivíduos naturalmente proprietários privados. Trata-se na prática, 

de uma liberdade apenas formal e jurídico-política, portanto limitada e inconciliável 

com a igualdade, uma vez que a ênfase em uma delas impossibilita a realização da 

outra.  

O homem é entendido no pensamento liberal como egoísta e nocivo aos 

seus pares, caso não seja controlado em seus excessos de liberdade por um 

elemento inibidor. Esta concepção sobre o homem, que se tornou hegemônica desde 

a teorização do liberalismo por John Locke, tem origem na filosofia renascentista de 

Thomas Hobbes, que especulou sobre uma suposta condição humana caótica 

quando os homens viviam no estado de natureza. 

 Hobbes, referenciado na mitologia bíblica, para então defender em seu livro 

“Leviatã”, a necessidade de existência do Estado que, segundo ele elevaria a 

humanidade ao estado de civilização, onde estariam assegurados os direitos 

naturais à vida e a liberdade por meio de uma igualdade estabelecida pela lei.  

Além de especular sobre o suposto e improvável estado de natureza num 

período pré-civilização, Hobbes atribui à natureza humana uma característica 

supostamente universal, captada no imediato cotidiano do homem europeu, num 

contexto histórico específico de transição entre a decadente sociedade feudal, 

marcada pela descentralização política, baixo desenvolvimento das forças 

produtivas, guerras frequentes pela disputa da terra e dos recursos materiais, donde 

conclui que “o homem é lobo do homem” e que “vivem constantemente em guerra 

de todos contra todos” na barbárie.  

Locke, assim como outros autores do pensamento burguês, levará adiante 

esta concepção do ser social e, sem uma ruptura com os referidos limites 

epistemológicos, estabelecerá as providências teóricas para a legitimação das 

relações sociais, econômicas e político-jurídicas da sociedade capitalista, 

consolidando as condições para manutenção dos privilégios da classe proprietária, 

e admitindo a desigualdade como intransponível.  

Nesta concepção, a cidadania é estabelecida como fim último a ser buscado, 

como um conjunto de direitos possíveis na estrutura do capitalismo, e a 
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possibilidades da luta político-democrática para uma busca constante por uma 

sociedade cada vez mais justa e igual, mas inatingível na sua plenitude. 

Marx por sua vez, elabora uma nova perspectiva para o conhecimento, e 

aponta para a emancipação humana como uma forma superior de sociabilidade, livre 

dos limites do capital que incidem sobre a cidadania. E assim o fez por decorrência 

de ao menos dois importantes elementos, a saber, seu rompimento com a tradição 

do conhecimento marcada pelos limites do idealismo, e em articulação com a classe 

trabalhadora em luta pela superação das consequências do capital sobre o trabalho.  

A articulação com a classe trabalhadora foi determinante para evitar uma 

limitação determinada pelos interesses de classe, tipicamente burgueses, em defesa 

de posições conservadoras da estrutura social do capitalismo e suas condições de 

exploração do homem pelo homem, como ocorreu com outros pensadores aos quais 

Marx dirigiu sua crítica. 

A concepção de homem tomada por Marx como ponto de partida para sua 

análise social, é o ser social, que é historicamente construído nas suas relações com 

a natureza e com seus pares num processo contínuo de superação de limites à sua 

liberdade. Partindo dessa concepção, Marx divide a história da humanidade em dois 

grandes períodos que ele denominara, pré-história - que se estende dos primórdios 

da humanidade até a extinção das classes sociais -; e a história propriamente dita - 

que começaria com a extinção das classes sociais e de tudo que elas significam, 

dando origem à uma nova fase de auto-construção humana.  

A liberdade é o que marca essencialmente as diferenças entre os referidos 

períodos históricos de uma humanidade dividida em classes e aquela onde elas não 

são mais vigentes. No primeiro período, ainda que exista diferentes formas e graus 

de liberdade, elas jamais superam o caráter parcial e limitado do âmbito jurídico-

político. 

Já no segundo ela se apresenta sob uma forma real, integral e 

essencialmente ilimitada, pois expressa um homem integralmente livre. É a este 

período histórico que Marx denomina comunismo, reino da liberdade, ou ainda, 

Emancipação Humana, que está para ser construído mediante a superação da 

sociedade de classes por meio da Revolução e substituída por uma sociedade de 

produtores associados.  
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O trabalho é para Marx o fundamento ontológico do ser social, não apenas 

como mediação que permite o salto ontológico da natureza para o homem, mas 

como condição essencial e eterna da vida humana, independentemente da forma em 

que ele se realize.  

O trabalho é fundamento ontológico da liberdade, mas as formas concretas 

do trabalho constituem em cada momento histórico matrizes de uma determinada 

forma se sociabilidade. Portanto, para compreendermos o caráter imanente e real 

dessa forma de sociabilidade que, com Marx, chamamos de Emancipação Humana, 

devemos identificar o seu ato fundante, que é o trabalho, e como ele se expressa 

concretamente numa sociedade sem classes, determinando relações bem distintas 

das que são observáveis no capitalismo. 

O ato fundante da emancipação humana é o que Marx chama de trabalho 

associado, e ele não pressupõe apenas a produção coletivo ou cooperativo, mas um 

tipo de trabalho que vai muito além destes aspectos e tem como caráter essencial 

uma efetiva liberdade.  

Na sua obra “Sobre a Questão Judáica de 1843”, (MARX, 2015), Marx 

estabelece uma clara distinção entre a Emancipação Política e a Emancipação 

Humana, num debate com Bruno Bauer sobre a emancipação civil dos judeus, aos 

quais era exigido a recusa da sua religião.  

Marx aponta como erro de Bauer a preocupação com a submissão a um 

Estado religioso, quando deveria ir além e pôr em questão a submissão ao Estado 

político de modo geral. Pois nessa condição o indivíduo está submetido à condição 

de cidadão, iludidamente detentor de direitos e uma liberdade limitada às 

determinações do capital. 

As variadas formas de trabalho que se sucederam desde o começo da 

história da humanidade, a saber, o modo de produção asiático, escravista, servil, e 

assalariada, esta última supostamente “livre”, mas na prática tanto quanto as demais, 

não possibilitou que o homem se tornasse plenamente livre. No caso das 

comunidades primitivas esta ausência da liberdade resultava do baixo 

desenvolvimento das forças produtivas que sujeitavam o homem à natureza, e 

também pelo estreito desenvolvimento do próprio homem.  
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Nos demais modos de produção, apesar de um aumento constante da 

independência humana em relação às determinações da natureza, bem como, uma 

complexificação cada vez maior do próprio homem, a divisão do trabalho instaurou 

relações de sujeição dos homens aos seus pares e além disso, as energias físicas e 

espirituais dos indivíduos, que são por natureza sociais, às tornou desapropriadas 

de seus possuidores originais, privatizadas no processo de trabalho e transformadas 

em forças hostis e contrárias a eles, impossibilitando- lhes a liberdade de ter o 

controle da produção e o acesso ao produto do seu trabalho para satisfazer suas 

necessidades e ou colocá-lo em comum por uma decisão livre e consciente. 

O trabalho social se caracteriza por permanecer diretamente social do início 

ao fim, ou seja, na produção, distribuição e consumo como afirma Marx:  

 

Suponhamos, finalmente, para variar, uma sociedade de homens 
livres, que trabalham com meios de produção comuns, e empregam 
suas múltiplas forças individuais de trabalho, conscientemente, como 
força de trabalho social. Reproduzem-se aqui todas as 
características do trabalho de Robinson, com uma diferença: passam 
a ser sociais, a invés de individuais. Todos os produtos de Robinson 
procediam de seu trabalho pessoal, exclusivo e, por isso, eram, para 
ele, objetos diretamente úteis. Em nossa associação, o produto total 
é um produto social. Uma parte desse produto é utilizada como novo 
meio de produção. Continua sendo social. A outra é consumida pelos 
membros da comunidade. (MARX, 1975, p. 87) 

   

As forças sociais são postas em comum não por um poder alheio, mas por 

decisão consciente dos seus próprios detentores. Isto marca a grande diferença 

entre o trabalho social no sistema capitalista, onde a associação da força de trabalho 

é imposta por um poder estranho aos seus detentores originais, dos quais são 

expropriados não só o produto do trabalho mais também o seu controle e a 

compreensão das suas relações.  

Portanto não basta colocar as forças individuais em comum, nem mesmo 

tendo como fim uma produção voltada para os interesses da totalidade da sociedade. 

O que falta, tanto na produção especificamente capitalista, quanto na produção que 

foi considerada socialista, é o controle livre e consciente da produção pelos próprios 

produtores.  

Particularmente, no chamado “socialismo real” o equívoco consiste em tomar 

o trabalho coletivo ou trabalho em forma de cooperativa como sinônimo de trabalho 
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associado. Isso pode parecer até fazer sentido à primeira vista, pois o trabalho 

coletivo estava articulado com a supressão da propriedade privada e direcionado no 

sentido de produzir bens necessários à maioria da população e não apenas a um 

pequeno gruo de pessoas.  

Expropriada a burguesia, não importava a forma concreta do trabalho, uma 

vez que este adquirira um sentido de interesse comum e não particular. Daí decorria 

a ideia de que o trabalhador comunista seria, por excelência imbuído da consciência 

do interesse comum, exercendo sua tarefa com maior empenho, esforço e dedicação 

possíveis.  

Embora imbuído de outros valores e orientado para outras finalidades, nada 

muito diferente do atual “operário padrão” se não houver controle da produção pelos 

próprios produtores conscientes das relações de produção, pois persiste a alienação 

do trabalho e não assegura ao produtor a propriedade sobre o produto do próprio 

trabalho e a liberdade de pôr em comum tanto o que deste excede sua necessidade 

de consumo quanto as suas forças a serem associadas na produção  da sociedade 

como um todo. 

Em sua obra “A Guerra Civil na França”63, Marx diz algo sobre a produção 

cooperativa que, se lido simplificadamente poderia referendar que o trabalho na 

forma de cooperativa seria em si uma forma comunista, portanto emancipada: 

 

[...] se a produção cooperativa não deve permanecer um engodo e 
uma cilada; se ela deve despojar o sistema capitalista; se o conjunto 
das associações cooperativas tem que regular a produção nacional 
segundo um plano comum, tomando-a assim sob o seu próprio 
controle e pondo fim à anarquia constante e às convulsões periódicas 
que são o destino inelutável da produção capitalista, que seria isto, 
senhores, senão comunismo, o muito possível comunismo? [...]”64 

 

Uma leitura mais atenta ao contexto deixa claro que Marx se refere ao 

trabalho em cooperativa inserido a lógica do trabalho associado em não no trabalho 

regido pelo capital concebido de forma reificada. 

Na mesma obra, Marx, ao rebater as críticas dos burgueses aos comunardos 

por quererem abolir a propriedade privada, diz o seguinte: 

                                                           
63Marx (1971) 
64Idem p. 100 
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...a comuna pretendia abolir esta propriedade de classe que faz do 
trabalho da maioria a riqueza de alguns...Ela queria fazer da 
propriedade individual uma realidade, transformando os meios de 
produção, a terra e o capital, hoje essencialmente meios de 
escravidão e de exploração do trabalho, em simples instrumento de 
um trabalho livre e associado. 
 

Nos primeiros momentos da Revolução Soviética, houve em muitos lugares 

o controle direto das fábricas pelos operários. No entanto, constitui um grande 

equívoco considerar que a posterior supressão deste controle, que ainda era bem 

incipiente para alterar as relações de produção, é o que teria comprometido a 

Revolução Soviética. É um posicionamento idealista supor que a vontade pode 

submeter o seu controle as condições objetivas, independentemente de sua 

maturidade.  

Lembrando que “os homens fazem a história, mas não a fazem nas 

condições por eles escolhidas” (MARX, 2008, p.207), é necessário evitar o equívoco 

de um posicionamento idealista, que inviabilize a clara compreensão da história e o 

reconhecimento das ações mais pertinentes na superação dos limites, pois a realidade 

concreta oferece um campo concreto de possibilidades como resultado do processo 

histórico.  

A incompreensão das condições concretas e os desafios postos para a 

efetiva transformação, tem sido responsável tanto pelo equívoco, do ponto e vista 

teórico, daqueles que consideraram estar a caminho do socialismo uma sociedade 

onde os trabalhadores controlavam de algum modo as fábricas e fazendas, mas não 

controlavam socialmente a produção, quanto aqueles que consideram o fracasso 

dessas experiências limitadas - embora com alguns êxitos a serem reconhecidos -  o 

fim indiscutível do socialismo. 

É imprescindível também o esclarecimento sobre o conceito de controle 

social da produção, uma vez que o controle do capital, apesar de ser um controle 

privado, também é social. Portanto, tomar este conceito sem a devida precisão pode 

nos induzir ao erro de abstração pura e tomar por mesmo, coisas distintas, que 

acarreta sérios problemas práticos.  

Na concepção marxiana, ou seja, na perspectiva da emancipação humana 

do ser social, o controle social é o domínio consciente e coletivo dos produtores sobre 

o processo de produção, distribuição e consumo de tudo o que é necessário para a 



122 
 

satisfação das necessidades humanas, bem materiais, mas também o conhecimento. 

Assim, o objetivo final da produção deve ser a satisfação das necessidades humanas 

e não a reprodução do capital. 

A socialização da produção não supõe apenas a distribuição do que foi 

produzido pelas forças associadas dos indivíduos, tão pouco esta forma de produzir, 

cujo planejamento e direção de alguma forma de trabalho estranhado é determinada 

por uma decisão centralizada do Estado, uma superestrutura dita representante da 

totalidade, mas um controle livre da produção do início ao fim pelos trabalhadores 

como, e não apenas como forma de satisfação de necessidades, mas como forma de 

auto-construção permanente do humano, o ser social. 

Outra questão fundamental que deve ser considerada na avaliação das 

experiências socialistas é que tanto a supressão das objetivações da sociedade 

capitalista quanto o estabelecimento de objetivações comunistas, demandam 

condições objetivas para se realizarem, não sendo possível decorrerem apenas de 

decisões subjetivas, pois estas com toda a sua importância só são capazes de operar 

com êxito em condições objetivas, ou seja, quando o estado das forças produtivas é 

suficiente para que a vontade livre e consciente da maioria possa objetivar uma 

sociedade comunista.  

Na ausência das condições objetivas para a transformação, as vontades 

subjetivas tenderão a forçar as condições para uma objetivação dos elementos 

comunistas, resultando em fracassos, que apesar dos avanços reais, dificultam o 

debate sobre a superação dos limites pontuais a serem refletidos e superados. 

A principal expressão desse fracasso é o autoritarismo, que extrapola a 

necessária atividade política do Estado proletário para a transição entre o capitalismo 

e o comunismo, mas que em seguida se torna prescindível e dá lugar a uma nova e 

superior forma de sociabilidade de produtores associados de toda a via social.  

 

 

4.2 A importância da ciência e tecnologia no processo de superação do Modo de 

Produção Capitalista 

   

O desconhecimento da obra de Marx sobre o capitalismo e as condições de 

sua superação leva muitos dos que se afirmam comprometidos com a Revolução a 

considerar a ciência e a tecnologia um lugar de segundo plano no debate da 



123 
 

construção do socialismo. Neste ato, direcionam a um lugar central a questão da 

tomada do poder, da transição socialista, da construção de mecanismos da 

democracia/ditadura do proletariado, dos aspectos da planificação macroeconômica, 

etc.   

Marx, e sua obra “A Ideologia Alemã” aponta como condição para a 

libertação real do homem o desenvolvimento da ciência e da tecnologia como meios 

para garantir uma produtividade suficientemente necessária para atender as 

necessidades humanas e assim libertar a totalidade dos homens da miséria e das 

condições de exploração do homem pelo homem.  

 

...não é possível conseguir uma libertação real a não ser no mundo 
real e com meios reais, de que não se pode abolir a escravatura sem 
a máquina a vapor e a “mule-jenny”65, nem a escravidão sem uma 
agricultura aperfeiçoada, de que de modo algum se podem libertar 
os homens enquanto estes não estiverem em condições de adquirir 
comida e bebida, habitação e vestuário na qualidade e quantidade 
perfeitas. A libertação é um ato histórico, não um ato de pensamento, 
é efetuada por relações históricas, pelo nível da indústria, do 
comércio, da agricultura, do intercâmbio...(Marx, Engels, 2009) 

   

Na China, como apresenta Christoffoli (2017)66 a questão da ciência e 

tecnologia teve durante um bom tempo lugar central e mesmo na atualidade a quem 

diga que o modelo chinês de transição para o socialismo busca incorporar de forma 

acelerada tecnologias capitalistas que permitam o desenvolvimento das forças 

produtivas socialistas naquele país.  

Segundo o mesmo autor, no caso brasileiro a questão central no debate é 

de fato como vai se dar a mudança de poder para as mãos dos trabalhadores, em 

que condições e com quais instrumentos isso será feito. O avanço das lutas sociais 

pela terra e as conquistas de assentamentos de reforma agrária colocaram o MST 

(Movimento Sem Terra) a necessidade do debate sobre a forma de organização da 

produção e também sobre as tecnologias a serem empregadas, ainda que num 

estágio de dominação capitalista, mas em vista dos objetivos socialistas de uma 

sociedade sem exploradores nem explorados. 

                                                           
65 Mule jenny é uma máquina de fiar hidráulica. Inventada por James Hargreaves em 1764 
n Inglaterra, consiste em um quadro de fiação multi-fuso que foi um dos principais 
desenvolvimentos na industrialização de tecidos no início da Revolução industrial. 
66 Christoffoli (2017) In CALDART, R. S. (org) Pedagogia Socialista: legado da revolução de 
1917 e desafios atuais. São Paulo Expressão Popular, 2017 
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Segundo Santos (2009), para Marx e Engels, a matéria e o mundo material 

precedem o conhecimento, a razão e a cultura, os quais são manifestações 

superiores da matéria. Estão dadas as possibilidades de o ser humano conhecer o 

mundo, compreender as formas e leis de manifestação da matéria. E o próprio ato 

de conhecer é também um ato material concreto, situado historicamente, fazendo 

parte das atividades que permitem a reprodução social da espécie humana.  

Os humanos são parte da natureza, são formas naturais que se destacam 

dos animais pela capacidade de pensar e agir premeditadamente, e ao agir sobre a 

natureza, a modificam utilizando não apenas mãos, braços, pernas e cérebro, mas 

também ferramentas por ele desenvolvidas.  

Na produção social de sua existência, os homens entram em relações 

determinadas, necessárias, e independentes de sua vontade, e que correspondem 

a um grau determinado de desenvolvimento das forças produtivas materiais. Isso 

significa que o ser humano não tenha consciência da situação em que se encontra, 

apesar de ser ele próprio o agente dessas leis, significa que sua ação em sociedade 

está submetida, sem que ele perceba, a leis que o subjugam imperiosamente, como 

se fossem leis naturais (Germer, 200967). 

A contínua transformação da natureza, resultante da ação humana através 

do trabalho e mediada pelas tecnologias, e a luta entre as classes sociais, conduzem 

sucessivamente às formações sociais, que pertencem a uma mesma história. Sendo 

o Modo de produção capitalista tanto uma forma de organização da produção 

material como um modo de dominação social, assim como foram os modos de 

produção anteriores.  

As tecnologias são organizadas e empregadas para a produção material das 

condições de vida, a serviço da resolução dos problemas da humanidade. Conforme 

Santos (2009), o homem humaniza a natureza ao submetê-la aos seus próprios fins, 

e ao mesmo tempo se transforma, desenvolvendo uma história humana e uma 

história da natureza, já transformada por sua ação, se uma forma interligada.  

A fundamental importância das tecnologias reside no fato de ser parte do 

processo evolutivo humano. Elas são parte das forças produtivas de uma sociedade, 

pois as forças produtivas são compostas pelos meios de produção, pela força de 

trabalho e pelos objetos de trabalho ou ferramentas. Inclui-se como forças produtivas 

                                                           
67 Germer (2009), p. 79. IN CALDART, 2017, p. 130) 
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do trabalho o conjunto dos materiais naturais que o ser humano transforma para o 

seu uso, instrumentos e demais instalações, e o próprio conhecimento acumulado e 

habilidades desenvolvidas para o trabalho. 

Na sociedade capitalista é buscado um desenvolvimento quantitativo e 

qualitativo das forças produtivas, a incrementação da força social do trabalho nas 

condições impostas pelas relações de produção dominantes que visam 

fundamentalmente a valorização ampliada do capital à custa da exploração.  

A existência de um intenso desenvolvimento tecnológico, capaz de atender 

as necessidades básicas de toda a humanidade, é imprescindível para que o 

interesse privado possa ser superado como eixo de todo o processo social.  

Onde há escassez, há carências não satisfeitas e consequentemente a luta 

dos indivíduos entre si, a formação de classes sociais, a exploração e a dominação. 

Como resultado, a sujeição do homem a forças sociais estranhadas. Não faz sentido, 

na perspectiva marxiana, falar em socialismo, comunismo e emancipação humana 

em meio à miséria, escassez e carências. Esta ideia é típica do idealismo, porque 

atribui à consciência uma tarefa que ela não pode realizar, ou seja, transformar em 

solidários e autodeterminados, indivíduos regidos pelo interesse particular. A simples 

disposição subjetiva não é capaz de construir o socialismo.  

O alto desenvolvimento das forças produtivas, é que gera as contradições 

entre as relações sociais existentes, culminando com a exteriorização destas 

contradições através da eclosão de processos de lutas de classes.  A contradição 

entre as forças produtivas materiais e as relações de produção predominantes na 

sociedade é que leva à transformação qualitativa e quantitativa destas relações e à 

superação dos diversos modos de produção.  

A superação da exploração do homem pelo homem, permitiria a instauração 

de uma nova ordem, de novo modo de produção, baseado na organização 

consciente da sociedade, de modo que resolva os problemas humanos através da 

organização dos produtores associados, da cooperação, produção e distribuição 

planejadas em todas as esferas da sociedade em benefício do conjunto dos seres 

humanos e não mais exclusivamente aos detentores do capital. 

Diferentemente do que pensam os liberais, os homens não são egoístas por 

natureza, mas tornam-se egoístas como resultado de um processo social concreto. 

E também não deixam de ser egoístas tendo por fundamento um esforço da 



126 
 

consciência. O esforço da consciência é com certeza necessário, mas apenas 

poderá surtir efeito se se fizerem presentes determinados elementos da objetividade.  

 

 

4.3 A perspectiva da emancipação humana para construir uma prática 

educativa emancipadora na formação dos profissionais técnicos no Brasil 

 

Até o momento cuidamos de refletir sobre o que é essencialmente a 

educação no movimento histórico de autoconstrução do ser social, suas expressões 

históricas, e sobretudo suas características na atual sociedade capitalista, 

considerando, particularmente a educação para a cidadania na formação profissional 

de técnicos de nível médio no Brasil, e ainda mais especificamente, a pedagogia das 

competências adotada pelas ETECs do Centro Paula Souza.  

Tendo apresentado críticas sobre os as expressões da educação ao longo 

da história, nos resta agora inquerir sobre a alternativa da educação emancipadora. 

Como uma possibilidade histórica de construção de uma sociabilidade superior de 

existência e desenvolvimento humano.   

A compreensão do que seria uma prática educativa na perspectiva da 

emancipação humana resulta da sua apreensão, como uma possibilidade histórica, 

observada pela análise mediativa da educação ao longo da história humana, mas 

também da observação das experiências já empreendidas na tentativa de superar a 

sociabilidade do capitalismo. Neste sentido, a URSS - União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas – constituiu a mais duradoura experiência de tentativa de 

superação das relações de produção capitalistas, e deixa um valioso legado tanto de 

seus avanços quanto dos fracassos.  

As lições da experiência soviética devem ser investigadas de forma criteriosa 

e contextualizada historicamente para que seu legado possa ser aproveitado como 

ações humanas a serem refletidas e melhoradas. No caso dos êxitos, referências 

válidas para serem tomadas como ponto de partida, adequando-as para nossa 

realidade particular. E no caso dos fracassos, que sejam reconhecidos nas suas 

especificidades pontuais, para que constituam também aprendizados de práticas a 

serem aperfeiçoadas, depois de refletidas nas suas mediações para fundamentar 

novas ações nas condições atuais.   
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Tonet (2013), aponta alguns requisitos para definir o que seria uma prática 

educativa emancipadora nas condições atuais. 

Primeiro seria o conhecimento mais profundo e sólido possível da natureza 

do fim que se pretende no caso da emancipação humana. Pois só se pode saber 

quais os meios mais adequados quando se tem clareza do fim pretendido. Ou seja, 

é preciso ter clareza de que a emancipação humana é uma perspectiva superior para 

a humanidade frente à crise estrutural do capitalismo, que já não tem possibilidades 

de conduzir a humanidade a um patamar mais elevado de sociabilidade e liberdade 

efetiva.  

É necessário dominar profundamente o conjunto das questões que permitam 

sustentar racionalmente que a emancipação humana constitui um objetivo maior da 

humanidade e não a cidadania e o Estado Democrático de Direito. Esta problemática 

implica questões como a crítica dos fundamentos filosóficos da atual ordem social e 

da cidadania; questões referentes à possibilidade ontológica e histórico-estrutural; 

aos fundamentos e à natureza da própria emancipação humana. Pois não é possível 

contribuir para a formação de indivíduos livres e sujeitos a história mantendo ideias 

confusas, equivocadas e inconsistentes sobre o que é a liberdade, e a superação da 

lógica do capital. Também não se pode pretender contribuir para formar mulheres e 

homens solidários, se não é capaz de provar que o gênero humano não é egoísta 

por natureza.  

Acentuamos a importância da clareza do fim a ser alcançado, para que com 

convicção sustentada na compreensão profunda dos fundamentos filosóficos, 

extraídos da observação do movimento dialético da história, seja capaz de, não só 

resistir aos argumentos contrários à possibilidade de superação do capitalismo, mas 

também demonstrar a fragilidade destes se submetidos ao materialismo histórico 

dialético.  

Os educadores dispõem, embora de maneira bastante diversa, de certa 

autonomia na sua atividade para estruturar o programa, selecionar conteúdos, 

escolher materiais, conferir maior ou menor ênfase a determinados aspectos, optar 

por métodos e definir determinada relação como os educandos. Apesar das 

adversidades existentes como expressões reacionárias institucionalizadas ou não, e 

a ausência de um receituário para a prática da atividade educativa emancipadora, a 

clareza sobre o fim último de toda a sua atividade, norteará as ações em direção à 

realização.  
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Um segundo requisito é a apropriação do conhecimento a respeito do 

processo histórico real, em suas dimensões universais e particulares. O processo 

educativo ocorre em situações concretas num mundo historicamente determinado, e 

a investigação rigorosa da própria realidade leva ao contorno cada vez mais concreto 

das determinações genéricas pensadas, ensinadas e aprendidas no âmbito teórico.  

Para que ocorra uma ação educativa eficaz em direção à finalidade da 

emancipação humana é imprescindível nutrir-se de um conhecimento efetivo do 

processo real, conforme Tonet (2013, p. 267). Uma compreensão mais ampla e 

profunda possível do mundo atual, da lógica que preside a sociabilidade capitalista, 

das características essenciais da crise por que ela passa, das consequências 

decorrentes dessa crise e seus efeitos no processo de autoconstrução humana, as 

expressões da crise nos diversos campos da atividade humana: economia, política, 

cultura, educação, etc.  

As condições para que o educador realize tais ações educativas requer sua 

assiduidade na busca dos conhecimentos produzidos pelas ciências sociais, e 

particularmente aqueles produzidos numa perspectiva radicalmente crítica, regida 

pelo princípio da totalidade e da compreensão de que a produção material é a matriz 

ontológica do ser social. Deve-se evitar os saberes fragmentados que atrapalham a 

compreensão do real.  

O conhecimento de base ontológica requer um esforço multiplicado, uma vez 

que se propõe não apenas construir saberes, mas também fazer a crítica dos 

saberes já produzidos na perspectiva dominante e de construir um outro saber, 

partindo de uma forma radicalmente crítica de produção de conhecimento. 

 Um terceiro requisito para o educador que pretende contribuir para a 

construção da emancipação humana é o conhecimento da natureza essencial do 

campo específico da educação, não para garantir um pretenso território dos 

docentes, mas para permitir o cumprimento da função específica da educação na 

construção desta nova forma de sociabilidade para além do capital. Somente uma 

concepção da educação ontologicamente fundada pode ser coerentemente 

articulada com o objetivo da emancipação humana.  

A compreensão clara de que o conhecimento da realidade é resultado do 

próprio processo de construção do ser social, na relação dialética com o mundo e 

com seus pares, elimina a possibilidade de fazer da educação uma transferência de 

saberes prontos e direcionados de modo específico e instrumentalizado. Esta 
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compreensão é ainda necessária para evitar que a função da educação seja 

desvirtuada ou diluída em outras atividades alheias e até nocivas ao processo de 

emancipação humana, e também para posicionar-se criticamente às afirmações 

como a de que a educação deve ser neutra ou engajada, diretiva ou não diretiva, dar 

ênfase ao método ou ao conteúdo, dar centralidade ao aluno ou ao professor, etc. 

O domínio dos conteúdos específicos de cada área do saber constitui um 

quarto requisito para a educação emancipadora. De nada adianta, para as classes 

populares, que o educador tenha uma posição favorável a elas se tiver um saber 

medíocre ou limitado. A efetiva emancipação da humanidade exige a apropriação do 

que houver de mais avançado em termos dos diversos saberes e técnicas 

produzidos pela humanidade até o momento.  

O professor Saviani diz o seguinte a esse respeito:  

 

Um professor de história ou de matemática, de ciências ou de 
estudos sociais, de comunicação e expressão ou literatura brasileira, 
etc., tem cada um uma contribuição específica para dar, em vista da 
democratização da sociedade brasileira, do atendimento aos 
interesses das camadas populares, da transformação estrutural da 
sociedade. Tal contribuição se consubstancia na instrumentalização, 
isto é, nas ferramentas de caráter histórico, atemático, científico, 
literário, etc. cuja apropriação o professor seja capaz de garantir aos 
alunos. Ora, em seu modo de entender, tal contribuição será tanto 
mais eficaz quanto mais o professor for capaz de compreender os 
vínculos da sua prática com a prática social global. (Saviani, 1996, p. 
89) 

 

 Como se pode ver a questão central da educação é a autoconstrução 

do homem como ser social. E neste sentido, o compromisso político do educador é 

tão importante quanto a sua competência técnica, independentemente da área das 

ciências sociais, filosofia ou ciências da natureza. Mesmo as ciências da natureza 

implicam uma concepção de mundo que pode oferecer aspectos mais progressistas 

ou conservadores no processo educativo e político. A atividade educativa não se 

restringe à produção e difusão de saberes, mas na formação de concepções de 

mundo, valores, comportamentos e atitudes que todo educador pode contribuir.  

 Sem a pretensão de esgotar o assunto, mas apenas concluir o que até 

o momento podemos oferecer como indicações, apresentaremos o quinto e último 

requisito para a pratica educativa emancipadora. Trata-se da articulação da atividade 
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educativa com as lutas desenvolvidas pelas classes subalternas, especialmente com 

aqueles que ocupam posições decisivas na estrutura produtiva.  

 É importante esclarecer que nesta articulação fundamental entre 

educação e trabalho não cabe à educação o papel fundamental na transformação da 

sociedade, e sim ao trabalho. E no interior do campo do trabalho, aqueles setores 

mais decisivos no sistema produtivo. A identificação desses setores decisivos exige 

uma observação rigorosa da dinâmica da produção econômica em cada momento 

histórico.  

As transformações do trabalho tornam a classe trabalhadora um tanto 

indefinida, fragmentada, com suas forças pulverizadas, sem uma representação 

unificada e com graves dificuldades de reconhecer sua identidade e seu papel no 

processo revolucionário, o que dificulta a articulação da prática da atividade 

educativa com as lutas por ela desenvolvida. Apesar da dificuldade, a articulação é, 

sem dúvida, necessária pois o avanço na direção do cumprimento da tarefa mais 

essencial da educação é garantir a apropriação das objetivações que constituem o 

patrimônio comum da humanidade depende não só da educação, mas também do 

progresso da luta realizada pelo conjunto da classe trabalhadora para se contrapor 

à hegemonia do capital.  

A atividade educativa é tanto mais emancipadora, quanto mais e melhor 

exercer o seu papel específico. O que implica também a luta pelas condições que 

permitam atingir da forma mais plena possível este objetivo de educar para a 

emancipação humana e não para uma forma de trabalho alienado e explorado, ou 

para o exercício de uma condição cidadã, essencialmente limitada pelas prioridades 

da acumulação capitalista.  

O exercício do papel específico da educação poderá ser tanto melhor quanto 

mais se articular com o conjunto das atividades emancipatórias como as lutas 

sindicais, lutas econômicas, políticas, ambientalistas, contra qualquer forma de 

exclusão, dominação e exploração.  

 

 

4.3.1 O politecnismo como alternativa emancipadora superior ao ensino de 

competências para o trabalho 
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O sistema produtivo, como vimos até agora, é determinante na forma e na 

perspectiva da educação, sobretudo quanto à preparação para o trabalho. Tratando-

se de algo se manifesta cada vez mais instável, o sistema produtivo demanda da 

educação formas de adaptação para a sua manutenção que nos mobiliza a 

compreender com urgência seus rumos para tomar posições racionais em nossa 

prática educativa. 

Como afirma Marx, em seu tempo, as mudanças graduais nos processos de 

produção, as constantes mudanças na base técnica da produção e a permanente 

reorganização da produção são características desta industrialização (KRUPSKAYA, 

2017, p. 149). Diante disso, são exigidos do trabalhador Moderno, habilidades para 

adaptar-se a todas as condições de mudanças da produção e o domínio de novos 

métodos de produção, além de capacidades de adaptar-se à instável dinâmica do 

modelo produtivo, sem sequer questionar sobre a possibilidade de sua substituição 

por um modelo superior.  

Partindo da observação de que o atual sistema produtivo não é mais capaz 

de permitir o desenvolvimento humano a um patamar superior, e que inclusive é 

ameaçador a própria existência humana na sua condição de efetiva liberdade, nosso 

posicionamento e de construir conhecimentos e condições concretas para a sua 

superação. Tomaremos como ponto de partida experiências já empreendidas na 

história como tentativas de superação do capitalismo. Baseadas na perspectiva 

socialista, cujo objetivo final é a emancipação humana, a proposta pedagógica de 

educação para o trabalho emancipador dos humanos nestas experiências é o 

polítecnismo.  

Krupskaya (2017), afirma que a reconstrução de toda a economia de uma 

nação requer que seja despertado nas massas, desde a infância, o interesse pela 

técnica, o que cria condições favoráveis para o ensino politécnico, aprofundando o 

interesse e fornecendo com ele uma base científica.  

A autora propõe, se referindo ao contexto da Rússia, no início do século XX 

que, para familiarizar praticamente com as técnicas modernas, deve ser usada cada 

estação de eletricidade, cada oficina ferroviária, cada trator, cada máquina de 

costura, cada oficina, cada fábrica.   

É um equívoco pensar que o conteúdo da educação politécnica se reduza à 

aquisição de uma determinada quantidade de habilidades, de diferentes habilidades 
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artesanais, ou ainda apenas o ensino das modernas e mais altas formas das 

técnicas.  

O politecnismo é um sistema global na base do qual está o estudo da técnica 

nas suas diferentes formas, tomadas em seu desenvolvimento em todas as 

mediações. Isso inclui o estudo das “tecnologias naturais”, como Marx chamava a 

natureza viva, e a tecnologia dos materiais, bem como o estudo dos meios de 

produção, os seus mecanismos, o estudo das forças motrizes, energética. Isto inclui 

o estudo da base geográfica das relações econômicas, o impacto dos processos de 

extração e processamento nas formas sociais do trabalho, bem como o impacto 

destas em toda a ordem social. 

Politecnismo não é alguma matéria específica do ensino a compor o 

currículo, ele deve impregnar todas as disciplinas, refletir-se na seleção do material 

tnto da física como da química, bem como nas ciências naturais e nas ciências 

sociais. É preciso uma articulação mútua dessas disciplinas, e uma ligação delas 

com atividades práticas, especialmente a articulação delas com o ensino do trabalho.  

O programa de ensino construído polítecnicamente, sem dúvida exige dos 

estudantes, mais do que qualquer outro, a capacidade de observar, aprofundar e 

verificar sua observação por meio da experiência, da prática, em especial na prática 

do trabalho, e exige a capacidade de registrar as suas observações e tirar delas 

conclusões.  

O ensino do trabalho numa escola politécnica deve dar aos estudantes, por 

um lado, os hábitos gerais de trabalho tais como a capacidade de colocar metas 

específicas para o seu trabalho, planejá-lo, fazer cálculos, elaborar desenhos, 

distribuir racionalmente o trabalho entre si, trabalhar coletivamente, habilidade de 

usar economicamente o material, manusear ferramentas, executar determinados 

detalhes acessíveis para uma determinada idade, cuidados no trabalho, etc. E por 

outro lado, compreender os processos de trabalho do ponto de vista técnico a 

organização do trabalho, e seu valor social.  

Constitui algo fundamental, a instrumentação com hábitos de trabalho ajuda 

a aprofundar a realização do trabalho socialmente necessário da escola, que é de 

grande importância na tarefa da educação dos hábitos de trabalho coletivos e na 

questão da educação, junto às crianças, de uma atitude social para o trabalho.  

Em relação à estrutura física, salas para desenho técnico, laboratórios, 

oficinas, terrenos para experiências, são instalações escolares necessárias. No 
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entanto, a escola deve esforçar-se por organizar o trabalho das crianças na própria 

produção.  

A escola politécnica, tem diferente formas nos seus diferentes estágios. Na 

primeira etapa, a educação do trabalho tem necessariamente um caráter geral, mas 

na escola de sete anos, no ponto de partida, já se toma algum ramo específico da 

produção. No entanto, não há ali especialização. Sua finalidade é que os estudantes 

compreendendo a produção mais básica, compreendam as relações técnicas e 

econômicas de um dado ramo da produção com uma série de outras, possa 

instrumentalizar a capacidade de ligar a teoria à prática.  

Em uma segunda etapa, deve já ser dada uma especialidade conhecida, 

entretanto, esta especialidade é dada de tal forma que, fornecendo habilidades 

necessárias em uma profissão específica, amplie simultaneamente o horizonte 

técnico do estudante.  

A diferença marcante entre a escola politécnica e uma escola profissional é 

que a politécnica tem o centro de gravidade na compreensão dos processos de 

trabalho, no desenvolvimento da capacidade de reunir teoria, inclusive sua produção, 

e prática, na capacidade de compreender a interdependência dos fenômenos 

conhecidos, enquanto que o centro de gravidade da escola profissional passa pela 

capacitação dos estudantes em habilidades e competências para o trabalho.  

A natureza da grande indústria moderna é tal que ela demanda especialistas 

de tipo que poderiam se adaptar às mudanças nas condições de produção, e por 

isso, cada vez mais começa a colocar uma base politécnica sob o ensino das 

habilidades também nas escolas profissionais, pelo menos onde predomina a grande 

produção.  

A organização da educação politécnica forma um trabalhador desenvolvido 

integralmente, o qual o capitalismo não precisa e não quer, pois ameaça os limites 

estruturais de seu funcionamento, uma vez que o trabalhador politécnico, apesar de 

ser produtivo, é dotado da capacidade de construir sua emancipação no processo 

de produção. É por isso que sob o capitalismo, a escola politécnica não pode se 

desdobrar completamente, mas pode constituir uma perspectiva de sua construção 

vinculada à construção das condições objetivas de superação do capitalismo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 

Esta pesquisa partiu dos problemas enfrentados na realidade cotidiana da 

docência nas Escolas Estaduais de Educação Tecnológicas do Centro Paula Souza, 

onde estamos dedicados à tarefa de educar não pela manutenção, mas para a 

transformação social.  

Procuramos nos apropriar das reflexões feitas por outros educadores e refletir 

nossas próprias ações na realidade em que nos inserimos, com a finalidade de 

compreendê-la e contribuir para a sua transformação em uma sociedade 

qualitativamente superior na direção de nossos anseios.  

Constatamos que nas últimas décadas, tem se disseminado entre os 

educadores brasileiros, comprometidos com a luta das classes populares, uma 

disposição em articular educação e cidadania. E tal articulação se fundamenta no 

pressuposto filosófico de que a luta pela cidadania equivale à construção de um mundo 

mais livre, justo e humano. Nesta perspectiva, considera-se que a sociedade 

democrático-cidadã constitui o horizonte máximo e intransponível da humanidade, 

suficientemente aberto para a ampliação de direitos e da participação democrática por 

meio da luta política dos cidadãos.  

A existência de uma atual forma de sociabilidade, marcada pela desigualdade 

e imperfeições no funcionamento das instituições democráticas, é reconhecida e 

encarada, mesmo assim, como aberta ao aperfeiçoamento contínuo pela via da 

cidadania, considerada o fim último da evolução da sociabilidade humana, capaz de 

superar a desigualdade.   

Nesta concepção, formar as pessoas para a cidadania corresponderia em 

criar cidadãos conscientes de seus direitos, críticos em relação à desigualdade 

produzida pelas contradições do sistema capitalista, e cumpridores de seus deveres 

de cidadão, como participantes ativos na condução das questões públicas da 

sociedade, reconhecendo que sua realização pessoal implica também na realização 

das outras pessoas. Sendo assim, a articulação entre educação e cidadania 

constituiria uma articulação perfeitamente eficaz, tanto para aqueles que desejam a 

superação do capitalismo pelo socialismo e acreditam na permanência da cidadania 

numa forma superior de sociabilidade, quanto aqueles que não põe em questão a 
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superação da sociedade de classes e acreditam que o desenvolvimento possível da 

cidadania por si só eliminaria gradativamente os efeitos da desigualdade social, 

tornando a sociedade mais justa e igualitária.  

Nossa suspeita, provocada por uma crítica mais radical, advinda da tradição 

marxiana, nos leva a reconhecer a importância histórica da cidadania na superação da 

escravidão e da servidão pelo estabelecimento de uma igualdade, ao menos jurídica e 

a ampliação de direitos declarados universais, com a progressiva inclusão daqueles 

que historicamente viviam excluídos de qualquer participação nos benefícios do 

conjunto da produção social da humanidade. Mas também reconhecemos os limites 

essenciais da cidadania, seu vínculo indissociável com a estrutura básica do sistema 

de produção da sociedade capitalista, e a sua subordinação às condições de acúmulo 

de capital, sob pena de retrocessos dos direitos historicamente conquistados sob sua 

égide.  

Procuramos identificar no movimento da história tanto a origem e significado 

da cidadania, quanto as expressões de seus limites frente à sobreposição das 

condições materiais e estruturais regidas pela lógica capitalista.  

A investigação histórica nos levou a concluir que, o desenvolvimento das 

relações de produção capitalistas produziram a cidadania como resultado do 

enfrentamento entre a classe burguesa, que dominou e tornou hegemônico o 

desenvolvimento das forças produtivas do nascente modo de produção capitalista, 

contra a nobreza de terras, que então dominava as forças produtivas do decadente 

modo de produção feudal.  

O modo de produção feudal deixava de ser hegemônico a medida que as 

novas forças produtivas iam sendo desenvolvidas no processo de autoconstrução da 

classe burguesa como ser social que se torna livre do regime servil de trabalho, e se 

apropria das valiosas abstrações do processo de produção de sua nova condição livre 

e proprietária dos meios de produção, portanto no domínio do modo de produção 

capitalista que se tornou hegemônico.  

Como a lógica do modo de produção capitalista é a acumulação privada do 

trabalho objetivado, o capital, as novas relações sociais de produção estabeleceram 

historicamente um antagonismo entre a classe burguesa, proprietária dos meios de 

produção, e a classe dos trabalhadores, explorados pela burguesia que expropria a 
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maior parte do produto do seu trabalho, concentra o controle da produção material e 

imaterial da sociedade, tornando o trabalho, essência ontológica do ser social, bem 

como a sua objetivação, estranhadas pelo próprio produtor.  

A cidadania, constitui aí uma forma de sociabilidade construída para tornar 

possível a manutenção das relações desiguais, imprescindíveis para o modelo de 

produção capitalista, por meio dos direitos que conferem um status de igualdade 

jurídica entre indivíduos de classes sociais distintas, possibilitando ao burguês, 

comprar a força de trabalho como mercadoria vendida pelo trabalhador, numa relação 

entre homens supostamente livres e iguais.  

A suposta igualdade, implícita no status de cidadania, não passa de um 

recurso ideológico que esconde a real desigualdade e a subordinação dos direitos e 

da liberdade às condições de acúmulo de capital pela classe burguesa.  

O domínio burguês sobre o sistema produtivo, reflete em toda a estrutura da 

sociedade, passando inclusive pela educação, tomada aqui como nosso objeto de 

investigação, particularmente na escola pública brasileira que oferta a educação 

profissional de técnicos de nível médio para a classe trabalhadora.  

Levantamos a hipótese a classe burguesa instrumentaliza a educação para a 

construção de sua hegemonia, controlando o potencial de desenvolvimento das forças 

produtivas, tanto no que diz respeito às tecnologias de que necessita para obter seus 

desejados lucros, com também determinando que a qualificação dos trabalhadores 

produza um perfil passível de seu controle e adaptável à dinâmica do sistema de 

produção.  

A subordinação da educação ao sistema produtivo hegemônico na sociedade 

burguesa, ocorre em detrimento da função ontológica da educação, tema que 

abordamos no primeiro capítulo. 

 Nossa motivação na escolha das ETECs do Centro Paula Souza como parte 

da totalidade social em que identificamos o problema da educação para cidadania vai 

além do vínculo profissional que temos há alguns anos e constituir o lugar onde nos 

sentimos desafiados a responder aos desafios sociais e profissionais desse tempo 

histórico. Trata-se de ima instituição pública de ensino que tem uma importante 

participação na formação profissional no Brasil.   



137 
 

Consideramos, portanto, a relevância de sua contribuição para o sistema 

produtivo do país, não apenas na resposta à demanda por um contingente de 

profissionais qualificados para produzir a riqueza conforme as típicas atividades 

econômicas do país, mas também pela adequação de um perfil determinado de 

profissional por meio de pedagogias e práticas educativas delas decorrentes.  

A denominada “educação para a cidadania”, da qual tratamos neste trabalho 

de modo crítico, é uma expressão do pensamento pedagógico de Paulo Freire, cujas 

obras e feitos, como já dissemos anteriormente, são conteúdos de reflexões que os 

docentes, discentes e gestores das ETECs adotam predominantemente, ainda que 

nem sempre aproveitando o que nela há de melhor, para a fundamentação de seus 

projetos e práticas educativas na formação dos inúmeros técnicos que ali se formam. 

Uma análise mais aprofundada da pedagogia freiriana, nos levou a 

reconhecer sua relevância no contexto histórico de superação dos resquícios ainda 

perceptíveis da política educacional do Regime Militar de caráter tecnicista, que não 

contribui para a superação do desenvolvimento dependente em que os sucessivos 

governos brasileiros conduzem a nação, negligenciando e até retrocedendo direitos já 

conquistados, mas subordinados à prioridade da acumulação capitalista sob a égide 

do neoliberalismo.  

Mas também percebemos que o pensamento de Paulo Freire, bem como dos 

demais pensadores brasileiros ou não, que lançam mão do conceito de cidadania, bem 

como outras concepções da filosofia liberal, no esforço de fazer a crítica da política 

educacional da ditadura militar e da continuidade de suas características após a 

redemocratização, não pode ser ignorado na sua relevância para uma ruptura com o 

modelo autoritário de gestão educacional, com o tecnicismo enfatizado em 

principalmente na formação profissional.  

O caráter limitado da perspectiva reformista da educação para a cidadania, 

precisa ser reconhecido e superado por uma perspectiva mais radical que considere 

a urgência de superar as estruturas fundamentais do atual sistema de produção, sob 

pena de sofrer retrocesso nos direitos já alcançados, e até mesmo o retorno de uma 

autocracia capitalista.  

Os pressupostos teóricos que utilizamos para analisar o problema da 

educação cidadã é o materialismo histórico dialético, que afirma que a realidade 

material determina a consciência e não a consciência é determinante da realidade. 
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A pedagogia freiriana supõe o contrário ao afirmar que a educação cidadã é 

capaz de construir, por meio do diálogo entre educador e educando, uma consciência 

crítica que os capacita como cidadãos a transformar a realidade. No bojo dessa 

concepção tem se tornado predominante na educação brasileira, inclusive da 

educação profissional a pedagogia das competências. 

Tomamos a pedagogia como o processo de conformação cultural dos grupos 

sociais, por meio de práticas que buscam educar o senso comum dos sujeitos que 

os constituem, relacioná-la aos processos ideológicos que conferem a direção 

política, cultural e produtiva à sociedade, abrangendo a escola, mas também, outros 

aparelhos privados de construção de hegemonia.  

No capítulo 2 procuramos apresentar as características da pedagogia das 

competências como uma resposta de adequação à chamada cultura “pós-moderna”, 

marcada pela instabilidade decorrente do desenvolvimento do capitalismo 

globalizado na atual fase de adaptação de suas sucessivas crises. Apesar do 

discurso inovador esta nova pedagogia contribui para a manutenção das tradicionais 

relações de produção, promovendo mudanças superficiais para a manutenção das 

profundas raízes da desigualdade social, exploração e alienação do trabalho.  

Em contraposição a esse modelo de educação apresentamos a pedagogia 

socialista como uma perspectiva de educação livre da subordinação ao sistema 

produtivo capitalista, e comprometida com a sua superação deste a fim de emancipar 

o ser social e permitir a sua reprodução por meio da autodeterminação.  

A emancipação social só é possível de se concretizar com o fim da 

exploração do homem pelo homem, e a substituição das relações de produção 

capitalistas por uma produção fundada no trabalho associado.  

Conforme já deixamos claro, não é o papel central da educação a 

emancipação humana, mas a sua função bem definida e executada, articulada aos 

demais esforços, constitui uma contribuição fundamental nesse processo. 

O papel emancipatório pertence ao trabalhador, ligado ao setor hegemônico 

do sistema produtivo, responsável pelo desenvolvimento das forças produtivas por 

meio de relações transformadas pelo próprio desenvolvimento. Pois conforme a 

afirmação de Marx, não é possível emancipar o humano onde há miséria, não é 

possível formar homens solidários abertos a dedicar esforços para produzir de forma 

associada as satisfações das necessidades de toda a humanidade se a escassez 

material motivar a disputa entre o homem e seus pares.  
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Uma das questões que nortearam nossa pesquisa e que consideramos a 

mais importante no aspecto prático foi a possibilidade e a forma como a educação 

profissional dos técnicos poderia contribuir para a emancipação humana. Pois essa 

questão é justamente a que responde a motivação de toda a pesquisa: O que fazer? 

No caso da especificidade da educação técnica, a perspectiva do 

politecnismo apresenta uma organização da educação, intimamente vinculada ao 

trabalho desde a infância, considerada as distintas fases.  

Diferentemente da fragmentação dos conhecimentos nas pedagogias que 

criticamos nesse trabalho, e do currículo seletivo e pragmático do tecnicismo, o 

politecnismo propõe o ensino sobre o trabalho e a valorização da tecnologia em 

todas as fases da educação. Visando a compreensão do homem e da natureza, as 

leis que os envolvem e suas interações.  

Os aprendizados das diferentes técnicas, as relações de produção, as 

formas de distribuição, a valorização social do trabalho, a partir do aprendizado dos 

conhecimentos das diferentes áreas do saber desenvolvido pela humanidade. E 

enfim o aprofundamento tecnológico para que os indivíduos sejam capazes de 

desenvolver todo seu potencial produtivo na satisfação de suas necessidades e 

tenha a possibilidade de estabelecer o intercambio do seu trabalho objetivado em 

relações mais justas e solidárias. 

Quanto às particularidades da educação emancipadora é necessário ao 

menos o seguinte:  

Conhecer profundamente o sentido da emancipação humana como objetivo 

maior a ser alcançado, e a maior clareza possível sobre as condições fundamentais 

para sua construção, sobretudo o sentido ontológico do trabalho as mediações 

necessárias para compreender suas expressões históricas que determinaram 

sucessivos sistemas sociais de produção, e reconhecer com convicção a 

superioridade do trabalho associado e emancipado como condição para uma 

sociedade de homens livres e autodeterminados vivendo em colaboração mútua.  

É preciso ter muita clareza a respeito da natureza essencial do campo 

específico da educação para cumprir exatamente o seu papel ontológico no processo 

de construção da emancipação humana e para não permitir desvios da sua função 

ou que a sua atividade se dilua em atividades estranhas à própria finalidade como 

ocorre na educação que tomamos como problema neste trabalho.  



140 
 

Outro requisito fundamental para a prática de atividades educativas 

emancipadoras é a competência profissional, o domínio do conteúdo específico de 

cada área de saber, independentemente da área, uma vez que todas são 

importantes para a compreensão do mundo, do homem e suas formas sustentáveis 

de interação na reprodução de sua existência como ser social. A eficácia da atividade 

educativa do professor será tanto maior quanto ele for capaz de entender e fazer os 

alunos entenderem a relação existente entre a sua área de saber e as demais. 

E finalmente, a atividade educativa emancipadora deve estar articulada com 

as lutas dos trabalhadores pela emancipação.  

Se o papel específico da educação é propiciar aos alunos a apropriação do 

patrimônio comum da humanidade, ou seja, os diversos saberes, sem restrições e 

apropriações privadas, a luta pelas condições de exercer esta função de forma 

gratuita em instituições públicas, controladas socialmente pelo conjunto dos 

trabalhadores, em alta qualidade e acessível para todos, nem sempre será uma luta 

dentro das instituições de ensino, mas externas, nos sindicatos, movimentos sociais 

articulados.  

 A função especial do educador é no interior da educação de ensino, 

possibilitando da melhor forma que os alunos mobilizem o conjunto dos saberes da 

humanidade, sintam-se pertencentes ao gênero humano e à condição de ser social.  

O momento predominante do educador na luta de classe é o momento da 

atividade educativa, apesar de muitas vezes a luta externa no sindicato, no partido e 

nos movimentos sociais também assumirem a condição de momento predominante 

do educador, a clara distinção entre estes momentos deve ser feita no sentido não 

de uma falaciosa e absurda neutralidade política do professor, mas para que no seu 

momento predominante contribua, fazendo o melhor possível da sua atribuição de 

educar para a Emancipação Humana.  
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